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À minha querida Leah, bela e dôce com- 
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“Os judeus no velho Pôrto 


| 
De como e quando vieram os judeus para a península ibérica 


“Cerca de vinte séculos antes da era vulgar, um grupo de Cal- 
deus emigra de Ur Kasdim, sob a chefia de Therah e de seu 
filho Abraham, o pregador de monoteísmo puro, e vai fixar-se em 
Haran, nas faldas das montanhas da Arménia, na margem es- 


querda do grande rio Eufrates. Ali permaneceram até à morte de 


Therah, ! | Tm | 
Depois do falecimento de seu pai, Abraham, com a sua famí- 
lia, servos, pastores e rebanhos, saíu de Haran e foi estabelecer-se 
no país de Kenaan (Palestina). | 
Os naturais do país designaram estes estrangeiros pelo nome 
de Ibriim (os de além do rio Eufrates), do termo iber (além), 
nome que êsses caldeus adoptaram e que na língua portuguêsa 
deu o vocábulo Hebreus. as 
Tempos depois os hebreus, sob a chefia de Yacob (ou Israel, 
seu nome místico) saíram novamente da Palestina para o país Mis- 
raim (Egipto) o qual estava, então, sob o domínio dos povos 
hiksos (pastores), seus afins. | CARD. di o Ag 
Após a derrota e expulsão dos hiksos do Egipto, os hebreus, 
ou Bené-Israel (Israelitas) abandonaram aquele país, dirigidos sur- 
periormente por Moshé Ha-Nabi (Moisés, o profeta), e nomadas, 
viveram nos desertos, próximos de Sinay, até à morte do set pro- 
feta e libertador. O aa A A 
“Sob o comando de. leoshuah (Josué), os israelitas conquista- 
ram quási tôda a, Palestina, onde formaram um estado, abando- 


nando a vida pastoril para se dedicarem à agricultura. Ali a nação . 


hebraica adoptou a forma republicana, tendo como orientadores o 
Shopheth (Juiz), magistrado supremo, e os conselhos de Zekenim 
(anciãos); e assim viveu até ao ano de. 1020 antes da era vulgar, 
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em que adoptou a forma de govêrno monárquica, sendo Shaul 
(Saul), o seu primeiro soberano. À Saul sucedeu David e a este 
seu filho Shelomô (Salomão). 

No tempo deste rei tiveram os hebreus uma frota comercial 
importante, 

Como os seus visinhos, os fenícios, os israelitas cruzam O 
Yam Ha-Gadol (o mar grande), isto é, o Mediterrânio, em busca 
de mercados, onde colocassem o excedente das suas colheitas e 
das suas manufacturas em troca dos produtos dessas regiões. 

É possível que nesta época chegassem à nossa península, à 
Liber (a ilha de além), e aqui deixassem alguma feitoria. 

Nas crónicas hebraicas, Livro II, cap. IX, versículo 21, encon- 
tra-se o seguinte: - «De facto, o rei (Salomão) tinha uma frota 
com destino a Tarsis, navegando de concerto com os servos de 
Huran (fenícios), e que voltava todos os três anos com um carre- 
gamento de ouro, prata, marfim, macacos e pavões», 

Nas mesmas crónicas e em outros escritos bíblicos há refe- 
rências à ida de navios a Tarsis e à vinda de lá de muítos pro- 
dutos. Ignora-se a posição exacta dêsse porto comercial, denomi- 
nado Tarsis, mas vários autores julgam tratar-se de uma colónia 
fenícia, situada na península hispânica, não longe de Gibraltar e 
próximo à embocadura do Guadalquivir.? 

Em 0933 antes da Fra vulgar, durante o reinado de Reboão, 
filho de Salomão, o estado hebraico fragmenta-se em dois reinos: 
o de Israel ao norte, composto de 10 tribis e tendo por capital 
Samaria; o de Judá, ao sul, formado apenas pelas tribus de Judá 
e de Benjamim, tendo Jerusalém por capital, 

Um investigador português coloca nesta época uma emigra- 
ção de hebreus, que, saídos do reino de Israel, depois de terem 
percorrido o reino de Judá e todo o norte de África, chegaram à 
nossa península, onde se fixaram, Êste autor firma a sua opinião 
numas inscrições em caracteres ibéricos encontradas na Andalúzia 
no Algarve e no Alentejo. é 

Quer no reino de Judá, quer no de Israel, as emprêsas comer- 
ciais marítimas não foram abandonadas, pois, encontra-se, no ca- 

pítulo XX do Livro Il das crónicas, uma indicação bem clara 
disso: — «Finalmente Josaphat, rei de Judah, aliou-se com Achasia, 
rei de Israel, que era um ímpio. Josaphat combinou com êle en- 
viarem uma frota a Tarsis. Esta frota construíram-na em Ecion- 
-Gheber. 

Então Elieser Ben-Dodavahu, de Merekha, dirigiu uma profe- 
cia a Josaphat, nestes termos: — Por te teres aliado com Achasia, 
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o Senhor arruína o teu empreendimento. Os navios naufragaram 
e não chegaram a Tarsis». 

Em 722, antes da Era vulgar, com a tomada de Samaria por 
Sargon, rei da Assíria, o reino de Israel perde a sua independência; 
e o mesmo sucede ao reino de Judá, no ano de 586, em que Jerusa- 
lém é conquistado pelos exércitos babilónicos de Nabusar-Adam, 

Segundo Manuel Aboab, judeu portuense, no seu livro «No- 
mologia», uma nova emigração de hebreus se produz nesta época 
destinada à península ibérica. 

No ano de 538, Ciro, rei dos persas, permite que os hebreus, 
captivos na Mesopotâmia, voltem para a Terra Santa e dá-lhes a 
autonomia, 

Em 332 cai a Palestina sob o domínio de Alexandre, o 
Grande; e no ano de 197 são os israelitas subjugados pelos sírios. 

Antioco Epifânio, rei dos sírios, pretendeu obrigar os israeli- 
tas a abandonarem a sua religião nacional e à adoptarem o culto 
dos deuses helénicos: para êsse fim proibiu tôdas as manifesta- 
ções da vida religiosa hebraica, e levou a sua ousadia até mandar 
colocar uma estátua de Zeus no Templo de Jerusalém e ordenar 
que, ali, se fizessem sacrifícios em honra do seu deus. O primeiro 
que se aproximou do altar para cumprir as ordens reais, foi morto 
pelo sacerdote hebreu, o velho Matatiah, da família dos Asmoneus; 
êste gesto foi secundado pelos seus filhos, que apunhalaram a 
guarda siríaca. Foi o sinal de revolta. Os israelitas levantaram se 


$ 


“em armas contra os dominadores, e, após vários sangrentos com- 


bates, conseguiram expulsar da Terra Santa os inimigos da sua fé. 

No dia 25 de Kislev (Novembro de 165 antes da Era vulgar) 
era purificado o Templo de Jerusalém e novamente dedicado a 
Yhvh, o Deus altíssimo e único. | 

Tornou-se notável pelo seu valor nestas lutas, Judah, o maca- 
beu, filho do sumo-sacerdote Matatiah. Segue-se então a dinastia 
dos príncipes asmoneus ou macabeus até ao ano 63 antes da Era 
vilgar em que Jerusalém é conquistada pelos romanos, sob o 
comando de Pompeu; e os reis hebraicos passarem a ser tutelados 
por Roma, 

No ano 39 o idumeu Herodes, filho do Ministro do rei Hir- 
cano Il, ajudado pelos romanos, destrona Aristobuto, filho do amo 
de seu pai, e faz-se proclamar rei dos judeus. 

No tempo dêste rei Herodes, cognominado o grande, diz-se 
ter nascido Yeshu de Nazareth, fundador de uma heresia judaica,. 
mais tarde conhecida com o nome de cristianismo. Esta heresia 
tem muitas semelhanças com a seita hebraica dos essénios, 

















No ano 6 da Era vulgar, passa a ser dirigida superiormente 
por um procurador romano. | as 

Durante a dominação de Roma davam-se frequentemente mo- 
tins, que denotavam quão odiosa era para OS judeus tal vassa- 
Jagem, | 
E no ano 66, sendo Nero imperador rebentou uma insurreição 
judaica para expulsar os seus dominadores. As melhores tropas 
romanas foram batidas e as fortalezas, por elas guarnecidas, foram 
tomadas pelos revoltosos. o | 

O imperador Nero, em 67, encarregou Vespasiano de sofocar 
a rebelião. Este general reuniu na Síria tôdas as legiões, que poude 
obter, e juntamente com os aliados de Roma, iniciou a conquista 
da Palestina. Os judeus batiam-se com tim valor e heroicidade 
nunca excedidos por nação alguma. | 

Em 60 deixou Vespasiano O comando das suas fôrças a seu 
filho Tito e partiu para Roma, onde fôra aclamado imperador. 


Tito continuou a campanha com muita felicidade, aprovei-. 


tando várias dissenções entre os grupos de patriotas hebreus. Cer- 


“cou Jerusalém e, a 17 de Junho do ano 70, tomou de assalto esta . 


cidade, passando à espada a maior parte dos seus habitantes. 

Vários judeus, em pequenos grupos, procuraram resistir aos 
romanos, mas vencidos pelo número, só obtiveram a liberdade 
refugiando-se na morte. E assim acabou o estado judaico, tendo 
custado esta guerra mais de um milhão e meio de vidas humanas. 

Dos prisioneiros de guerra: ums foram mortos nos circos de 
Berith e Cesarea, outros foram justiçados em Roma, depois de ha- 
verem figurado como ornamento no cortejo triunfal do vencedor. 
Dos prisioneiros figuravam no triunfo os mais Jovens, mais robts- 
tos e mais bem feitos; muitos dos prisioneiros, que tinham mais 
de 17 anos foram, encadeados para o Egipto destinados a traba- 


lharem em obras públicas; além dêstes Tito distribuiu um grande - 
número pelas províncias para figurarem nos espectáculos de gla-. 
diadores e nos combates contra as feras. Onze mil presos deixa- 


ram-se morrer de fome. | 

Dos 97:000 prisioneiros feitos durahte a campanha, e que fo- 
ram distribuidos por várias provincias, tima grande parte veio 
para a peninsula hispânica. , | RD: o ada 

Muitas famílias que escaparam aos massacres, foram compe- 
lidas a emigrar e entre outras terras figurou a Espanha como 
ponto de refugio. | o 

No ano 73, depois de horríveis morticínios, ficou, por com- 
pleto, aniquilada a resistência judaica, + 
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Para perpetuarem a memória dêste triunfo, cunharam os ro- 
manos, durante vários anos, moedas de ouro, de prata, e de cobre, 
onde a Judêa era representada, por uma mulher assentada, triste- 
mente, debaixo duma palmeira, ou dé pé, com as mãos agrilhoa- 
das, numa atitude de desespêro. 

Estas moedas tinham a legenda: Judêa devicta ou judêa Ca- 
pta. Mais tarde construiram um arco de Triunfo em honra de Tito. 
Durante muitos anos os judeus de Roma evitavam passar junto 
de tal arco. | 

No ano 132, sendo Adriano imperador de Roma, os israelitas 
revoltaram-se novamente contra a tirania dos seus dominadores. 
O seu chefe era Bar-Kokhebah (o filho da estrela) e o profeta da 
insurreição era o Doutor da Lei, Rabbi Akibah. As crónicas he- 
bráicas calculam em 400:000 o número de revoltosos; o historia- 
dor Dion Cassius em 580:000. 

Bar-Kokhebah, vendo o grande húmero de partidários, excla- 
mou dirigindo-se ao Deus dos seus antepassados: — «Senhor, se 
não quizeres ajudar-nos, pelo menos abstem-te de protegeres os 
nossos inimigos e nós seremos victoriosos». 

Às legiões romanas foram recuando, batidas pelos hebreus, 
e, num ano entregaram aos revoltosos cincoenta praças fortes e 
985 cidades abertas e aldeias. Legiões da Fenícia, da Arábia e dó 
Egipto, enviadas em socorro, não foram mais felizes do que as 
da Palestina. 

Bar-Kokhebah mandou cunhar moedas, que tinham a legenda 
Liberdade de Israel. O estado judáico renasceu. O libertador he- 
bráico estabejeceu a séde do seu govêino em Bethar que forti- 
ficou. 

Em 134 enviou Adriano à Palestina o seu mais hábil general, 
Július Severus, com tôdas as fôrças disponíveis, a fim “de dominar 
a revolta, 

Severus que não queria ter a sorte dos outros generais roma- 
nos, evitou todo o combate decisivo com as fôrças israelitas; li- 
mitou-se a cortar tanto quanto possível, os viveres aos revoltosos; 
iatigava-os, operando marchas e contra marchas, atacando com 
tôdas as suas fôrças, um a um, os núcleos de insurrectos, que 
conseguia isolar. Todos os prisioneiros, feitos pelos romanos, 
eram supliciados. Esta táctica deu pleno exito a Severus. 

O general romano cercou Bethar e perto de um ano durou 
êsse assedio. 

No dia 9 de Ab do ano 135 quando a cidade já se achava 
exausta de viveres e de água potável, deram os romanos o último 
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assalto. A cidade foi tomada, os habitantes passados a fio de es- 
pada. Dion Cassius conta que, além dos que morreram de fome 
e pereceram nos incêndios, foram mortos mais de 500:000 judeus. - 

Adriano, em comemoração desta vitória, mandou cunhar uma 
medalha com a inscrição Exercitus judáicus, a qual foi concedida 


aos vencedores dos hebreus. 


“Não tiveram os romanos o prazer de apanharem vivo Bar- 
“Kokhebah; o corpo do heróico chefe hebráico foi encontrado en- 
volvido nos aneis de uma enorme serpente. E os que viram como 
acabou o Filho da Estrêla, exclamaram: — um ser divino matou 
Bar-Kokhebah, os homens nada poderiam contra êle.º 

Os vencedores foram inexcediveis na crueldade contra os he- 
breus sobrevientes da guerra de Bar-Kokhebah. 

Violentas medidas foram tomadas contra os usos civis e re- 
ligiosos judaicos; e nem os mortos escaparam a tão horrível re- 
presália, o * 

Rabbi Akibah, o profeta da insurreição, foi supliciado com 


“todos os requintes de malvadez, sem terem conseguido que êle 


soltasse um queixume, limitando-se a proclamar a unidade do Deus 
de Israel, proferindo a oração do Shemah. E desta vez, e de novo, 


- bandos de israelitas, fugidos à Paz Romana na Palestina, emigra- 


ram para a Ibéria. 

Uma tradição hebráica afirma terem vindo, após a derrota da 
última tentativa de restauração do estado judaico, como cativos 
para a Espanha 80:000 israelitas, os quais, pouco a pouco foram 
resgatados pelos seus irmãos, que aqui habitavam. 

Os judeus eram, então já numerosos na península, o que se 
verifica pelos vestígios por êles deixados. 

Depois da morte de Adriano viveram em boa paz os judeus 
ibéricos com os outros habitantes, sem sofrerem violência alguma. 

Quando os bárbaros do norte invadiram a península e nela 
dominaram, também se não modificou a situação dos judeus; só 
apoz a conversão de Recaredo ao catolicismo romano (589 da 
Era vulgar) e quando começa o domínio do clero dessa religião, 
é que pricipiam as leis agressivas contra os judeus, decretadas 
por concílios eclesiásticos. 

Nem todos os monarcas visígodos foram hostis aos judeus; 
conforme o clero dominava ou não os soberanos, assim os israe- 
litas recebiam agravos ou benefícios. 

Egica, antepenúltimo rei visígodo, foi violento contra os is- 
raelitas; seu filho Witiza anulou tôdas as disposições malévolas 
anti-hebráicas do seu pai. Rodrigo, apoiado no clero, destrona 
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Witiza: Os istaelitas, que. pouca confiança tinham em tal rei, vol- 
taram os seus olhos para além do Estreito e receberam com alegria 
os árabes, seus, afins, que sob o comando de Tarik se lançaram 
na península” 

Os árabes invasores consideravam os hebreus como seus 
aliados e, por isso, os trataram com muita benevolência, havendo 
amistosas relações entre dominantes e dominados até ao fim do 
século x. No século seguinte, quando, por vezes, 6 fanatismo bér- 
bere se impõe, é que os israelitas recebem agravos na Espanha 
mossulmana *, 
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Da situação dos judeus nos estados ibéricos durante o século XI 


Na época em que tem início o condado de Portugal desmem- 
brava-se o grande império hispano-árabe, creado pelo Khalifas Ibn- 
-Ommeyas. Após a queda desta dinastia a ambição dos Amires, as 
dissenções interiores e a guerra civil haviam fraccionado o terri- 
tório do Kalifado numa quantidade de pequenos estados inimigos, 
uns dos outros. 

Nesta época de agitação em que as Ros e traições eram 
fregiientes, não raras vezes se via aliarem-se Âmires e Walis mos- 
sulmanos a condes e reis cristãos; e combaterem sob a mesma ban- 
deira, umas vezes contra um amir árabe ou berbére, outras vezes 
contra um rei cristão, 

Em todos os estados mossulmanos ibéricos os israelitas go- 
savam dum certo grau de independência e de consideração, vi- 
vendo em perfeita igualdade com os crentes no Islam, apesar da 
diversidade de religião. Nestes estados os judeus ocupavam altos 





o cre q maga lr Tite 














aid 


cargos na administração civil, no exército, na diplomacia, na in- 
dústria, no comércio e no meio intelectual. * Rs 

Foi de tal modo importante a actividade intelectual e religiosa 
judaica na península que a Ibéria, herdando os conhecimentos is- 
raelitas da Judea, de Babilonia e do norte de África, os fez frutifi- 
car de tal modo: que obteve para si à hegemonia sôbre todo o 
mundo hebráico de então. DE E a: 

Em Cordova o hebreu H'asday, com 6 título de Nassy (prín- 
cipe), em virtude de uma delegação do Amir, exercia sôbre a 
comunidade israelita uma soberania política e judiciária H'asday 
creou uma importante biblioteca hebráica em Cordova, onde fun- 
dou também uma notável escola talmudica. 

Vemos então à testa da comunidade cordovesa Rabbi Nathan 
com o título de Rabby e de Dayan (juíz) como suprema autoridade 
religiosa. - dg SS pan É | 

Tendo chegado à península Rabbi Moisés Ben-H'anokh, sá- 
bio talmudista, Rabbi Nathan abandonou as funções de Mestre e 
de Juíz, cedendo-as a Rabbi Moisés. Éste chefe rabínico resolvia 
tôdas as questões doutrinárias, cuja solução .era outrora reservada 
às academias babilónicas; concedia a ordenação dos rabinos pela 
imposição de mãos; lançava a interdição religiosa aos membros 
da comunidade que disso fôssem merecedores; e julgava em úl- 
tima instância as desavenças entre particulares. Este Rabbi morreu 
em 965 da Era vulgar! 

No ano de 985 Al-Mansur nomeou Jacob Ben-Djav, nassy € 
dayan soberano de tôdas as comunidades iraelitas do Califado de 
Andaluzia, em África e da península hispânica, com plenos poderes. 
Para manter o prestígio da alta categoria dêste Rabbi, Al-Mansur 
concedeu-lhe uma -guarda de honra permanente. Pelas suas exce- 
lentes qualidades morais e belas acções foi Ben-Dijav cognominado 
pelos sets correligionários «O pai dos pobres» o senhor da hos- 
pitalidade?. - nero. o el o o 

Em 1055 pelo sultão de Granada foi nomeado Joseph Abu- 
Hussain Rabbi e Naguid (chefe) das comunidades judáicas. 

1066 os -bérberes pretenderam massacrar Os árabes de Gra- 
nada, o que não conseguiram por os judeus os terem avisado e 
feito causa comum coim êles. Furiosos os bérberes, por não terem 
podido levar a bom teímo o seu horrível plano, lançaram-se em 
massa contra o paço de Rabbi-mor,-arrombaram as portas, apode- 
raram-se do rabino, assassinaram-no e arrastaram o seu cadáver 
para fora da cidade, onde o pregaram em uma cruz. 


Dos judeus de Granada foram mortas mil e quinhentas famí- 
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lias, sendo também: destruídas as suas residências. Foi a primeira 
perseguição feita a judeus desde a invasão imossulmana na penín- 
sula, A má vontade dos bérberes contra os hebreus continuou, O 
que fez com que a maior parte dêstes vendesse os seus bens € 
se. expatriassem. Os fugitivos foram acolhidos com benevolência 
pélos outros estados peninsulares, sempre irivejosos, uns dos otu- 
tros. E era então muito vulgar ver judeus nos conselhos de estado 
dêsses paízes º. qe o vi é 

O massacre dos judeus “de Granada tendo sido uma desgraça, 
foi contudo uma desgraça isolada, não atingindo as outras comu- 
didades israelitas hispânicas. as quais continuaram progredindo. 
Os sultões e Amires dos estados ibéricos continuaram a cercar-se 
de funcionários judeus. Um historiador árabe dêste tempo lasti- 
ma-se dessa preferência *, dd EE o 

O mesmo exemplo era dado pelos reis é condes cristãos, Os 
judeus tinham, potico mais ou menos, a mesma situação entre 
as duas potências inimigas, que partilhavam a peninsula, e eles 
nada: perderam da sta influência, quando: os estados cristãos 
começaram a predominar 'sôbreé os estados mossulmanos? 

Nos fins de Dezembro de 1065 faleceu D. Fernando |, o ma- 
gno, o conquistador de Coimbra ãos mossulmanos. O seu reino foi 
partilhado pelos 'seus filhos, tendo herdado Sancho, o seu primo- 
génito o reino de Castela; Afonso o reino de Leão e Astúrias; e 
Garcia recebeu a Galiza, também constituída em reino indépen- 
dente. A NE e 

Da Galiza fazia parte O território, então já, denominado Portu- 
gal. Os três filhos de Fernando Magno ficaram descontentes com 
as partilhas, mas viveram em paz durante a vida de sua mãe; que 
muito respeitavam. '- Es + PAD EO e e 

Eim: 1067 morre D. Sancha e começa a luta entre D. Sancho 
de Castela e D. Afonso dé Leão, sendo êste último ajudado por 
D. Garcia. Depois de combates, com vária fortuna, D. Sancho con- 
seguiu em 1671 apoderar-se de sewirmão D: Afonso; enviou-o 
captivo para Burgos e conquistou, sém resistência, o reino de Leão. 
O rei D. Afonso afim de evitar pior sorte, foi obrigado pelo rei 
castelhano a vestir o hábito no mosteiro do Sahaágun.8 + eng 

Passado algum tempo D. Afonso consegue evadir-se d'ali e 
vai refugiar-se em Toledo, ondé é recebido com extréma cordea- 
lidade pelo Amir Al-Maimur nasua côrte. Para que o exílio não 
fôsse tão sensível para o fugitivo, o Amit cedeu a D. Afonso para 
sua habitação um castelo existente em Brihuega; fornecendo-lhe o 
necessário para que êle vivesse com O decóro de que era merece- 
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dor pela sua elevada-jerarquia. Poucas vezes um hóspede de um 
povo inimigo recebeu uma mais cortez e generosa hospitalidade. ? 

Em 1072 -chega-a Toledo a notícia da morte de D. Sancho Ik 
de Castela, Fôra assassinado por um guerreiro de Zamora, quando. 
se achava investindo esta cidade. D. Afonso prepara-se logo para 
recobrar o seu reino: O amir Al-Maimun oferece-lhe tudo quanto 
seja. preciso para conseguir os. seus desejos pedindo em troca 
apenas a amisade de D, Afonso para o seu povo, auxílio contra 
os mossulmanos, não toledanos, se fosse necessário pedi-lo e, 
bem assim, respeito para si e seu-herdeiro; e êle Al-Maimum pro- 
metia cumprir da mesma maneira para com D. Afonso: 

Aceitou D. Afonso êste pacto. À despedida o Amir encheu-o 
de presentes e pôs à sua disposição uma grande quantidade de 
dinheiro; acompanhou-o até fora da cidade, rodeado de um Ju- 
xuoso séquito, prestando-lhe honras de soberano em cuja amisade 
confia e a quem muito preza. Chegando ao momento da separa- 
ção despedem-se muito afectuosamente, 

D. Afonso apresenta-se em Zamora, onde alguns barões o 
reconhecem como rei, mas só nos primeiros dias de 1073 é que 
êle é reconhecido, sem embargo algum, como rei de Castela e 
Leão, com o nome de: Afonso VI. 

Apenas se vit seguro no trono, êste rei atraíu enganosamente 
à sua côrte seu irmão D. Garcia, rei da Galiza e Portugal, meteu-o 
numa prisão, donde núnca mais saiu vivo, e apoderou-se dos seus 
estados. Portugal e Galiza não recusaram aceitar o seu novo se- 
nhor. E assim D, Afonso VI se achou em plena posse dos estados 
de seu pai. Resolvida a sua situação na zona cristã da península, 
lançou D. Afonso as suas vistas para a parte islâmica. Pensou em 
dividir os estados moçulmanos- para os enfraquecer, aproveitando- 
-se das malquerenças que já existiam entre êles, instigando uns 
contra os outros; e desta forma a pouco e potico ir-se-hia apode- 


rando dos que já lhe não podessem resistir. 


Para o bom êxito do seu plano necessitava de diplomatas há- 
beis e experimentados. Grosseiros e ignorantes, os nobres e os 
burgueses castelhanos não convinham para essas missões delica- 
das junto de côrtes espirituosas, elegantes e literárias de Sevilha, 
Toledo e Granada, 

Os judeus conheciam a língua árabe com tôdas as suas sub- 
tilezas, estavam ao facto dessa literatura e possuiam maneiras no-. 
bres e afáveis suficientes para se insinuarem no ânimo dos prín- 
cipes moçulmanos. 

Foi pois entre êste que o rei castelhano escolheu os seus di- 
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plomatas. Entre êles destacam-se Amram Ber-Isaac Ben-Shalbib; - 


médico, secretário da puridade de el-rei e seu conselheiro de Es- 
tado; Cidélio que também era conselheiro influeite e gosava da 
plena confiança do monarca, falando-lhe com inais Hberdade do 
que nenhum dos nobres do reino, 

Rodrigo de Toledo na sua de rebus hispânica VI, 34 informa: 
Quemdam Judaeum Cidellum Nominé Acciverunt (Magnates et 
Comités) Qui Satis Grat Familiaris Regi (Adefonso) Propter Indus- 
triam et Scientiam Medicinas. 

Tendo Cidélio dado um certo conselho ào rei, êste respondeu 
-lhe com vivacidade: Non Tibi: Imputo, Quod Hoc Dicere Praesum- 
psisti, Sed Mihi, Cujus Familiaritate in Tantam Audatiam Prorupisti. 

Êstes judeus adoptaram a política de conquistas para q en- 
grandecimento de Castela. 

D. Afonso VI monarca esclarecido e sem preconceitos, não 
se limitou a favorecer alguns judeus distintos; concedeu-lhes à 
igualdade de direitos comó a todos os outros seus subditos e 
admitiu-os a todos os emprégos.*. 

Apesar das-leis visigóticas estabelecerem distinções, já os cos- 
tumes ou foros tinham postos no mesmo pé de igualdade judeus 
e cristãos; e D. Afonso deu sanção legal a êsses foros. Os judeus 
iam à guerra, batiam-se em duelo, etc.? 

Esta sabia conduta de el-rei desagradou a Gregório VII, o 
papa então reinante. No concílio reunido 1078 em Roma. Gregório 
decretou uma lei canónica, que proibia aos judeus que ocupassem 
algum emprêgo do Estado ou que exercessem qualquer autoridade 
sôbre os cristãos. “º Pouco tempo depois desta reunião, Gregório 
dirigiu uma carta a el-rei D. Afonso, dizendo-lhe que: «Nós con- 
sideramos como uma obrigação de te endereçar-mos os nosso vo- 
tos para O progresso da tua glória, mas igualmente é nosso dever 
chamar-te a atenção para as faltas que cometes. Nós aconselha- 
mos a tua Alteza a não mais permitir que os judeus exerçam qual- 
quer poder sôbre os cristãos Subordinar os cristãos aos judeus 
e submetê-los ao seu juízo é oprimir a Igreja de Deus e exaltar a 
Sinagoga de Santan. Despreza-se o próprio. Cristo procurando 
agradar aos seus inimigos. (Dilectionem tuam monemus, ut in 
terre tua Judaeos Cristianis dominari vel supra e os potestatem 
exercere, ulterius nullatens sinas. Quid enim est judaeos Cristia- 
nos supporiere ac hos illorum judiciis subjicere, nisi eclesiam, Dei 


opprimere et Satanae sinagogam exaltare, et dum inimicis christi 


velis placere, ipsum Cristium contemnere?) 1! 
D. Atonso nenhum caso fes das decisões do concílio, nem 
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da carta papal; continuou a ter conselheiros judeus, e a confiar-lhe 
altos cargos e missões diplomáticas, 

Tendo rebentado a guerra entre o Amir de Toledo, Al-Mai- 
mun, e o Amir de Sevilha, Al-Mutamid, D; Afonso VI, fiel ao seu 
pacto para com o príncipe, que o acolheu, quando fora forçado a 
exilar-se, ajudou-o com as suas tropas, e, não só pot gratidão, 
mas também sem perder de vista o seu ambicioso plano de ani- 
quilar o poderio moçulmano, lhe deu tal auxílio. Os factos poste- 
riores, confirmam esta afirmação. 

“O Amir de Toledo, além de outros estados que conquistára, 
reduzira os de Amir de Valência, ao passo que o de Sevilha sub- 
metia a província de Cordova. Nesta guerra os pequenos amirados 
tiveram que se declarar a favor de um ou de outro dos contendo- 
res. D. Afonso VI faz correrias nos tetritorios sevilhanos. 

À sorte das armas não favoreceu o Amir de Sevilha e Al-Mai- 
mun de Toledo consegue tomar Cordova e apoderar-se de Sevilha, 
depois de um apertado cêrco. Esta conquista foi como que um 
latego que fustigasse a face do Amir Al mutamed. recobra ânimo, 
reune as fôrças que poude conseguir e por um feliz retorno ofen- 
sivo, cerca dentro da capital do seu reino, as tropas vencedoras 


“do Amir de Toledo. Al-Mafmun que em passoa viera assistir à to- 


mada de Sevilha, fica agora alí sitiado com os seus guerreiros, € 
neste assédio encontra a morte (1076). 

Com a morte de Al-Maimun mudou a sorte das armas. Seu 
filho Hecham Diy-al-Nun era ainda muito jovem, é D. Afonso VI, 
o amigo e aliado do pai, tomou-o sob a sua tutela e protecção. 
O rei cristão mostrou-se pouco disposto a defender as conquistas 
feitas pelo pai do seu tutelado, do que resultou conseguir Al-Mu- 
tamed, Amir de Sevilha, recuperar não só a capital do reino, mas 
também apoderar-se de Cordova e dos distritos de Valência e de 
Murcia, 

Em 1080 uma revolução em Toledo, destrona Hecham e pro- 
clama Amir seu irmão Yahia Al-Kader. Hecham foge para Cuenca, 
onde morre pouco depois. Então D. Afonso contrata uma aliança 
com o Amir de Sevilha, o mesmo A-Mutamed, contra quem havia 
combatido ao lado dos toledanos. 

Reuniu o rei de Castela um numeroso exército, composto de 
castelhanos, galegos, leonezes, asturianos, franceses e moçulmanos: 
com o quial invadiu o território da Toledo. O Amir de Sevilha, seu 
aliado, deu a D. Afonso em casamento sua filha Zaida, a qual le- 
vou como dote o senhorio de Cuenca, Huete, Ocanha e outras terras 
que seu pai havia conquistado nesta guerra ao Amir Yahia de Toledo. 


o 
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“Após três anos de correrias tendentes a assolar os campos 
e povoações abertas nas vizinhanças de Toledo, veio. D. Afonso 


sitiar esta cidade. Quando. a fome se fazia já sentir, bem dura- 


mente, dentro da praça, "o rei castelhano convida os sitiados a 
renderem-se, prometendo-lhe êle que daria liberdade, de abandonar 
a cidade, a quem o desejasse, ou ficar nela, sem perda das pro- 
priedades. Prometeu mais D. Afonso que respeitaria a religião 
moçulmana e a conservação da mesquita principal; que daria aos 
motros o direito. de nomearem os cadis para resolução dos seus 
pleitos e sentencia-los conforme as leias arábicas, e mais prome- 
teu ainda que não aumentaria as contribuições. . 

- Estas condições foram. aceites pelos sitiados, e no dia 25 de 
Março de 1085 D. Afonso VI toma posse de Toledo, enquanto o 
Amir Yahia com os seus guerreiros e parte dos moradores parie 
para Valência. No Al-Kasr da cidade conquistada estabelece El-rei 
de Castela a sua côrte. Aos judeus toledanos mantem o-conquis- 
tador tôdas as liberdades que usuíruiam sob o reinado de Amir 
vencido. e agi Du 2 

El-rei D. Afonso. era demasiado ambicioso para se contentar 
com os exitos conseguidos;.enviou a seu sôgio Amir de Sevilha, 
como embaixador o seu conselheiro judeu Isac Ben-Shalbib, es- 
coltado por quinhentos cavaleiros, com tais propostas que Al-Mu- 
tamed não poderia aceitar sem disprimor. O principe .sevilhano 
irritou-se de tal modo, que mandou matar e crucificar o embaixa- 
dor de Castela e lançou no cárcere a comitiva. | 

Ameaçado pelo. rei castelhano, e temendo a vingança dêle, 


Al-Mutamed pediu socorro a Yusuf Ibn Teshufin, o chele dos Al-- 


moravides, o conquistador da África do Norte, o qual acudit. ao 
chamamento. . do e cesar | ; 

O exército de Yusuf, aumentando com as fôórças de Âmires 
de Sevilha, de Badajoz, de Granada, de Malaga e de Almeria, era 
numeroso; o de D. Afonso não era menos. forte. Dum lado e de 
outro havia guerreiros cristãos, “mossulmanos e judeus. Os guer- 
reiros israelitas, que ascendiam nos dois exércitos a 40:000 dis- 
tinguiam das outras tropas pelos turbantes negros ou amarelos. 

As duas. massas foram .postas em presença, próximo de Ba- 
daioz, no dia 23 de Outubro de 1086. O rei castelhano propôz 
que se adiasse a luta para segunda feira seguinte para não haver 
combate na sexta, no sabado e no domingo, dias santos de mos- 
sulmanos, de judeus e de cristãos. Yusuf aceitou. Então D. Afonso 
tentou supreender o inimigo na própria sexta feira, mas os mos- 


sulmanos. estavam alerta. E assim se travou a batalha de Zalaca 








-D. Afonso; o próprio rei Castelhano foi ferido e salvou a vida 
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em que a vitória sorriu a Yusuf, ficando destruido o exército de 
+ 
lançando-se na fuga com alguns cavaleiros e ajudado pelas trevas 
da noite. *º | no | 

Segundo um cronista árabe, Yusuf fêz decepar as cabeças aos 
mortos e enviou 50 mil às capitais dos admirados andaluzes e 40 
mil para serem distribuidas pelas cidades marítimas de Berberia, 
como testemunho da vitória. Os cronistas árabes e cristãos são 
conçcordes em afirmar, que esta foi uma das mais terríveis bata- 
lhas, que se travaram na península, . 

Segue-se um período de lutas longas e sangrentas em que to- 
mam parte, os almoravides, os mossulmanos andaluzes, D. Afonso VI 
de Castela e Leão e o cavaleiro Rodrigo Dias Bivar, cognominado 
o Cid. Não me detenho neste assunto por não estar na índole 
dêste meu trabalho. | 

Em 1091 Al-Mutamed, Amir de Sevilha foi destronado por 
Yusuf e levado como prisioneiro para a África. Dizem cronistas 
espanhois que em 1095, achando-se D. Afonso VI, viuvo da sua 
terceira mulher, recebeu como esposa, segundo. os ritos católicos, 
a princesa, Zaida, filha do Amir sevilhano, que nessa época se 
convertera ao cristianismo, Zaida deu-lhe o seu único filho varão, 
D. Sancho, o qual encontrou a norte na batalha de Uclés (batalha . 
dos siete condes) contra os almoravides em 1108. Tinha êste prín- 
cipe apenas 11 anos; sua mãe não lhe sobreviveu quando recebeu 
essa má nova, 

Depois da batalha de Zalaca vieram muitos guerreiros de 
além pirineus servir no exército de D. Afonso, e entre êles os ca- 
valeiros borgonhêses Raimundo e Henrique, aos quais, pelos ser- 
viços prestados El-rei de Castela e Leão os tornou seus genros; 
casando Raimundo com sua filha D, Urraca e Henrique com sua 
filha D. Tereza. Como dote cedeu a Raimundo o condado da Ga- 
liza e a Henrique o condado de Portugal. 

No reinado de D. Afonso VI de Castela e Leão vivia em 
Portugal, dominando o território de Coimbra o conde Sisnando, 
Segundo os cronistas cristãos êste conde fôra vasir no divan 
(conselheiro de estado) do Amir Al-Mutamed de Sevilha; foi guer- 
reiro insigne contra os inimigos de Amir, mas um belo dia aban- 
donou o serviço de príncipe sevilhano não se sabendo por que 
motivo, (talvéz alguma ofensa do soberano) e emigrou para os 


estados cristãos. Admitido na côrte de D, Fernando 1, o mágno, 


aconselhou-o e acompanhou-o na conquista de Coimbra e outros 
territórios da nossa provincia actual da Beira. Durante o reinado 
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de D. Fernando, de-seu filho Garcia e de D. Afonso VI foi o 
conde Sisnando, senhor de: Tentugal e outros lugares, governador 
do território de Coimbra. coco sig dA 

Sisnando acompanhou o rei de Castela na desastrosa jornada 
de Zalaca, e até a sua morte, ocortida em 1091, foi um bom fron- 
teiro de Portugal, batendo-se numerosas vezes contra os mosstil- 
manos, seus vizinhos e adversários". : ad 

Os dois cronistas que se referem a Sisnando apresentam no 


“como um tico cristão, levado como captivo para Sevilha; ora Her- 


culano não crê nisso, aponta algum anacronismos dêsses cronistas 
e diz mais que «o estilo em que são redigidos os documentos do 
conde Sisnando mostram que para êle as formas da: chancelaria 
usadas entre os notários cristãos eram extranhas. Esses documen- 
tos são verdadeiros diplomas árabes escritos com palavra latinas, 
Não seria até conjectura demasiado atrevida o supôr que Sisnando 
fôra mossulmano antes de passar ao serviço de Fernando magno». 
Não acho atrevida a conjectura de Herculano e ainda vou ser 
mais audacioso. a 

Nos documentos acima referidos aparece O conde Coimbra 
assim mencionado: Sisnandus, David Prolis. Temos pois um Sis- 
nando descendente de David ministro de Almutamed, amir de Sevi- 
lha, Cordova etc; ora vindo de Granada, quando no morticínio de 
judeus a que já me referi neste capítulo, tima família israelita Ben- 
«Ezra, foi estabelecet-Se no amirado de Sevilha. A família Ben-Ezra É 
reconhecida por escritores judaicos dêsse tempo como descendente 
da casa real de David; o rei psalmista. O Amir sevilhano cercou-se 
de ministros judeus e também outros altos cargos confiou a is- 
raelitas. À história regista alguns nomes dêsses judeus da côrte 
de Almutamed: Isac Ben-Albalia, com o título de Nassi (príncipe) 
e Arrabi; Ben-Mishal encarregado das negociações diplomáticas 
do Amirado; Yehudah Ben-Albalia, Na côrte havia em fins do sé- 
culo x1 4 irmãos Ben-Ezra, da família a que acima refiro, quatro 
nobres judeus, distintos, cultos e poetas, chamavam-se Abu-lbra- 
him Isaac, Abu-Harum Moisés, Abu-Hassan Yehudah e Abu-Had- 
jadj Joseph. O mais célebre dêstes foi Moisés Ben-Ezra nascido 
cêrca de 1070 e morto em 1138. Este poeta esteve em Portugal e 
em Castela; os seus irmãos que haviam emigrado de Sevilha, após 
a destronação de Almutamed, para Castela e Portugal, faleceram 
antes de Moisés, tendo falecido o último dêstes três cêrca de 1120. 
Moisés Ben-Ezra refere-se à morte dos irmãos nas suas poesias. 

Outros rebentos da árvore dos Ben-Ezra nos apareceram 
“mais tarde na côrte castelharia. NRO o 
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Julgo, pois, que Sisnando fôsse desta família que era conhe- 


cida por ser prole de David, e vivia na côrte do Amir de Sevilha. 


Além disso o nome do guerreiro Sisnando, parece-me uma corrup- 
ção de Sus-Nagid (palavras hebraicas que segnificam cavaleiro 
chefe ou cavaleiro nobre ou principal) e nós sabemos da existên- 
cia de cavaleiros judeus aos serviços das potências cristãs e mos- 
sulmanas da península, É pois muito possível que o nome do 
Conde de Coimbra não seja mais que a designação do cargo que 
êle ocupava no exército sevilhano, isto é, capitão de cavalos do 
amir. E a forma Sisnando uma latinisação do nome Susnagid, al- 
terado como um grande número de palavras árabes ou hebraicas 
que se encontram quási irreconhecíveis nos cronistas cristãos. 
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Não contiecemos diploma algum legislativo sôbre judeus 
emanado do Conde português, mas tendo D. Henrique vivido 
muito tempo na côrte de seu sogro, D. Afonso VI, onde êles go- 
savam de regalias e previlégios, natural é que, de idêntico modo 
procedesse no seu condado. 

D. Afonso VÍ faleceu em 1109, sucedendo-lhe no trono sta 
filha, D. Urraca, a qual teve no set conselho de estado judeus 
infuentes, 

Em Portugal tendo falecido o Conde D. Henrique no ano de 
1114, ficou regendo êste condado sua esposa D. Tereza, regência 
esta que durou 14 anos. 

Em 1116 uma parte da família hebráica Ben-Ezra (a que me 
referi já no capítulo anterior) emigrou para Portugal. 

Após a batalha de S. Mamede, ocorrida em 1128, D. Afonso 
Henriques sobe ao trono português. Éste soberano, como seu avô 
materno, era valente, audaz, ambicioso e astuto. Dotado de largas 
vistas, era generoso e tolerante para com OS vencidos, 

Quando tomou Santarém encontrou lá uma comunidade israe- 
lita numerosa com uma sinagoga de bôa construção, e manteve- 
“Jhe as regalias de que gosavam sob a dominação árabe. |! 

Ápós a conquista de Lisboa deu aos mouros forros, que em 
grande número haviam ficado na cidade, uma carta de liberdade 
e segurança, na qual proibia a todo cristão ou judeu o praticarem 
qualquer injustiça para com eles. | 

D. Afonso Henriques na sua tolerância e benovelência para 
com os judeus ão se afastava da norma de conduta seguida pe- 
los outros reis ibéricos. 

Seu primo Afonso VII de Castela e Leão, tinha-os no seu 
conselho e outros altos cargos do reino. 

Yudah Ben-Ezra, era o favorito do imperador, a quem depois 
de tomada a fortaleza de Calatrava, situada na fronteira entre To- 
ledo e Cordova, o nomeára governador dessa cidade, e lhe con” 
cedeu o título de Nassy dos judeus, Yudah foi depois nomeado 
intendente da casa imperial. ; 

No reino de Aragão e de Catalunha, D. Afonso, o grande 
amador da poesia provençal, protegia os literatos e pensadores, 
entre os quais se contavam muitos judeus. À testa dêstes encon- 
trava-se então Sheshet Benvenista, homem instruído, médico, di- 
plomata, talmudista e poeta, O qual manejava O árabe com grande 
perfeição e por êsse motivo foi encarregado de várias missões di- 
plomáticas as quais lhe renderam honrárias e riquezas. 

Afonso VII, o nobre, tinha judeus em altos cargos do seu es- 
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tado; entre êles destacava-se Joseph Ben-Salomo Ben-Susan (em 
árabe Al Khayid Ben-Omar) muito considerado na côrte. Êste is- 
raelita favoreceu os estudos talmudicos e fêz construir uma bela 
sinagoga em Toledo. 

“Na Provença ocupavam os judeus também altos cargos sen- 
do-lhes confiadas as funções de bálios. Faziam também comércio 
com estados ibéricos, com Kália, Egito e Oriente. ? 

Um facto ocorrido na península durante o reinado de 
D. Afonso Henriques é causa de uma emigração judáica para Por- 
tugal. Em 1148 os almohades, berberes moçulmanos, fanáticos e 
intolerantes invadem a Andaluzia. Egrejas e suntuosas sinagogas 
são saqueadas e destruídas; algumas transformadas em mesqui- 
tas. Os cristãos e judeus andaluzes foram forçados a adoptar o 
islamismo. As Academias judáicas de Sevilha e Luceua foram en- 
cerradas. Muitos mosarabes e judeus, que não queriam aceitar a 
hipocrisia de simularem a sua conversão ao islam e esperarem 
depois a ocasião propícia de tirar essa máscara, refugiaram-se nos 
estados cristãos. 

Afonso Raimundes, imperador, recebeu-os bem, e Toledo, ca- 
pital do seu império, tornou-se um centro donde a sciência ju- 
dáica começou a dar um novo explendor. 

Também muitos dos forágidos vieram para Portugal. 

Os judeus portuguêses, no reinado de Afonso Henriques, vi- 
viam nalgumas povoações juntamente com os cristãos e sujeitos 
as mesmas leis que êles. Também havia povpações inteiras de ís- 
raelitas gosando de um foro próprio. 

Nas povoações mixtas D. Afonso recomenda à às autoridades ré- 
gias que prestem atenção às queixas que os judeus apresentarem 4, 

Nesta maneira de proceder o nosso primeiro monárca igua- 
lava o usado nos outros estados espanhóis. 

Mufios, no seu livro Fueros Municipales apresenta foros em 
que os judeus são igualados a infançãos e a monges e os seus 
direitos de propriedade iguais aos dos cristãos de qualquer con- 
dição que fossem. 

Pelos serviços notáveis prestados na luta contra os mouros, 
D. Afonso Henriques fez doação ao israelita D, Yahia Ben-Yaish 
de algumas aldeias e concedeu-lhe brazão de armas (um campo 
com uma cabeça de mouro ao centro). D. Yahia, cabeça de uma 
família ilustre judeo-portuguêsa, pretendia descender da raça real 
de David. Viveu na côrte de D. Afonso e foi sem nenhuma dú- 
vida o primeiro Rabbi-mor e Dayan dos israelitas de Portugal. 5 

Em 1180 morreu em Toledo com 80 anos de idade o histo- 
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riador e filósofo hebreu Abraham Ben-David, (Ibn-Daud à moda 
árabe) que nos forneceu muitas indicações para o que já deixamos 
dito sôbre judeus neste e no precedente capítulo. Nesta época 
Toledo tinha dentro dos seus muros 12:000 israelitas e possuia 
magníficas sinagogas. Ben-David foi um historiador consciencioso; 
as suas informações são breves, mas exactas e seguras. 

D. Afonso Henriques morreu em 1185 e sucedeu-lhe seu fi- 
lho D. Sancho 1. 

Êste príncipe tendo o seu reino devastado pela fome, pela 
peste e pela guerra. chamou colonos estrangeiros para Portugal e 
entre estes muitos foram os judeus que para aqui emigraram. 

D. Sancho foi muito favorável aos israelitas que se rodeou e 
empregou em serviços do Estado; e dêles tirou proveito na luta 
que teve de sustentar contra o clero. Nomeado por El-Rei foi 
D. Joseph Ben-Yahia, almoxarife-mor e arraby-mor de Portugal, o 
qual fez construir em Lisboa uma sinagoga de construção bela e 
magnífica. 8 

O foral de Almeida é um exemplo de protecção dada por êste 
rei aos judeus.” 

Por morte de D. Sancho I ocupou o trono português seu fi- 
lho D. Afonso II, desde 1211 a 1223. Êste rei, que o historiador 


Alexandre Herculano classifica de mesquinho e insuficiente, soube 


afastar com arte um perigo formidável para a época, as contesta- 
ções com o clero católico romano, cujo poder era enorme. é 

A 30 de Novembro de 1215 o papa Inocêncio III, o implacavel 
perseguidor dos Albigenses, ordenou a todos os príncipes cristãos, 
que afastassem os judeus das funções públicas; que obrigassem 
todos os judeus, desde a idade de 12 anos, a trazer sôbre os seus 
vestidos um sinal particular afim de serem fãeilmente reconhecidos 
pelos cristãos. 

Os judeus eram poderosos, possuiam uma situação autónoma 
« tinham a sua jurisdição própria, mesino em assuntos criminais. 
Indispensáveis aos reis, aos grandes e às massas, êles formavam 
uma espécie de terceiro estado. A indústria, o comércio e os ca- 
pitais estavam quási exclusivamente, nas suas mãos; cultivavam e 
ensinavam literatura, e sciências e exerciam, quási só êles, a me- 
dicina. 

O clero não via com bons olhos o progresso e preponderân- 
cia dos judeus, na sociedade portuguêsa, e por isso procurava 
aviltá-los e pô-los à margem dessa mesma sociedade. 

D. Afonso para ser agradável à Igreja romana com alguma 
coísa, que não custasse dinheiro, ordenou: que nem nós, nem nos« 
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sos sucessores, nem façam judeu, nem mouro, nosso ouvençal (in- 
tendente) nem lhes cousa encomendar porque os cristãos em alguma 
cousa sejam agravados; defendemos os judeus e aos mouros sob 
pena de quanto houverem, que não hajam por sergentes em stias 
casas homens cristãos, nem mulheres livres, nem servas: qtte ne- 
nhum judeu nem mouro, o filho que fôr tornado à fé de Cristo, 
que o não deserdem, mas logo que fôr tornado (convertido) não 
seja tornado a viver entre seus parentes, que depois que o judeu 
ou mouro for tornado à fé de Jesus Cristo, que não torne à fé 
que antes tinha, e se o fizer perca a cabeça se depois que for 
admoestado não se quizer tornar ou emendar.* 

Também os judeus convertidos ao cristianismo recebiam de 
seus pais ainda vivos, a herança que lhes pertencia pelo seu fale- 
cimento, 1º 

Apenas D. Afonso contrariou a igreja ordenando que os con- 
versos, quando fôssem acusados do nefando crime de regressarem 
às suas antigas crenças, fossem julgados por êle, El-Rei, e não ios- 
sem entregues às justiças eclesiásticas. 1 

Em tôdas as ordenações deste monarca relativas aos judeus 
se nota bem claramente a influência do direito eclesiástico. 

D. Sancho H seu filho e sucessor, que reinou desde 1223 a 
5248 despreézou as determinações anti-judaicas de seu pai e admi- 
tiu israelitas em altos cargos da côrte e outros emprêgos públicos. 
Os prelados portuguêses queixaram-se ao Papa Gregório IX da 
influência que os judeus tinham na côrte e da preferência que lhe 
era dada no provimento de cargos públicos. É 

Uma conspiração promovida pelo clero destrona D. San- 
cho Il e coloca em seu logar o Conde de Bolonha, seu irmão 
D, Afonso IH. 

Este Rei a pezar de ter a corda por obra e graça da Igreja, 
desprezou, as lei anti-judaicas dos concilios e de seu pai e foi 
mais além. Reduzia a condição de escravo os judeus, que se tor- 
nassem cristãos, e confiscava lhe os bens; e eximia do pagamento 
dos dizimos os bens de cristãos que eram adquiridos por judeus; 
em demanda entre judeus e cristãos, ambas as partes tinham 
iguais direitos não permitia que os judeus fossem compelidos a 
trazerem sinais por onde se distinguissem; e revestia judeus de 
cargos em que exerciam autoridade sôbre os cristãos. “º 

Quando os judeus tivessem que prestar juramento publico, 
êste soberano determinou: o costume é, que os judeu devem ju- 
tar pelos cinco livros de Moisés, a que ele chama Toura, dentro 
em a sinagoga, presente a parte e o Rabbi, que o isconjure e um 
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porteiro do concelho que diga a justiça em como aquele judeu 
jurou, e então o juís saiba do judeu a verdade !º 

Determinou mais El-Rei de que nenhum judeu podia a pelar da 
sentença que désse o seu Rabbi-mór, que era a suprema autori- 
dade judaica em Portugal. 

Se êste monarca era favoravel aos judeus seu filho e suces- 


sor D. Diniz imitou-o e excedeu-o, tendo até no seu conselho de. 


estado o Rabbi-mór D. Judah como ministro das Finanças (se- 
gundo a linguagem de hoje); e por morte deste seu filho D. Gue- 
daliah Ben Yudah. 

As ordenações Afonsinas (Volume II) patenteam bem essa 

proteção de D, Dinís nos artigos firmados em côrte de Roma an- 
tre Dom Donis e os prelados. 
Também testemunha o mesmo facto a bula de 7 de Março de 
1288 do Papa Nicolau IV (Tórre do Tombo, colecção de bulas) 
Ordenou D. Diniz que em juizo não valha testemunha de cristão 
contra judeu sem testemunho de judet *5, 

Tinham os israelitas um Ífôro proprio para serem julgados os 
seus feitos, mas parece ter havido qualquer mal entendido da 
parte das justiças cristãs o que motivou a seguinte determinação 
de El Reí D. Dinís: que os judeus terão jurisdições propria assy 


“crime como civil... que em cada comuna haja Arraby e Almotacé 


porque sejam julgados segundo seus direitos e usos em todos os 
feitos, casos, contendas, que entre si hajam, mandou e declarou 
em as ditas cartas que nenhum juís ou almotacé cristão tome 
conhecimento de feitos entre judeus e que os deixem julgar pelos 
seus segundo seus usos, assim como antigamente sempre entre 
eles fora usado e costumado. 18 

D. Afonso IV, filho do precedente, atendendo algumas recla- 
mações da igreja ptoibiu que judeus andassem sem distintivo 
que devia ser uma estrela hexagonal amarela colocada no chapeu. 
Proibem tambem aos judeus o uso de guedelhas “. 

Há quem se baseie numa lei deste monarca para acusar os 
judeus de praticarem a usura, ora só a má fé pode tazer isso, pois 
que essa lei depois de dizer que a usura é contra o mando de 
Deus termina por: porém establecemos e ordenamos por lei, que 
nenhum cristão, ou judeu, nem onzene, nem faça contrauto usu- 
reiro por nenhuma guiza que seja. Claro está que se havia judeus 
usurarios também os havia cristãos. 

Os usurarios duma e outra fé estão aqui jungidos à mesma 
canga. 
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Em 1352 o filho de D. Dinís decretava uma ordenação tri- 
butária sôbre os judeus de seguinte teor: 

«Esta é a ordenação que El-Rei fez para qual guiza as comu- 
nas dos judeus do seu senhorio ham de pagar o serviço de 
El-Rei. 

«Primeiramente todo o judeu desque fôr em. idade de qua- 
torze anos em diante e fôr casado ou viuvo pague vinte soldos 
em cada um ano. 

«E a judia que fôr casada ou viuva pague dez soldos, 

«E o judeo ou judia não paguem nenhuma cousa até que se- 
iam em hidade de sete anos. E desde a dita idade de sete anos 
em diante a judia pague dois soldos e meio até que seja em hi- 
dade de doze anos. 

«E o judeo pague cinco soldos até que seja em hidade de 
quatorze anos. 

«E a judia desde que fôr em hidade de doze anos em diante 
e não fôr casada e viver em poder do padre ou da madre ou de 
outrem, ou servir a outrem pague meio meravedi que são sete 


soldos e meio; e se viver por si pague vinte soldos; e o judeo 


ou judia que colher vinho das suas vinhas pague de cada um to- 
nel de moyaçom quarenta soldos; e seja o vinho em uva sejam 
estimadas quantos toneis de vinho poderão dar essas uvas e pa- 
gue quarenta soldos de cada um tonel de moyaçom como dito 
hé; e se não houver tal tonel pague á razão de quarenta soldos ; 
e seja todo este visto e estimado e escrito pelo colhedor e escri- 
vão de Lei. 

«E o judeu ou judia até que colha ou mande colher esse vi- 
nho faça-o saber ao colhedor e escrivão e se assim não o fizer 
perca todo o vinho que assim colher ou mandar colher e seja 
El-Rei, e se o fizer saber aos ditos colhedores, escrivão e depois 
esconder algum tonel ou pipa de que não pague o direito a El-Rei 
perca este tonel ou pipa ou outro vinho de que assim não pagar 
o direito a El-Rei ou se outra vagada lhe assim acontecer perca 
todo o vinho que ouver em essa vinha de que colheu vinho que 
assim esconder; e se a terceira vez lhe isto acontecer perca todo 
o dito vinho e de mais seja-lhe estranhado no corpo e no haver 
como for mercê de El-Rei. 

«E o judeu ou judia que colher o dito vinho deve fazer certo 
per juramento quantos toneis ou pipas colhe e provando-se que 
ouve mais aja as ditas penas. ; 

«Idem: Todo o judeu ou judia que comprar uvas para fazer 
vinho e o vender em gros ante que colha pague seis dinheiros 
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d'almude pela medida de Lisboa e se o quizer para seu beber pa- 
gue outro tanto, salvo se fôr de suas vinhas que pague como 
dito hé. 

| «E deve dizer o vendedor per juramento ao colhedor d'el-rei 
e ao escrivão quanto vendeu ou entregou e se fôr achado que 
mais vendeu ou entregou perca-o o judeu e seja d'El-Rei como 
dito hé. 

«idem: Todo judeu ou judia que vender vinho a torno pague 
dois soldos do almude pela medida de Lisboa de guiza que seja 
de tonel de moyaçom, cinco libras. E não deve vender vinho até 
que o faça saber ao colhedor e escrivão e se lhe não fizer saber, 
aja a pena sobredita. 

«E manda el-rei que o seu colhedor e escrivão vejam as ade- 
gas dos ditos judeus em que os ditos vinhos colherem para saber 
que toneis ouveram, e quantos para aver el-rei deles o seu direito 
pela maneira que dito he e para ser estranhado aos judeus se lhe 
não pagarem o sei direito. 

«Idem: Todo o judeo ou judia que fizer vinho e o vender a 
cristão obrigue-se ao colhedor e escrivão que paguem seis dinhei- 
ros do almude da colheita e se o vender a torno pague dois sol- 
dos como dito hé. 

«Idem: Todo o judeo que matar carne para seu comer ou 
para vender ou para exercer e for de seu comer pague de vaca 
juvenca de hum ano ate dois dez soldos, e de hum ano em diante 
pague vinte soldos dela; e de carneiro e da ovelha dois soldos, e 
de cabrom hum soldo, de cordeiro e do cabrito, patos capões e 
galinhas quatro dinheiros de cada hum. E defende el-rei que não 
degole nenhum salvo o degolador posto pelos judeus em cada 
lugar ou quem ele mandar, e o degolador faça-o saber ao colhe- 
dor e se o judeu ou judia degolar sem o degolador aja as penas 
suso ditas. !é 

«Idem: Todo judeo ou judia que mercar carne de cristão e 
seja de seu comer seja degolada pelo dito degolador como dito 
he e pague quatro dinheiros do arratel pelo arratel de Lisboa e 
taça todo isto saber o dito degolador ao dito colhedor e escrivão 
d'el-rei para averem delles o seu dinheiro. 

«Idem; do pescado que vender ou comprar de hum soldo 
pague hum dinheiro e de seis dinheiros huma mealha e assim do 
mais e do menos e tanto pague do pão cosido que comprar e 
vender e da fruita qualquer que seja ou doutra qualquer coisa que 
vender ou comprar pelo meudo, assim como ferraduras esporas e 
outras quaesquer cousas, e do alqueire de trigo qne comprar ou 
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vender pela medida de Lisboa ou de Santarem quatro dinheiros, . 
e do alqueire de cevada ou milho ou centeio ou legume dois di- 
nheiros e assim do mais e do menos do alqueire da farinha e do 
trigo oito dinheiros e assim do mais como de menos. 

E viram 20 colhedor e escrivão d'el-rei cada domão que lhes. 
desse, e pegasse todo o direito de el-rei, das ditas cousas, e se 
assim não figuesse, que ajam as penas susoditas e se sonegarem 
o direito que el-rei há daver das ditas cousas, percam-nas e sejam 
dél-rei ou lhe paguem a estimação d'ellas. 

«Idem; todo o jodeo ou judia que mercar de qualquer pessoa 
que seja para si ou para outro, mercadorias ou lhas derem para 
as vender, assim como mel, cera, azeite, panos, prata, ouro, ferro, 
cobre, ou outras mercadorias quaesquer em gros, pague quatro 
dinheiros da libra e o judeo que as vender pague outro tanto: 
e esto aja lugar no troco se o fizerem. 

<E estas mercadorias que assim mercarem ou trocarem Taçam- 
-no sabente ao dito colhedor e escrivão, logo, se a mercadoria foi 
feita na vila onde forem esses colhedor e escrivão e se for feita 
fora da vila façam-no perante o tabelião desse logar hu comprar 
ou vender se hi tabelião ouver se hi tabelião não ouver façam-no 
perante testemunhas em esse dia, se poderem ou outro dia façam- 
-no sabente do colhedor e escrivão e se hu assim não fizerem e 
sohinegarem o direito de el-rei ajam as penas suso ditas, 

«Idem: Todo o judeo que comprar ou vender ou trocar bes- 
tas ou gados paguem quatro dinheiros da libra e isso mesmo se 
comprarem ou vender cartas maravidis ou doutras quaesqueres 
cousas que sejam, também herdades de pam como de vinhos ou 
de olivaes ou outras quaesquer herdades ou outras cousas que 
sejam noble ou raiz ou de natura de cada uma delas, 

«Idem: Todo judeo ou judia que ouver herdades, casas, oli- 
vaes, pomares, ortas ou outra raiz qualquer salvo vinhas, pague ho 
oitavo do renovo que Deos hi der como iugada nom lhe sendo 
desfalcadas as outras que sobre fizer: salvo se por herdade de que 
aja de dar foro que lhe seja defalcada o dito foro, 

«Idem: Todo judeo ou judia, que ouver gados, bestas, col- 
meias, pague o dizimo do renovo. 

«Outro si manda e defende que judeo nem judia que aja qui- 
nhentas libras ou de hi acima nom sejam atrevidos de sair fora de 
seus regnos em seu mandado, perderam os averes que ouverem 
e ficarem por lei e os corpos estaram a sua merce como aqueles 
que passam mandado de seu rei e senhor. o 

«A qual ordenaçan el-rei mandou que se guardasse para todo 
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sempre per todo seu regno e senhorio e mandou em ela por seu 
selo pendente, 

«Feita em vallada a quinze dias de novembro. Bertholomeu 
Johanes e fez per mandado do senhor rei; era de mil e trezentos 
e noventa anos», !º 

Do exame deste documento registam-se algumas das pro- 
fissões exercidas pelos judeus portugueses e por ele se verífica, 
que nenhuma forma de comercio, era vedado aos judeus, ao con- 
trario do que afirmam, sem provas, varios modernos escritores 
portugueses. Desta lei o artigo que prohibe a saida do reino à 
todo o judeu possuidor de quinhentas libras ou mais, foi alterado 
por outra lei do mesmo monarca, a qual transcrevo noutro logar 
deste trabalho. 

Por morte de D. Afonso IV subiu ao trono de Portugal seu 
filho D. Pedro I cuja a política foi favorável aos judeus. 

Queixa-se então a clerizia de que as justiças reaes fazem 
prender por mouros e judeus os que se refugiam nas igrejas; e 
que el-rei contraria as leis dos concílios e de seu pae desfavoráveis 
aos judeus. D. Pedro ordenou que em todo os logares do reino 
onde haja pelo menos dez judeus eles tenham judiaria apartada e 
recomenda ás suas autoridades que se as judiciarias são pequenas 
que lhes acrescente. *º 

Desde o início do reinado de D. Pedro até a fim da 1. dinas- 
tia os judeus foram bem estimados como mereciam pelas suas boas 
qualidades e bons serviços prestados ao paíz. E assim continuou 
pela 24 dinastia até que o fanatismo castelhano se fez sentir na 
côrte portuguesa, 

Varias ordenações de D. Pedro e de D. Fernando relativas à 
judeus foram codificadas por D. João I e por as.achar dignas de 
estudo e por facilitar a inteligencia de outros documentos, que 
apresentarei, as transcrevo no fim deste capítulo. 

Antes de encerrar este capítulo vou dar uma rapida ideia da 
organisação judaica em Portugal. 

— Os judeus formavam neste paiz uma nação á parte com os 
seus foros e previlegios. Viviam em judiarias, povoações só de ju- 
deus, umas fechadas, outras abertas, com uma constituição seme- 
lhantes ás dos concelhos cristãos. Estes municipios judaicos tam- 
bém são designados pelo nome de Comunidades ou Comunas, 

As Comunas regiam-se por vereadores, e por arrabys, juises 
municipaes privativos, e por outros oficiaes judeus. Acima destas 
magistraturas locaes havia o Arraby-mór, alto funcionario da corda 
e magistrado imediato ao rei e que nomeava tantos ouvidores 
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quantos eram as comarcas do reino, os quais julgavam em segunda 
instância as causas começadas pelos magistrados comunaes. O 
Rabi-mór tendo por assesor um letrado judeu, que era seu ouvidor 
especial, exercia superintendencia, não só sobre a administração 
da justiça, mas tambem sobre a administração e fazenda das 
comunas. Era um verdadeiro soberano. Mais detalhadas informa- 
ções sobre os poderes dos Rabi-mores se contem na ordenação 
que transcrevo no fim deste capítulo. 

Quantos aos nomes e acções destes chefes supremos dos ju- 
deus portugueses consagro outro meu trabalho intitulado «Rese- 
nha dos Rabbis-móres de Portugal». 

Às leis que protegiam os judeus eram a expressão de ampla 
tolerancia. Tinham não só a liberdade de seguirem a sua religião 
e de usarem publicamente os ritos dela nas sinagogas (esnogas), 
mas tambem a de se regularem, nas relações de direito privado, 
pelos proprios costumes. Quaesquer violencias contra essas ga- 
rantias de que gosavam acham-se precavidas nas leis com seve- 
rissimas cominações, e, quando por serviços publicos bem mere- 
ciam da patria, eram recompensados com mercês, como os sub- 
ditos cristãos * 

- Exerciam livremente todos os ramos de comércio e industria. 
Eram físicos, cirurgiões, e letrados; proprietarios ruraes e urbanos; 
usavam armas cótas, espadas e adagas, faziam esgrima 2. serviam 
no exercito como cavaleiros, e como besteiros sendo como tal 
inscritos respeetivamente nos livros do coudel-mór e do anadel- 
mór do exercito real ?, 

Quando o rei ia a qualquer logar onde havia judeus, estes 
saiam a espera-lo fóra da povoação levando consigo as touras 
(sepharim) e apresentando-lhe solenemente as chaves da judaria*, 

Como atraz prometi, antes de entrar no estudo privativo dos 
judeus do velho Pôrto, findo este capitulo transcrevendo das Or- 
denações Afonsinas a seguinte lei de D. João I, datada de 1402 
da era vulgar: 


De como o Arraby-mór dos judeus, e os outros arrabys de- 
vem de usar de suas juridições : 


1 — D. João pela graça de Deus, rei de Portugal e do Algarve, 
À quantos esta carta virem fazemos saber, que perante nos pare- 
ceram os procuradores das Comunas dos judeus da cidade de 
Lisboa, e outros judeus dos nossos reinos, e se agravaram de 
Dom Judá Cofem nosso arraby mór, e deram deles muitos capí- 
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tulos dizendo que lhes fazia muito agravos, e sem razões, usando 
do dito ofício como não devia, e tomando conhecimento dos fei- 
tos e causas, que a êle não pertenciam, 

2-— E por tirarmos -dentre êles contenda fazemos perante 
nós vir os privilégios que por nós foram dados a Mestre Mousem, 
que foi nosso arraby mór por quanto a nós demos ao dito D, 
Judá pela guiza que o havia o dito Mestre Mousem: outro si fi- 
zemos vir sentenças, e cartas e privilégios que as Comunas sôbre 
êste haviam e as ordemações feitas por El-rei D, Pedro, nosso 
padre, e de Etrei D. Fernando, nosso irmão, a que Deus perdoe, 
para vermos a juridição, que os arrabys houveram até hora, e 
como o arraby ora dela havia de usar. E visto todo, fazemos uma 
ordenação, que se adiante segue em na qual deciaramos o livra- 
mento, e juridição que o atraby há-de haver, e como êle e seus 
ouvidores dela hão de usar. 

3 — Primeiramente mandamos a todolos nossos juízes, e core- 
jedores das comarcas e desembargadores, e sôbre juízes, e ouvi- 
dores que não conheçam de nenhum feito civil, nem crime, que 
seja antre judeus e judeu de qualquer estado, e condiçom que 
seja nem dê cartas nenhumas direitas, nem outras e se as derem, 
mandamos e defendemos, aos nossos chanceleres, que as nom a 
selem; e se as derem ou forem aseladas dos nossos selos, mafl- 
damos que nom valham, nem façam por elas obra, e estes que as 
verem sejam teudos de pagarem a nós os nossos encontros, por 
quanto á nossa mercê que todolos feitos de qualquer maneira que 
sejam antre judeu e judeu, sejam vistos e desembargados por êle, 
ou por seus ouvidores e selados do nosso sêlo, que o dito arraby- 
-mór trover. | 

4-—E outro si mandamos, e defendemos a todotos judeus 
dos nossos reinos que nem querelem, nem denunciem, nem de- 
mandem uns aos outros pe:ante nenhumas justiças das suso di- 
tas, salvo perante o dito arraby-mór, ou perante seus ouvidores, 
ou perante os arrabys das terras, sob pena de nos pagarem 1000 
dobras douro; e aquele que contro este for mandamos ao arraby 
mór que o prenda e tenha preso até que pague a dita pena. 

5— Item — O arraby-mór trazerá um nosso selo feito das nos- 
sas armas assim como o são os outros nossos selos de correições 
e as letras dele digam: Seello do Arraby Moor de Portugal, e esse 
selo seje dado a um cristão ou judeu que com o arraby-mor ande, de 
boa fama, e condiçom, e o traga, e seja chanceler e com esse 
selo sejam aselados todolas cartas, sentenças e desembargos, que 
pelo dito arraby-mor ou per seu ouvidor que com ele andar forem 
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assinadas, e levem de chancelaria pela Tausação da nossa Chan- 
cellaria, 

6 — Item. Nas comarcas por nós adiante divisadas, onde hão 
ser postos ouvidor pelo dito arraby mor, será dado a cada um 
ouvidor um selo das nossas armas, e as letras de arredor dirão: 
Seello do Ouvidor das Comunas d'antre Doiro e Minho, assi das 
outras comarcas; este selo seja dado pelo arraby mor a um judeu, 
ou cristão, que seja morador no logar, onde o ouvidor houver de 
estar, que seja bom e de boa fama, e condição e a sele com o 
dito toda-las sentenças e desembargos que per ele passarem, 

7. — Kem. O arraby-mor trará sempre consigo por onde an- 
dar um ouvidor, que seja judeu, letrado e de boa fama e condi- 
ção, que ouça os feitos que lhe pertencerem, e que ele per si de- 
sembargar não puder. 

8 — Item. O arraby-mor dará todolas cartas direitas nos fei- 
tos civis, que forem antre judeu e judeu as quaes cartas sejam 
feitas em nosso nome e assinadas por ele, e por esse seu ouvidor, 
que ele por si trouxer, e seladas do nosso selo, que ele trouxer 
e não do seu, 

9 — Item. Todolas cartas, que por ele passarem, onde a cousa, 
sobre que se dão fôr finda, em que não ha mais distribuição ou 
cartas de confirmações de Arrabys das Comunas, ou de outros 
oficiais, que a ele pertençam de confirmar, ou cartas direitas per, 
que se faça, direito e justiça, serão dadas em nosso nome como 
suso dito é: e as outras que são cartas testemunhaveis, ou de 
agravo, ou afrontas, ou protestações que perante ele forem pedi- 
das, de que ainda a nós pertença o conhecimento de sobre o seu 
livramento ou mandado havermos de correger, sejam dadas pelo 
arraby mor em seu nome, pondo seu ditado: Judá Cofem, Arraby 
mor por meu Senhor El-Rey das Comunas dos Judeus de Portu- 
gal e do Algarve. À quantos esta carta virem, ouvirem. À vós 
arraby de tal Lugar, segundo eu esses livramentos requerer; e se- 
rão selados do dito selo. 

10 — Item. Nom dará cartas de segurança salvo naqueles ca- 
sos que as dão aos correjedores das comarcas que por nós são 
postos; e as que assi der, serão dadas em seu nome, e não no 
nosso, pondo o ditado: Judá Cofem. 4 vos Arraby da Comuna 
dos Judeus de tal lugar. Sabe de que eu seguro. F. que êste pe- 
rante vos direito, etc. Segundo a forma das cartas de segurança, 

H — item — Quando chegar a algum logar, onde nos não for- 
mos, fará correição por esta guiza; mandar aos tabeliões que ve- 
nham perante ele, e pedir-lhe-ha os estados, assi os geraes com 
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os especiaes, nos geraes com acordo dos oficiaes, e homens bons 
das Comunas onde fôr, desembargará, e os especiaes corrigirá, 
mandando prender aqueles, que culpados forem, e entregalos-ha 
ao Arrabys, que façam deles direito justiça. 

12 — item — Mandará apregoar, que se ahi houver alguns que 
recebessem mal, ou sem razão dos Arrabys, dos vereadores, e dos 
oficiaes da Comuna, ou de alguns poderosos, que vão a ele e que 
lhe fará correger. 

13 — item — Depois que isto fizer, ele, ou aquele seu ouvidor, 
com ele andar, sente-se na atidiência com os arrabys, e veja os 
feitos, que perante eles andam, e façam os logo desembargar, sem 
delongas nenhumas; e se acha que alguns deste feitos são de 
deteudos por mingua dos arrabys faça-os logo desembaragar, e 
pagar pelos bens dos arrabys as custas ás partes, que por sua 
“mingua a estes feitos fizeram. E. o arraby-mór ou seu ouvidor, que 
assim com ele andar não tomar nenhum desses feitos em sí para 
os desembargar; nem tomará conhecimento de nenhum feito ci- 
vil nem crime por nova citação, ou por simples querela, salvo se 
fôr dos arrabys e vereadores, procuradores, tabeliães, e doutros 
judeus poderoso, de que os arrabys dos lugares sem malicia, e en- 
gano disserem, que não podem fazer direito e justiça e estes fei- 
tos destas pessoas, de que lhe damos conhecimento, faça em 
guiza, que os livre nos lugares, onde os ele achar, e não os tire 
d'ahi e se os livrar não poder emquanto fôr nos lugares, come- 
tam-os a um homen bom judeu do lugar, onde os feitos forem, 
ao mais prazer das partes que o fazer poder, e se o ahi tal o não 
poder achar, cometa-os no primeiro lugar e mais à cerca do lugar 
onde as partes forem moradoras aos arrabys desse lugar, ou a um 
homem bom judeu, em que se as partes louvarem, em qual ou aos 
quaes assinarão tempo convinhável a que os possam livrar, para 
averem acabamento qual devem sem dano das partes. 

14 — item — Não tomará conhecimento de nenhuns feitos de 
almotaçaria, porque é isenta dos concelhos. 

15 — item — Não tomará conhecimento por nova citação, nem 
por simples querela nem por agravo, nem por apelação de nenhuns 
feitos de injurias verbaes, porque o conhecimento destes feitos 
pertence aos arrabys das Comunas, de os ouvirem, e livrarem com 
os vereadores, e por eles serem findos; salvo naqueles casos que 
são entre as pessoas contendas nas ordenações do Reino feitas 
sobre tal razão. 

16 — item — Saberá como então os bens dos orfãos em sets 
tempos, e em cuja mão e guarda; e fará tomar, ou tomar conta a 
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seus tutores e curadores; e aos que tutores e curadores não tive- 
rem, mande aos arrabys que lhos dêem até dia certo, e sob certa 
pena. 

17 — item — Tomará, ou mandará tomar, emquanto em esse 
lugar estiver, as contas dos bens das Comunas aos procuradores 
e tesoureiros, e fará pôr em arrecadação todalas rendas e dinheiro 
e bens dele; e os que achar devedores manda-los constranger por 
seu porteiro, que paguem o que assim deverem e para tomarem 
estas contas não os levará fora do lugare ou lugares. 

18 — item — Aqueles que lhe forem dados em estados e me- 
recerem ser presos, manda-los-ha prender; e como forem presos, 
entregal-os-ha aos arrabys dos lugares, como dito é; e que os 
prender não poderem, deixal-os-ha em rol a esses arrabys e man- 
dar-lhes-ha que os prenda; e se achar depois que esses arrabys 
são em isso negligentes, que os escarmente, como achar que é 
direito. 

19 — item — Constrangerá e mandará constranger as Comu- 
nas, que tenham letrados para ensinar nos lugares, onde se cos- 
tumou de o haver, e assim, capelães tantos como se sempre cos- 
tumou; e se essas Comunas não poderem achar esses letrados, e 
capelães pelos preços, que entenderem que é razão que o arraby- 
-mor constranja esses letrados e capelães, que sirvam, e lhes faça 
dar as soldadas, que ele com os arrabys e vereadores e homens 
bons judeus por juramento acharem e acordarem que merecem ou- 
tras pessoas. 

20 — item — Nem esmolas o arraby-mor não fará, nem man- 
dará fazer, nem dispender dos bens das Comunas contra suas 
vontades. | 

21 — item — Fará e mandará fazer correger calçadas ou edifi- 
cios publicos ou privados, se ahi os houver. 

22 — item — Nos lugares, onde El-Rei fôr, o Arraby-Mór não 
fará correcção, porque a correcção em esses lugares pertence ao 
Corregedor da côrte que ha poder de correger sôbre todos ofi- 
ciaes e senhores do reino; e o corregedor fazendo correição ou 
sendo chamadas perante ele algumas das pessoas poderosas suso 
ditas, e o arraby-mór ahi fôr remete-os a ele ou a seu ouvidor que 
com ele andar, e manda-lhe que as desembargue sem delonga, e 
assim aos que mandar prender; e se o atraby-mór ou seu ouvidor 
forem negligentes e os não desembargar como e aos tempos que 
devem, que lho escarmente como vir que é direito; nas outras 
coisas o corregedor fará correição segundo a seu oficio pertence. 

23 — item — O artaby-mór não porá nem fará nenhum arraby 
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em nenhum lugar e se se ora são postos, sejam logo revogados; 
e as Comunas façam e tirem os oficiaes por pelouro segundo é 
conteudo em nossa ordenação; e os que sahirem por arraby, ve- 
nham ao atraby-mór com a eleição e confirme-a em cada um ano; 
e ele lhes dê disso cartas feitas em nosso nome assinadas por ele, 
ou pelo seu ouvidor, que ele trouxer consigo e seladas com O 
dito nosso selo. 

24 — item — Para os feitos das Comunas serem bem desem- 
bragados e as partes não fazerem grande despeza mandamos ao 
arraby-mór que ponham um ouvidor na cidade do Porto para os 
de entre Doiro e Minho, e outro na torre de Moncorvo para os 
de Traz os Montes; e outro em Vizeu para os da comarca da Beira 
d'aquem da serra; e outro em Covilhã para os de Riba de Coa 
pela serra Alem até contra o Tejo; e outro em Santarem para os 
da Extremadura e outro em Evora para os de entre Tejo e Odiana; 
e outro em Faarom para os do Algarve e mais não; e se outro 
mais ou em outros logares são postos sejam logo revogados. F 
esses ouvidores haverão cada um seu escrivão, cristão ou judeu 
que seja de boa fama, e que saiba bem escrever e servir o oficio 
jurando que tenha segredo nos feitos que com ele falarem, e que 
bem e direitamente use do dito oficio; e leve das escrituras seu 
direito, e guarde as ordenações que são dadas aos escrivães da 
nossa côrte. E assim traga o arraby-mór consigo um escrivão ju- 
rado, cristão ou judeu que saiba bem ler e escrever, € seja de boa 
fama, a tal que bem e direitamente o use do dito ofício; e este 
escreva todalos desembargos, e feitos, e livramentos e Sscitiiras: 
que o arraby-mór ou ouvidor, que com ele andar, desembargarem 


“mandarem fazer. 


25 — item — Estes ouvidores não tomem conhecimento de 
nenhuns feitos salvo daqueles: que das comarcas divisadas a cada 
uns vierem por agravo ou apelação; nem deem cartas nem outros 
desembargos, salvo os que a esses feitos pertencerem; e as car- 
tas que assim derem, sejam dadas em nome do arraby-mor, como 
suso dito é, e não em nosso nome; e outro sim o arraby-mór, 
nem seus ouvidores por nenhuns feitos não porão excomunhão 
nem pena de excomunhão salvo naqueles casos, em que os setis 
direitos mandarem pôr, em que se outra execução não requer, nem 
se pode fazer. 

26 — item — O arraby-mór não dê cartas de graça nem de 
mercê, nem previlegios, porque alguns sejam excusados de pagar 
fintas, nem talhas nem servir com as Comunas nem outras ne- 
nhumas, que não sejam direitas; e as que dadas tem sejão revo- 
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gadas; e se as mais derem que não valham nem se faça por elas 
obra, 

27 — item — O arraby-mór nem seus ouvidores não deem al- 
varás porque mandem fazer alguma coisa que a direito e justiça 
pertença; e guarde a ordenação, em que isto é defeso aos nossos 
oficiaes e de deles cartas como suso dito é; e se contra isto al- 
guns alvarás der que lhos não cumpram, nem se faça por eles obra, 

28 — item — Mandamos ao atraby-mór que as cartas que der 
sejam bem vistas e examinadas em tal guisa, que sejam direitas, 
e que por elas não seja feito prejuiso ao direito das partes nem 
defenda em elas que não recebam agravos nem apelações; e se as 
der que os arrabys e justiças sem embargo de taes cartas e conhe- 
çam dos feitos e ouçam as partes e recebam as razões e embar- 
gos lídimos que cada um alegar, e deem agravos e apelações nos 
casos que os com direito e ordenação do reino devem dar. 

29 — item — Mandamos e defendemos ao arraby-mór e a seus 
ouvidores, que não prendam nem mandem prender nenhuns salvo 
se deles houverem querelas juradas e testemunhas nomeadas e 
em taes feitos segundo a ordenação do reino o devem ser; e an- 
tes, nem depois que presos forem não tirem nem mandem tirar 
inquirição devassa sôbre nenhum salvo se fôr nos casos em que 
se deve tirar e guardem em isso as ordenações do reino. 

30 — Os feitos que nas terras ou perante o arraby-mór forem 
ordenados mandamos que em eles tal regra a saber. Que nos fei- 
tos crimes os atrabys dos lugares os ouçam e desembarguem e 
das sentenças, que derem deem agravo ou apelação para o dito 
arraby-mór; e se a parte não quizer agravar ou apelar, que apelem 
eles pela justiça; e do atraby-mór venham esses agravos ol ape- 
lações a nós e não fique nenhum feito crime em que a justiça se- 
gundo direito e ordenação do .reino haja lugar, findo por seus li- 
vramentos mas em toda a guiza venham a nós. E nos feitos civys 
que os arrabys dos lugares desembargarem, se algum parte agra- 
var ou apelar, vão esses agravos ou apelações ao artaby ou seu 
ouvidor; e se das sentenças que eles derem a parte apelar ou 


“agravar que lhe deem esses agravos e apelações para nós; e se 
"as partes agravar ot apelar não quizerem deem-lhe essas senten- 


cas ou livramentos em cartas feitas em nosso nome e seladas do 
nosso selo, como dito é, quando passarem pelo arraby-mór, ou 
pelo ouvidor que consigo trouxer; e as que forem dadas pelos 
outros ouvidores das Comarcas, sejam feitas em seus nomes e do 
Arráby com os ditados suso escritos, e mandarem por elas fazer 
obra e execução, assim como por nossas sentenças. á 
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31 — item — As apelações e agravos, que assim houverem de 
vir ao Arraby-Mór, venham aos ditos Ouvidores, segundo as Co- 
marcas forem; e das sentenças que eles derem, não venha mais 
agravo nem apelação ao Arraby-Mór, mas logo sem outro meio a 
nós: porem se o Arraby-Mór estiver em a Comarca, as apelações 
que vierem para onde ele estiver e houverem de passar por aí, e 
irem ao Ouvidor, que na Comarca estiver o Arraby Mór as hade 
tomar e livrar por si ou por seu Ouvidor que consigo trouxer e 
dele apelar ou agravar para nós segundo dito é. 

32 — item — Dos feitos que pelo Ouvidor que consigo trou- 
xer, forem desembargados de que pertence o conhecimento como 
suso dito é, não devem receber agravo nem apelação para o Ar- 
raby-Mór mas logo dele onde vir a nós. 

33 — item — Mandamos qne o Arraby-Mór tenha porteiro ju- 
rado que faça as penhoras execuções pelas sentenças e livramento 
que ele, ou seu Ouvidor der: outrosin que ele pelos direitos e 
rendas que a seu oficio pertencem possa mandar penhorar nos 
bens dos oficiaes das Comunas; e se esses houverem alguma ra- 


são a não pagarem, que a venham ou enviem mostrar perante ele; 


e se ele isso não quizer conhecer, possam dele apelar e agravar 
para nós, e eles dê-lhes o agravo ou apelação em tal caso; e dou- 
tra guiza contra direito não mande penhorar nem constranger por- 
que será teudo o lho correger. E quanto é por algumas dividas se 
lhas alguns deverem cite os devedores perante os Arrabys dos lu- 
gares, e seja seu direito perante eles quando mandado nas outras 
pessoas e feitos. 

34 — item — Se acontecer que alguns Ouvidores do Arraby- 
-Mór sem ordem de Juizo fizerem algum agravo a algumas pes- 
soas, esses agravos venham perante o Arraby-Mór e digam-lhe o 
agravo que lhes seu Ouvidor fez, e se lho não quizer correger en- 


“tão venham a nós e faremo-lhe direito e quanto é dos que se sen- 


tirem agravados dele, ou do Ouvidor, que com ela andar e dos ou- 
tros oficiaes que consigo trouxer possam vir a nós ou ao corre- 
gedor da nossa Côrte, que é seu Juiz, a que pertence o nosso nome 
a conhecimento deles, e faremos-lhe direito sem embargo da pena 
das 1000 dobras que lhe é posto. 

35 — item — Mandamos ao ÁArraby-Mór que não traga com- 
sigo nem por onde ele andar cadeia nenhuma; e os que presos 
houverem de ser, posto que sejam dadas pessoas de que ele deve 
de haver conhecimento faça-os ter e guardar nas prisões das Co. 
munas dos lugares onde ele estiver. 

36 — item — Mandamos aos Arrabys das Comunas que vejam 
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as sentença e mandados e desembargos que forem dados pelo dito 
arraby-mór ou por seus Ouvidores e que os cumpram e guardem 
e façam por eles obra segundo em eles fôr contento; e se O eles 
fazer não quizer mandamos ás nossas justiças dos lugares, a que 
aa ditas sentenças e desembargos forem mostrados que as cum- 
pram e guardem e façam cumprir como em eles for contento con- 
tando que são conteudos em esta nossa ordenação; e se contra ela 
forem mandados e defendemos a todalas arrabys e justiças que as 
não cumpram nem guardem nem façam por eles obra ne- 
nhuma. 

37 — item — E mandamos ao Arraby-Mór, a aos ditos seus 
Ouvidores, que vejam a dita ordenação e a guardem como ela é 
conteuda e não façam nem mandem fazer coisa alguma contra ela; 
ca sejam certos que se O contrario fizerem que lho faremas pagar 
por seus bens e correger os danos e custas aos danificados e mais 
estranhar-lho-hemos nos corpos, e bens como aqueles que não 
cumprem mandado do seu Rei e Senhor: unde al non façades. 

Dante em a min nobre e leal cidade de Lisboa a trez dias do 
mez de maio. El-Rey o mandou por Johane Mendes Corregedor 
na sua Côrte. Fernan Vasques o fez Era de mil quatrocentos e 
quarenta anos. (Titulo LXXXI — Volume II — Ordenações) 
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41 Ordenações Afonsinas. 

1? Herculano, Historia de Portugal, tomo II. 

13 Herculano, obras citadas. 

14 Mendes dos Remedios - Os judeus em Portugal (vide documentos). 

Toura — corrupção da palavra hebraica thorah (a lei), isto é a Lei de Moi- 
sés, o pentateuco. Em todas as sinagogas e oratorios israelitas existem rolos 
de pergaminho com o pentatenco, Cada rolo destes é designado pelo nome de 
Sepher Thorah (Livro da Lei). o 

15 Ordenações Afonsinas — volume TI, titulo 87. 

4 Ordenações Afonsinas, volume II, titulo 71. 

11 Na Thorah, Levitico XIX, 27 está escrito. Não rapes os cantos da tua 
barba. No 9.º tratado Rabith do codigo Yoré Deah, do Shulh'an Arukh veem 
anexas as leis relativas aos costumes pagãos. á feitiçaria, córte de cabelos e de 
barba, trajos e disfarces. No paragrafo 181-artigo 1 diz-se: E proibido rapar os 
dois cantos do cabelo que se encontram á direita e á esquerda da cabeça, desde 
o temporal até ao começo das missas. Obediente a estes preceitos muitos israe- 

istas deixavam crescer o cabelo no logar indicado, formando assim duas ma- 
deixas que caiam ao longo das faces. É natural que o Rabby-Mór D. Gueda- 


“4ah como chefe religioso dos judeus portugueses usasse esse penteado, o que 


ainda hoje se pode ver nos rabbinos tradicionalistas hungaros, polacos e russos. 
Este uso foi seguido por outros judeus sem funções eclesiasticas como tam- 
bem se pode ainda hoje verificar em comunidades israelitas da Russia, Polo- 
nia, Romania, Hungria, Turquia e Palestina. Do nome de Guedaliah se fez o 
termo português guedelha servindo o nome de Rabbino para designar em Por- 
4ugal essas madeixas de cabelo por ele usadas. 

No reinado de D. Duarte ha um astrologo da côrte citado nas cronicas como 
mestre Guedelha cujo nome hebraico é Guedaliah. 

18 Degolador em hebraico SHOH'ET do verbo SHAH?AT (matar por de- 
golação funcionario comimal israelita que tem por fim matar os animais puros 
destinados á alimentação dos fieis. O Shoh'et só pode exercer o seu oficio de- 
pois de obter uma carta de autorisação do Rabbino apoz exame em que mani- 
feste ter conhecimento dos casos morbidos nos auimaes e bem assim da forma 
de produzir a morte deles com o minimo do sofrimento. 

Para ser shoh'et é necessario e exigidas, certas qualidades fisicas. No Shu 
lh'an Arukh vem publicada a legislação sobre este assunto, 

19 Ordenações Afonsinas, volume II, titulo 74. 
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20 Ordenações Afonsinas, volume II. 

*! Herculano, Historia da Inquisição, tivro HH. 

*2 Ordenações Afonsinas, volume Ho titulo 75, 

23 O documento comprovativo desta afirmação será publicado no local deste 
livro, no capitulo em- que são mencionadas as regalias concedidas aos judeus 
que se convertem ao cristianismo. 

* Cronica de D. João |— Vide recepção de D. Leonor em Santarem, — Dis- 
sertações chonologicas e criticas sobre a historia de Portugal, tomo II: Vide 
documento sobre um conflito entre o clero de Coimbra e a indiaria. 


IV 


Da existência de judeus no Porto e seus arrabaldes na la dinastias 


Quando o cavaleiro D. Henrique de Borgonha foi agraciado 
por El-Rei D. Afonso VI de Castela e Leão com o condado por- 
tucalense, a vila do Porto constava apenas do castelo de Pêna Ven- 
tosa com alguma casaria em redor. 

Em 1103 o conde D. Henrique e sua mulher D. Teresa trata- 
ram de aformosear esta povoação mandando construir muitos 
edifícios, entre os quais o templo da Sé dotado dos meios de 
defesa militar usados na epoca, servindo assim de cidadela ou torre 
de menagem da vila; a qual foi depois fechada e defendida por um 


cinto de muralhas, impropriamente chamado circumvalação sueva, 


o qual foi mandado construir pelo arcebispo de Braga, D. Gonçalo 
Lourenço, entre os anos de 1108 e 11161 

Esta circunvalação principiando ao Norte na Porta da Senhora 
de Vendoma dirigia-se em volta da igreja da Sé até 4 Porta da Se 
nhora das Verdades Daí virava para S, E. pelo Oeste das Escadas: 
das Verdades, até ás Escadas de Codeçal e esquina do recolhi- 
mento do ferro?. Dai descia pelas Escadas de Codeçal até á mar- 
gem do Douro, daqui cortava a muralha na direcção de Oeste, até 
ao actual largo da Ribeira. A muralha aqui fazia angulo, e tomava 
a direcção N.E,, seguindo pelo lado S. da actual rua dos Mercado-. 
res, até ás Portas de Sant'Ana, donde, seguindo a mesma direc- 
ção N.E. continuava pelo lado Sul da rua da Bainharia, até ás por- 
tas de S. Sebastião; daqui formando um Z ás avessas, ia fechar á 
Porta da Senhora de Vandoma. 

Esta primitiva cidade do Porto, que estava sob o dominio do. 
bispo, desde a doação feita por D, Tereja a D. Hugo, era limitada 
ao sul pelo rio Douro e a Oeste pelo rio da vila ou rio da cividade. 
Este rio era uma pequena linha de agua, de mediocre caudal, que, 
ainda em meados do seculo XIx, passava a descoberto pela actual 
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sua de Mousinho da Silveira e sob um tunel à rua de S. João, ao 
fim da qual se lançava no Douro. 

Durante os primeiros reinados da 1.2 dinastia foi a vila alon- 
gando-se para a margem direita do rio da Cividade, constituindo- 
-S€ um agrupamento de casarias, a que se deu o nome de Burgo 
Novo a par do Porto. | 

As antigas fortificações conservaram-se com pequenas altera- 
ções, até que D. Afonso IV, em 1386 deu princípio ás novas mu- 
ralhas de circunvalação, cuja obra continuou durante o reinado de 
D. Pedro 1, mas foi seu filho D. Fernando que lhe deu maior im- 
pulso e a concluiu em 1376. Eram estas muralhasde forte cantaria 
e guarnecidas de soberbas torres, tudo com ameias; envolviam não 
só a cidade antiga, mas tambem o Burgo Novo a par do Porto. 
Às muralhas começavam na Porta do Sol, seguiam para NE. por 
onde é hoje o palacio do Governo Civil até ao teatro de S. João 
e dali até á rua de Cimo de Vila onde havia outra porta; dali in- 
clinando para O. seguia pelo lado S. da rua da Madeira até á 
Porta dos Carros proximo á estação do caminho de ferro. Da 
Porta dos Carros seguia pelo lado Sul da actual Praça da Liber- 
dade, da rua dos Clerigos, da rua da Assumpção até á Porta do 
Olival que era fronteira á embocadura da actual rua de S. Bento 
da Victoria); da Porta do Olival seguia por entre as actuaes ruas 
do Calvario e das Taipas até á Porta das Virtudes (junto á actual 
casa do Club Ingles); dali descia pelo lado E. da rua da Cordoa- 
ria Velha (onde existem ainda muralhas e uma torre) até á Porta 
da Senhora da Esperança, ao cimo da rua deste nome; daqui se- 
guia na direcção S. até á praia onde havia a Porta Nobre (Em 1872 
foi demolida esta parte para se construir a rua nova da Álfandega). 
Da Porta Nobre seguia a muralha sobre a margem direita do Douro, 
onde tinha outras portas até ao fundo das escadas de Codeçal, 
onde fazia um angulo, onde tinha um cubelo (que ainda existe) e 
dali subia até á Porta do Sol (este trecho ainda existe) Esta mura- 
lha tinha 3000 passos de extensão com 30 pés de altura, Era guar- 
necida de parapeitos e ameias; tinha muitas torres quadradas que 
excediam 11 pés a altura das muralhas; as torres que defendiam 
as portas de Cima de Vila e do Olival excediam 30 pés a altura 
das muralhas. 

Á medida que o Porto se ia engrandecendo tambem os seus 
habitantes sugmentavam o seu desejo de se emanciparem da su- 
serania episcopal e procuravam todos os ensejos para se liberta- 
rem por completo da tutela temporal da Igreja. Houve luctas, tu- 
multos, questões e demandas entre o concelho e o Bispo e seu 
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cabido que terminavam sempre em desfavor dos burguêses, sendo 
D. Diniz o primeiro rei que deu em 1316 uma sentença favoravel 
ao concelho, Duma parte e doutra exageravam as suas regalias e 
juridisções : Entre outras exigencias queria o Bispo que o seu feudo 
terminasse a Oeste no rio frio (pequeno riacho que desce das Vir- 
tudes até Miragaia); diziam os do concelho que o limite referido 
era no rio da Vila ou da Cividade. Julgo que neste caso a razão 
assistia ao concelho e estas pretensões episcopaes tendiam a in- 
cluir no seu feudo o burgo novo a par do Porto, já então impor- 
tante. 
Examinando-se conscientemente o que se contem no chamado 
vulgarmente Livro da demanda do Bispo, existente no Arquivo 
Municipal do Porto, mas que tem por titulo «Autos e sentença de 


duvidas e jurisdicção entre o Bispo e a Cidade, referente ao rei- 


nado de D. Afonso IV, verifica-se, em face da pobreza da argu- 
mentação apresentada pelo concelho, que até D. Afonso HI o Bispo 


- exercia sem peias a sua soberania sobre o Porto e só desde D. 


Diniz é que o concelho começa a ter autonomia, sem legalidade e 
apenas baseada na sua desobediencia ao Senhorio da Igreja, mas 
depois confirmada por D. Diniz e os reis que se lhe sucederam, 
aos quaes convinha o augmento do poder real e diminuição dos 
coutos e terras previlegiadas dos nobres e da Igreja. 

Entre as queixas formuladas pelo Bispo a EL-Rei D. Afonso 
IV na demanda acima referida constava o procedimento havido pelo 
concelho para com os judeus moradores na cidade. 

Não existem documentos que márquem com precisão o ini- 
cio da existencia de judeus no Porto, mas não é demasiado auda- 
cioso o afirmar que eles existiam aqui já no começo da naciona- 
lidade portugueza, 

O arquivo municipal do Porto, repositorio de valiosissimos 
documentos, é muito pobre de referencias aos primeiros reinados 
da monarquia. | 

Contudo alguns elementos consegui obter que podem servir 
de alicerce á minha afirmação. 

No livro da demanda do Bispo vem transcripto o seguinte 
documento datado de 1297 da era vulgar (reinado de D. Diniz): — 
Saibam todos quantos este stormento virem e leer ouvirem que 
dante mim domingos dominguez publico tabellion da cidade do 
Porto e dante as testemunhas adeante scriptas a esto presentes. 
Martin san momede alcayde da cidade do Porto de mandado de 
nosso Senhor o bispo dom sancho fez apregoar pella Cidade do 
porto per marcio pregoeyro que nenhum vizinho da dita cidade 
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nom obrigasse nenhum herdâmento de Raiz a judeu ca (porque) 
o que ende (dai) al fezesse perderia o herdamento e o judeu per- 
deria o emprestado da qual cousa o dicto alcayde pediu a mim 
dicto tabelliom lhe desse huum stormento fleyto foy esto na ci- 
dade do Porto dez dias de Janeyro. Era millia trecentessima XXXV. 

Na Enqueriçom que foi tirada per mandado del Rey Dom Af- 
fonso o quarto por saber em certo que rendia a dita cidade, e o 
que o Bispo e o Cabido aviam em ella peltas testemunhas que elles 
apresentassem. Data da Era de 1377 (1339 e. v.) e no 15.º articu- 
lado lê-se: — «Item na dita cidade nem motará mouro, nem Judeu 
sem licença do dito senhorio da igreja. 

“Respondeu Afonso Domingues que he tal o costume contra 
os judeus e dos mouros nihib, 

No articulado 68 da mesma inquirição consta: — «Item se al- 
gum outro cristão ou judeu ou doutra qualquer naçom passar por 
Doyro e levar casa mudada pagará um meio maravedi ao dito 
Senhorio e demais de quando levar estremar-se-ha pelo dito mor- 
domo e de cada maravedi pagará dois dinheiros Declaram as tes- 
eunhas, como este outro artigo dante este, e que assi o ouvirom 
dizer» ?, 

Numa carta em pergaminho dirigida em 17 de Agosto de 
1347 e. v. por D. Afonso IV a João Martins, Corregedor de Entre 
Douro e Minho, em virtude de varias queixas do concelho do 
Porto contra o referido corregedor, vemos: — «outro si me envia- 
ram dizer que vos defendedes que nenhum judeu físico não obre 
da arte da fisica na dita vila do Porto, o que dizem que a eles é 
grande agravamento porque de seu costume sempre obraram da 
dita sciencía na dita cidade cristãos, judeus e mouros, porque os 
ha de melhor mercado que se os cristãos sós houvessem de obrar 
da dita arte e enviaram sobretudo pedir por que vos mando que 
saibades por ho melhor que poderdes saber se se em essa vila do 
Porto pode escusar de obrarem dessa arte de fisica judeus e mou- 
ros e se se pode escusar vos defendede que nenhum judeu nem 
mouro não obre dessa arte de física sem meu mandado salvo 
como foi dito e se achardes que se não pode escusa de obrarem 
dessa fisica mouros e judeus vos fazede sobre elo aquilo que in- 
tenderdes que é mais serviço de Deus e meu e prol do povo. 
«Escripto em Lisboa e datada de 17 de Agosto de 1385, da Eta 
hispanica*. 

Os representantes do Bispo e Cabido dizem-nos no reterido 
Livro da demanda, a folhas 279: — III des tanto tempo que a me- 
mória dos homens nom he em contrairo, foi husado e costumado 
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que nenhum judeu, nem mouro nom morem na dita cidade sem 
outurgamento e mandado do Senhorio. E ora os do dito concelho 
mandam hi morar os judeus e sofrem aos da dita cidade que lhes 
alguiem (aluguem) as casas em que moram, O que nom é serviço 
de deus nem prol dos que moram na dita cidade». 

E a fôlhas 31 dos referidos autos respondem os procurado” 
res do concelho: — <Ao quarto agravo que dizem que des tanto 


tempo acá que a memoria dos homens nom he em contrairo qgne - 


nem hum judeu nem mouro. na dita cidade sem outorga e man- 


dado do dito senhor (Bispo) et coetera. Diz o concelho que o nom 


sabe nem crê que assi fosse, mais diz que o concelho está em 
posse de dez e vinte e trinta e quarenta anos. E de tanto tempo 
que a memoria dos homens nom he em contrairo de receberem e 
averem por visinhos antre as outras visinhanças que am qualquer, 
ou quaesquer pessoa ou pessoas que ao concelho praza e que 
esses assi filhados e recebudos som e serom vizinhos. E que ou- 
tra si do tempo de El-Rei Dom Deniz acá, virom husar que quando 
algum judeu, ou mouro fisico que era de boa condiçom e que 
bem e lealmente obra do seu ofício, que o concelho o leixava vi- 
ver na villa, porque era prol comum. E assi viveo hi mestre lacob 
Judeu e metre Coleima, e hi morrerom. E esto fazem quando am 
necessidade e mengua de fisicos Xpooens (cristãos) en na dita ci- 
dade. E por que mal pecado os Xpaoons (cristãos) lhe som peio- 
res mais graves de aver em seu oficio». 

E a sentença dessa demanda, iniciada em 1392 da Era de Ce- 
sar e 1354 da Era vulgar, a folhas 284 do mencionado livro, 
determina: — «Item, ao quarto agravo dos mouros e judeus, man- 
darom que possam viver na terra como vizinhos, e se mal hasarem 
dessy lamcemnos e denlhes pea segundo for o feito». 

No que deixo exposto referente a judeus nota-se a afirmação 
de que é costume, sempre usarem, desde tanto tempo que a me- 
moria dos homens não é em contrario, o que nos mostra ter-se 
nesse tempo (D. Afonso IV) perdido já a noticia exacta da origem 
desses elementos de população, o qne nos faz acreditar na sua 
existencia no burgo do Porto, pelo menos, desde o principio da 
nacionalidade portuguesa. 

Conforme as determinações episcopaes, mencionadas no re- 
ferido Livro da Demanda, qualquer individuo; cristão ou judeu, 
estranho á vila do Porto que ai quizesse residir, devia solicitar 
essa permissão do Senhorio da Igreja por intermedio do mordomo 
episcopal, ao qual, satisfeito o seu desejo, pagava uma certa quan- 
tia. Este devia ser o proçedimeuto usado pelos judeus, que vei- 
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ram habitar na cidade até ao reinado de D. Afonso III; — depois 
desta data os judeus passaram a entender-se mais com o concelho 
do que com o bispo, como se depreende das queixas formuladas 
por este ultimo. 

“ Nenhum documento encontrei que me indicasse a existencia 
de alguma judiaria no Porto a leste do rio da Cividade, isto é, na 
primitiva cidade. No arquivo Municipal existem documentos refe- 
rentes a prazos, aforamentos e tendas, que provam a existencia 
duma judiaria na cidade, situada a Oeste do referido rio, na area 
compreendida entre ésta linha de agua, o rio Douro, as muralhas 
de Oeste, largo de S. Domingos, actual praça Infante D. Henrique, 
rua da Munhata e rua de Belmonte. Esta judiaria, depois da cons- 
trução da Judiaria do Olival no reinado de D. João 1, passou a 

- ser designada nos documentos pelo nome de Judiaria Velha ou 
Judiaria de Baixo*. Em S. Domingos, junto ao rio da Cividade 
havia umas lojas hebraicas designadas nos documentos por bofi- 
cas das judias*, 

Fora da cidade do Porto havia -duas povoações judaicas: a 


judiaria de Gaia e a judiaria de Monchique. 
A judiaria de Gaia era situada entre ésta vila e a Vila nova a 


par de Gaia, no local que ainda hoje é conhecido por Alto dos 


Judeus". Pela sua situação geografica e regalias, natural é que éla | 


fosse habitada principalmente pelos israelitas armadores de barcos 
que faziam comercio com a França e outros paizes. 

“O local é aprazivel e tem um bom ancoradouro. Os morado- 
res de Gaja, antes da sua anexação aó Porto, não pagavam porta- 
gens*. Como a navegação pelo Douro e o trafego maritimo eram 
grandes, facil é de crer a importancia de Gaia nesse tempo, 

D. -Afonso IV, como vimos no capítulo anterior numa sua 
ordenação sobre judeus, determinou que os israelitas que possuis- 
sem 500 ou mais libras não podiam sair do'reino sem sua licença. 
Esta medida causava muito transtorno aos judeus, que iam a 
França e outros paizes buscar mercadorias e levar produtos por- 
tuguezes e porisso solicitaram do soberano a revogação dessa lei. 
Em 1354 D. Afonso atendeu-os com um novo decreto, que trans- 
crevo na integra do Livro Grande, existente no Arquivo Munici- 
pal: «Carta pera que nehum judeu que haja conthia de 500 livras 
acima nom possa sahir do Reyno sem licença. 

Dom Afonso pela Graça de Deus, Rey de Portugal e do Al- 
garve a todalas justiças e almoxarifes e escrivães e portageiros do 

. meu senhorio que esta carta virdes saude. Sabede que os judeus 
do meu senhorio me enviarom dizer que era por mim defeso que 
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todo o judeu que houvesse de seu 500 livras ou de 500 livras 
acima que nom saisse fóra do meu senhorio sem meu mandado 
e dizem que se algum judeu que houvesse a dita quantia queria 
hir fora do meu senhorio que avia ante de vir a mim ganhar carta 
porque o leixassem ir fora del, e que em este recebiam gram perda, 
e que nom era nem serviço pôr que se algum judeu queriam ir 
fora do meu senhorio fazer suas mercadorias e haverem de vir a 
mim hu e o fosse ganhar sobresto de mim carta que recrecia a 
eles grande custa e perda e por esta razom se detinham a fazer 
muitas mercadorias e perdia eu muitas das rendas do meu serviço 
e pediram me sobrelo mercê, e eu vendo o que me pediam tenho 
por bem e mando a vos e a cada um de vós em vossos logares 
que cada que algum judeu que de seu houver 500 livras, ou de 
500 livras acima quizer sair fora do meu senhorio, que lhe nom 
ponhades embargo nenhum dando esse judeu ante fiadores arrei- 
gados a cada um desses que forem almoxarifes em cada uma 
comarca por Au esse judeu quizer sair do meu senhorio ou ali fu 
esse judeu iôr morador, que se obriguem que pagem a mim por 
ele todo aquelo que eu desse judeu haveria se vivesse no meu 
senhorio unde àl nom façades, e os ditos judeus tenham esta carta 
dante em Lisboa 10 dias de Julho El-Rey o mandou por Mestre 
Lopo das Leys seu vassalo. Lourenço Martins da Caambra a fez 
Era de 1 e 300 e noventa e dois anos. 

No mesmo arquivo municipal, referente a judeus, existe um 
pergaminho contendo tres instrumentos de arrendamento de loga- 
res de Gaia, Mafamude e" Julgado da Feira, que fez Dom Juça 
Hagis, procurador de Dom Yhuda, tesoureiro e rendeiro mór dos 
reinos de Portugal e Algarves datados de 26 de Junho e 13 de 
Julho da Era de 1413 (1375 da era vulgar), 


BIBLIOGRAFIA 


3 — Pinho Leal — Portugal antigo e moderno, vide vocabulo Porto. 

2--Um trecho desta muralha ainda se pode ver hoje do taboleiro supe- 
tior da ponte de D. Luiz I, limitando uns quintaes pertencentes á prisão do Al. 
jube do Porto, 

3 — Livro Grande-Arquivo Municipal do Porto. 

4 — Livro 2 de pergaminho — perg. n.º 16 — Arquivo Municipal do Porto. 

5 — No livro do cofre (Arquivo Munieipal do Porto) existem referencias 
a Judiaria velha e a Judiaria de baixo, proximo de 8. Domingos. 

No livro 5.º dos pergaminhos, a folhas 64 encontra-se um pergaminho re- 
ferente a uma arrematação que faz mestre Joseph Marques dumas casas sitas 
na judiaria de baixo. 

6 — Vide livro da receita ou do cofre, do referido arquivo. 
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7— O Mestre d' Aviz doou em 1384 a Vasco Gonçalves a renda dos pirei- 
tos dos judeus do Porto, Gaia e Monchique. (Monarquia Lusitana I, col. 1.2. 

s— D, Pedro | na Erf de 1395 confirma todos os foros e previlegios e 
mercês que pelos reis auferiores foram dados ao Porto, a Vila Nova a par de 
Gaia e a Gaia. (Livro Grande). 

D. João 1, ainda seendo meestre deu por termo da cidade do Porto, Pena- 

fiel do Sousa e Vila Nova da par de Gaia 13 de Maio, Era 1422 anos (Livro 
Grande). 
Os moradores de Gaia e de Vila Nova da par de Gaia, que passaram à 
termo do Porto, não pagavam portagens antes dessa anexação e pediram ao 
rei D. João I que lhes confirmasse esse previlegio, o que ele fez por carta da- 
tada de Evora 17 de Fevereiro Era 1429, (Livro Grande). 


V 


A judiaria de Monchique 


A oeste do Rio frio, pequena linha de agua, que desce pela 
encosta das Virtudes e vae desaguar no Douro, em Miragaia, junto 
á Alfandega, existiu uma povoação judaica, que ocupava todo O 
Monte denominado Monchique (do latim Monssicus), desde a praia 


“até ao alto. Era a Judiaria de Monchique. Ainda hoje este local 


conserva os nomes de Monte dos Judrus e Escadas do Monte dos 


Judeus; esta ultima designação é atribuida a uma rua, em escalei- 


ras, cortada por pequenas ruelas nos patamares, que segue à linha 
de maior declive do referido monte. O seu aspecto actual é, com 
pequenos alterações, O primitivo. 

Na 1a Dinastia esta vila judaica era, sem duvida nenhuma, a 
mais importante das judiarias do Velho Porto e seus arrabaldes, 
na margem direita do rio Douro. A primeira e mais importante 
instituição duma judiaria era à Sinagoga. Era o nervo da Comu- 
nidade; uma casa de oração, de estudo e de Assembleia. Era a 
séde do governo judaico, onde eram tratados os assumtos sociaes 
e religiosos. Ali eram proclamadas todas as ordenações e deter- 
minações, quer de interesse geral, quer particular. Ali se faziam as 
eleições dos oficiaes da Comuna e sua investidura. Ali eram avi- 
sados os israelitas dos impostos que deviam pagar; alí se torna- 
vam publicos as noticias de interesse geral; e ali eram anunciados 
os donativos para as obras piedosas. 

— Havia na Sinagoga um Leitor, em hebraico H'azan, que can- 
tava psalmos, recitava as orações € jia o pentateuco (thorah) sobre 
o rolo de pergaminho onde estava escripta toda a lei de Moisés. 


“Este cargo podia ser desempenhado na falta de H'azan, por um 
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taico, devidamente instruído. Os rolos da Lei eram enfeitados com 
coroas de ouro ou de prata, e vestidos com ricas capas belamente 
bordadas. 

A Sinagoga era como disse, uma casa de estudo. Ali judeus 
piedosos antes ou depois da oração, consagravam-se ao estudo 
da lei, Biblia ou de obras rabinicas, As Sinagogas importantes ti- 
nham anexo ou proximo, um local destinado a esse fim educativo, 
a que se dava o nome de Beth-Hamidrash (Casa de Comentario 
ou de estudo). 

O azeite destinado à iluminação da Sinagoga e da Casa de 
estudo era fornecido por donativos pessoaes. 

Quasi tão importante como a sinagoga eram o Beth Hami- 
drash e a escola elementar. Em parte alguma a ignorância foi tão 
fortemente condenado como entre os judeus. Na edade media 
quando tantos Portugueses ilustres não sabiam assinar o seu 
nome: entre os judeus a instrução era encorajada e disseminada. 
O Beth-Hamidrash era um centro onde os adultos se educavam 
por si proprios, discorrendo mutuamente sobre as escripturas sa- 
eradas ou obras teologicas; a escola era o local onde as creanças 
eram ensinadas a ler e escrever a Lei e a compreende-la. Havia 
também sustentados pela Comunidade estudantes profissionaes, 
que se consagravam mais profundamente ao estudo da religião. 

Reinando D. Diniz, por ordem de Don Judah Ben Maner, Rab- 
bi-mór de Portugal, e ministro de Ef-rei, foi construida uma Sina- 
goga nesta judiaria. Nesse edificio foi colocada uma lapide em 
granito, com uma inscripção em lingua hebraica, muito bem gra- 
vada, a qual existe actualmente no Museu Arqueologico do Carmo 
na cidade de Lisbôa. A inscripção é o do teor seguinte, 
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Que em lingua Portuguesa diz: 
Aquele que disser porque não se guardou esta casa conl 
muralhas. 
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Que saiba que ha para mim protector que priva com os ilus- 
tres da nobreza. | 

Comigo uma guarda? dirá, eu sou toda e importante muralha. 

Grande dos judeus, - denominador dos grandes, e no estrado 
dos nobres está assentado; 

Braço bom para O seu povo, Servo de Deus, fez construir 
uma casa para o seu nome de pedras talhadas ; 

Do rei o segundo, na proeminencia ele se conta, na sua gran- 
deza é com os reis faz conselho. 

Ele é o Rabbi Don Judah Ben-Maner, juz de Judah e dele 
suprema autoridade. 

Por ordem do Rabbi, que viva, Don Joseph Ben-Arieh foi in- 
tendente principal da obra». 

Esta inscripção é em versos rimados, aspecto literário seme- 
lhantes ás composições poeticas judaicas muito em voga na penin- 
sula desde o tempo de Ben-Gabirol, isto é, desde o principio do 
seculo xt. a 

“Esta lapide, no 3.º quartel do seculo xIx, segundo o testemu- 
nho pessoal e visual do Querubino Lagoa, autor dum opusculo 
intitulado a Sinagoga do Porto, estava colocada na parede ociden- 
tal da Igrela de Monchique, ao lado da porta principal, que deita 
sobre um caminho em escadeiras, que vae do Caes de Massarelos 
(Alfandega) para-o Monte dos Judeus. Este caminho, que eu ainda 
vi e percorri em parte, encontra-se actualmente soterrado sob um 
prolongamento, ate fizeram dumas hortas até á Igreja referida. 

A Igreja de Monchique hoje em ruinas é o edifício da antiga 
Sinagoga com algumas, embora pequenas, modificações. 

As Sinagogas teem de ordinario a direcção Leste-Oeste, fi- 
cando para Mizrah, (Oriente) a parede, junto a qual existe a arca- 
-santa, (Aaron Ha-Kodesh) onde se guardam os rolos de perga- 
minhos da Thorah. O Talmud, no seu tratado Mizrah, indica que 
as comunidades, que desejem pedir a Deus sabedoria, devem 
colocar as Sinagogas de forma tal que o Mizrah dela seja um 
pouco inclinado para Norte, e as comunidades desejosas de ri- 
quesas devem colocar O Mizrah, das suas Sinagogas voltado um 
pouco para Os quadrantes do Sul; ora acontece que a Sinagoga 
de Monchique tinha a orientação SO-NE, mostrando pois que esta 
judiaria apreciava mais os dons intelectuaes do que os materiaes. 

Examinando as actuaes ruinas vimos que ela foi construida 
no periodo arquitectonino de transição do estilo romanico para O 
gotico. As janelas são de arco abatido pela face exterior e moldu- 
ram as janelas interiores de abertura menor e de arcos de volta 
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inteira, lembrando, por este ultimo desenho, as da Sé Catedral do 


Porto na parte antiga do edificio, 

Os contrafortes exteriores (existe ainda um) são romanicos, 
de secção trapezoidal, com as arestas exteriores bizeladas. 

A abobada de estilo ogival cobre um recinto rectangular de 
dois quadrados e em cada quadrado ela é sexpartida sobre crusa- 
mento de transseptos, com liernes € terciarões. Não tem colunas; 
as nervulas saem das paredes, repousando sobre cachorros emer- 


gentes. 
Ao lado da Sinagoga havia outro edifício anexo, O Beth Ha- 


-Midrash, onde se notam ainda vestígios de janelas gemiadas, 
simples; O Beth-Ha-midrash é coroado de ameias lusoarabes e nos 
angulos pequenos torreões com o mesmo tipo de ameias e cUpo- 
las conicas usadas pelos arabes peninsulares nos seculos Xil € XI 

Julgo que o mesmo coroamento devia ter a Sinagoga. 

A azarah (local destinado ás mulheres) era nesta Sinagoga, 
situada ao fundo, fronteira á Arca Santa, no primeiro andar. 

Julgo pois que pelo estilo indicado e pelo nome do Rabbi-mor 
referido, as ruinas actuaes pertencem á antiga Sinagoga de Mon- 
chique. Nestas ruinas existem vestígios de altares e duns portaes 
renascença, que desprezo neste estudo, por se ver bem claramente 
que são adptações muito posteriores. 

O local desta Sinagoga foi muito bem escolhido, pois situado 
a meia encosta, é bem batido pelo sol e abrigado das nortadas, 
bem desagradaveis no Porto. : 

O papa Paulo Ill, por tma sua bula datada de 12 de Novem- 
bro de 1535 autorisou a fundação na margem direita do Douro, 
na freguesia de Cedofeita de um Convento de Madre de Deus de 
Monchique e a antiga sinagoga de Monchique que os judeus ha: 
viam sido forçados a abandonar, convertia-se na Igreja, do Con- 
vento da Madre de Deus. | 
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VI 
A judiaria do Olival 


No ano de 1424 da Era hispanica e 1386 da era vulgar 
dom João 1, rei de Portugal e do Algarve, desejando que os judeus 
do Porto fossem coutados e defendidos dentro da cidade, por 
causa da guerra que trazia com Castela, ordenou por cartas á ca- 
mara dessa cidade que indicasse'aos judeus um local, dentro das 
muralhas, onde fizessem a sua povoação (judiaria). 

A camara cumpriu o mandato entregando aos judeus por afo- 
ramento o campo do Olival, ficando a judiaria assim limitada: a 
leste pela parada, onde o povo se exercitava a jogar a bésta (actual 
viela do Ferraz), ao sul pela rua de Belomonte, ficando os paços 
do concelho entre o convento de San Domingos e a demarcação 
feita, continuando esta pela rua de Belomonte toda até ás Taipas, 


“Jado norte desta judiaria nova, onde se poz um marco junto á 


casa de Jacob Benami; abrangia pois as actuaes ruas de Belomonte, 
Taipas, San Miguel, San Bento da Victoria, Victoria, viela de 
San Roque, viela do Ferraz e escadas da Esnoga. 

Tinham nessa epoca os judeus da cidade do Porto uma sina- 
gopa numa casa dum só pavimento, na rua da Minhata, acima da 
casa dos banhos publicos; essa casa pertencia a um marinheiro de 
nome Lourenço Peres. 

No dia 9 de outubro de 1424 da era de Cesar, em nome do 
Rabi-mór, convocou o judeu Antão os seus correligionarios do 
Porto para ma assembleia geral da Comuna, a qual teria logar na 
referida sinagoga, e nessa reunião seria escolhido um represemn- 
taute da Comuna, o qual munido de plenos poderes iria tratar com 
a Camara da cidade, acerca do aforamento do campo do Olival, 
destinado á construção da nova judiaria. 

Foi eleito o judeu Ananias para representante da Comuna e 
foi-lhe dada procuração legal, escrita e autenticada por um tabelião 
de Fl-Rey, que a este acto estava presente, 

Ananias desempenhou-se do cargo e logo que o terreno foi 
devidamente demarcado, começaram as edificações e arruamentos 
da Judiaria Nova. 

A Judiaria do Olival com as suas largas e arejadas ruas e no- 
vos edifícios contrastava singularmente com as velhas e estreitas 
ruelas da amiga cidade. Por esse motivo todos os fuucionarios, 
que vinham aboletar-se nesta cidade, procuravam obter alojamen- 
tos neste novo e airoso bairro. 
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Taes aboletamentos tornaram-se um pesado encargo pata os 
judeus, habitantes da referida posoncdo, e, porisso, fizeram sabe- 
dor a El-Rey destes factos. 

“Dom João 1, atendendo a queixa Jos hebreus portuenses, en- 
viou para esta cidade a seguinte carta: 


— «Dom Joham ete. A vós, juizes da nossa leal cidade do Porto e a todas 
as outras nossas justiças, e a outras quaesquer que esta olverem de veer, a 
quem esta carta fôr mostrada, saude:. 

— Sabe de que os júderis, que motam na judaria nova do Olival dessa ci- 
dade, nos enviaram dizer que bem sabemos, como por nosso mandado e cos- 
trangimento, fezerom a dita judarya apartada, e que despenderom em a fazer 
gram parte do que avlam, e que hora cavaleyros e escudeyros e outras pessoas 
vaãs ponzar elles. e que vós meesmos Juizes lhes fazedes hi dar as pouzadas, 
e que recebem em esto grande perda e dano, e que nos pediam por mercê que 
a esto lhes ouvessemos algum remedio, e mandassemos que mom pouzasse 
ninguem com elles, e nós vendo o que nos pediam, e querendo lhes fazer graça 
e mercê, porquanto fizerom judarya novamente e despenderom muito em a fa- 
zer, teemos por bem e mandamos que nom seja nehu tão ouzado, de qualquer 
estado e condiçom que seja que pouzem com elles na dita Judarya nova em 
nehua guiza que seja, salvo quando nós formos na dita cidade quo entom man- 
damos que sejam dadas as pouzadas na dita Judarya pello nosso aposentador. 
E outro sy mandamos e defendemos a vós, Juizes e Justiças, que nom dedes 
pouzada, a nehu que seja, na dita Judarya, que nossa mercê he que nom pouze 
ninguen em eila, salvo nós como dito he quando nós formos em essa cidade, 
como dito he e, qualquer que he contra esto for, mandamos aos nossos Almo- 
Xarifes e Escrivases que arrecadem pera nós, so pena de os pagarem de suas 
cazas. E de huns e outros al nom façades, e em testemunho desto, lhe manda- 
mos dar esta nossa carta, dada na cidade de Coymbra, três dias de marco. 
El-Rey o mandou, Alvaro Gonçalves a fez. Era de mil e quatrocentos e vinte e 
seis annos>. | 


Continuaram as edificações na Judiaria; e para que de futuro 
não houvesse duvidas sobre a cedencia deste terreno pata povoa- 
ção judaica, resolveu a Comuna pedir á Camara do Porto, que lhe 
aprouvesse de lhes fazer firmidão dele para sempre por escriptura 
publica, selada com o sêlo do concelho. 

Concordou a Camara e no dia 2 de Junho de 1426 da Era 
hispânica e 1388 da era vulgar, no primeiro andar do edificio dos 
Paços do Concelho, na rua Belomonte, junto a San Domingos, 
na sala de sessões da vereação, compareceram como representan- 
tes da comuna dos judeus portuenses os fisicos Mestre Moussem, 
Mestre Dourado, Mestre Isac e Ananias, procurador da Comuna, 
e representando o concelho estavam os juizes do povo, vereado- 
res e os procuradores do Concelho Martinho Afonso e João Vi- 
cente. 
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“Conforme o acordo, feito entre as duas partes, o tabelião de 
Ei-Rey na cidade do Porto e escrivão da vereação, Vasco Martins 
lavrou a seguinte escriptura: 


— «Saibam todos aqueles, que estas presentes publicas letras virem, que 
no ano da Era mil quatrocentos e vinte e seis anos, dois dias de Junho, na mui 
nobre, leal cidade do Porto, no sobrado, onde costumam fazer vereação os jtti 
zes, vereadores, procuradores, homens bons da dita cidade, foi dito per Mestre 
Moussem, Mestre Dourado e Mestre Issaq, judeus, fisicos da dita cidade e per 
Anauias, procurador da Comuna dos judeus da dita cidade e seu termo, per 
uma procuração, que logo mostron, feita por mim tabelião, adiante escripto, que 
tai é: — Saibam quantos esta procuração virem, que no ano da Era mil quatro- 
centos e vinte e quatro anos, nove dias do mês de outubro, na cidade do Porto, 
na Minhata, dentro na foja da casa de Lourenço Peres, marinheiro, em pre- 
sença de mim, Vasco Martins, tabelião de nosso Senhor Elrey na dita cidade, e 
das testemunhas, que adiante são escritas, sendo no dito logo juntos Mestre 
Moussem, Mestre Issaq e Moussem Primo e Joseph Coimbrão, judeus e ontros 
muitos judeus, que no dito logo siam juntos, a qua! loja, diziam os ditos judeus, 
que era a sua casa de oração, os quaes judeus diziam, que eram alí juntos por 
chamamento, que os chamou Antão, judeu, que presente sia, o qual disse que 
os chamara, por mandado do Arraby-Mayor, pera a dita loja, pera fazerem sua 
procuração, que lhes era cumpridoira como comuna, e sendo assim todolos di- 
tos judeus juntos, pelo dito chamamento, pela guiza que dito é, aqueles que ao 
dito logo vir quizeram pelo dito chamamento, os sobreditos fizeram sua pro- 
ciração pela guiza, que se segue: — Saibam quantos esta procuração virem, que, 
nós comuna dos judeus da cidade do Porto, os quaes somos juntos na dita ci- 
dade, na rua de sobre a Minhata, na loja da casa, de Lourenço Peres, mari- 
nheiro, que é da nossa oração, per Antão, juden, que nos chamou da parte do 
arraby-mayor pera isto, que adiante se segre: de nossas livres vontades e sem 
outra prema fazemos nosso procurador suficiente, assim como ele, melhor e 
mais compridamente, pode e deve ser de direito, e per outra qualquer guiza 
mais valer, Ananias, judeu da dita cidade, procurador da presente procnração, 
que, por nós e em nosso nome, possa pedir e demandar, e receber e procurar 
e receba de feito dos juizes da dita cidade o logar, que no nosso senhor Elrey 
manda dar, por sua carta, dentro na dita cidade, no Olival pera fazermos em ela 
a judaria, no tempo que nos por eles for assinado, sob certa pena, segundo na 
dita carta mais compridamente é conteudo, e outro si por certa renda e peusão 
e jôro, que a dita comuna dê em cada um ano. para sempre ao concelho da 
dita cidade, por o dito logar, que é seu, sob certas penas e condições outorgado, 
segundo fôr alvidrado pelos ditos juizes, vereadores, procuradores, homens bons 
da dita cidade e pelo dito nosso procurador; e que outro si possa demandar e 
procurar e receber e receba de feito logar apartado, dentro, na dita cidade, que 
lhes for assinado e outorgado pelos ditos juizes e vereadores e procuradores & 
homens bons, sob certas penas e condições, em que entanto moremos em 
aquele tempo, que nos assi for dado para fazer a dita judaria, no dito olival, 
como dito é, e que outro si possa fazer e dizer sobre as ditas coisas e cada uma 
delas, que nos faziamos e dariamos, se per nossas pessoas presentes fossemos, 
posto que taes coisas sejam, que requiram e hajam mister especial mandado, 
e havemos e prometemos haver por firme e estavel para sempre todas as ditas 
coisas e cada mma delas, que pelo dito nosso procurador, forem feitas e ditas 
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e procuradas, sobre a obrigação de todos os nosso bens e de todos aqueles de 
iraz de nos vierem, que para isto obrigamos, e por maior avondamento torna- 
ram sinal onze judeus, dos que presentes siam, pelas abaãs de Joseph Coim- 
brão, ? segundo diziam que era de sen costume, e relevamos o dito nosso pro- 
curador de todo encargo de satisfação das quaes coisas o dito Ananias pediu 
esta procuração. 


Testemunhas que foram presentes João Domingos, carpinteiro, genro de 
Vicente Peres, e João Domingos, alfaiate da Fonte da Rata, e Pedreanes, ma- 
rinheiro, moradores ua dita cidade e outros E, eu, Vasco Martins, sobre dito 
tabelião, que a isto presente fui e esta procuração escrevi e em ela meu sinal 
fiz, que tal é. = Que bem sabiam os juizes, vereadores, procuradores, homens 
bons da dita cidade, que presentes estavam, como o mui nobre vei Dom João 
de Portugal e do Algarve, filho do mui nobre rei Dom Pedro, rei que foi dos 
ditos reinos, a quem Deus perdoe, havendo talante serem eles, ditos judeus, 
contados e defezos, dentro, na dita, cidade, per razam das grandes guerras, que 
os ditos reinos haviam com os reinos de Castela, mandou por suas cartas ao 
concelho da dita cidade. e juizes, vereadores e procuradores dela, que assinas- 
sem certo campo e logar, aos ditos judeus no campo do olival, dentro da cerca 
da dita cidade em que fizessem judaria e povoação, o qual campo é do dito con- 
celho, e que o dito concelho e juizes e vereadores e procuradores lhes assina- 
ram já certo logar no dito campo em que fizessem a dita judaria, a qual já tin- 
nham começado pelas divisões e marcas, que no dito campo foram postas pelos 
juizes, e vereadores e homens bons e procuradores do dito concelho, e que 
agora lhes pediam rogavam que lhes aprouvesse de lbes fazer firmidão dele, 
pera sempre, por escritura publica, selada do sêlo do dito concelho, por certo 


preço a certos tempos, como já antre o dito concelho e eles, ditos judeus, fôra 


faviado e trautado, e os ditos juizes, vereadores, proeurádores; peça de homens 
bons da dita cidade, que presentes estavam vendo e considerando como isto 
sobredito era verdade e como lhes per o dito senhor Rey fôra a eles mandado 
lhes assinassem o dito campo, no dito logar, que era do dito concelho, pera em 
ele fazer a dita judaria, fizeram aforamento daqui em diante, pera todo o semt- 
pre, a toda a Comuna dos ditos judeus da dita cidade e em seu termo, em pes- 
soa dos ditos judeus, que presentes siam e do dito Ananias, seu procurador, 
que presente estava, assim aos que ora são, como aos que depois deles vierem, 
e a todos os seus herdeiros e sucessores, do campo, em que ora já estava com- 
pçada a dita judaria; que é na dita cidade, de dentro da cêrca, no logar que 
chamam o Olival, o qual campo é do dito concelho, convem a saber: de las 
casas de Jacó Benamy, que está da parte da rua descontra o mar e dês as casas 
de Juça de Leão, que estão contra a Sé da dita cidade, como 'vae até ás casas 
de Martim Alonso mercador na dita cidade e por detraz das ditas casas até aos 
penedos de cima da calçada, que vem de Sam Domingos, e como vae por traz 
arredor por cima da barranca de Sam Domingos e arredor por detraz das casas 
da dita Judaria, que parte por uma carreira, que ora vae acima do caminho 
onde jogam a besta, que está acima das aliroinhas: e da outra parte da dita Ju- 
daria contra o dito mar partem as saidas, que deram as casaa da dita judaria 
dês a parede da casa, que ora fez Afonso Paes e Gonçalo Gllm da Cruz do 
Souto, direito para cima contra o paço do concelho, junto com o caminho, que 
ora vem, por detraz do dito paço do concelho, pera fundo, pera calçada do dito 
Sam Domingos, o qual campo e logar lhes assi aforaram pera todo o sempre 
como dito é, sob tal preito e condiçom, que fizessem em ele casas e judaria e 


Ea 


sua povoação, e dessem à dita comuna assi o que óra é, como todos aqueles 
ge depois eles vierem'e seus herdeiros e sucessores pera todo o sempre ao 
dito concelho, em paz e em salvo, sem contenda nenhuma, em cada um ano, na 
dita cidade, duzentos maravedis velhos, de vinte e sete soldos o maravedil, di- 
nheiros portugueses da moeda antiga, que ora são chamados alfonsis ou de 
barbudas e de graves e de pilartes da moeda de Portugal, que foi feita em Lis- 
boa é na dita cidadé por mandado delrey Dom Fernando, a quem Deus perdoe. 
Convem a saber: barbudas por dois soldos e quatro dinheiros é graves por 
quatorze dinheiros e pilartes por sete dinheiros e forte por dois soldos dos di- 
tos dinheiros alfonsis, ou moeda ouro ou prata, porque o dito concelho tenha 
e dê por entregne da dita quantia, e começarem de fazer a primeira paga por 
dia de Sam Miguel de setembro, que virá, da Era de mil quatrocentos e vinte 
e oito anos, e di em diante em cada um ano, pelo dito dia, pera todo o sempre 
como dito é. E os ditos judeus, que presentes estavam, e o dito Ananias, pro- 
curador da dita comuna, disseram que eles, em nome da dita comuna e de to- 
dos aqueles, que depois eles vierem, consentiam do dito aforamento, pela guiza 
que dito é, e obrigaram os bens da dita comuna da dita cidade e seu termo, 
assi os qué ora são como os que depois eles vierem c seus herdeiros e suces- 
soies, e outrosi a dita judaria e bemfeitoria dela a dar ao dito concelho os ditos 
duzentos maravedis velhos pela guiza que dito é, é otitrosi os ditos juizes, vé- 
readores, procuradores e homens bons da dita cidade, que presentes siam, e ou- 
trosi os ditos judeus e Ananias, procurador, pela dita comuna, todos jântamente 
convem a saber: os judeus pela comuna e pelos que ditos são, e os ditos jui- 
zes e vereadores, procuradores e homens bons em nome do dito concelho da 
dita cidade e por ele, prometeram a ter e cumprir e a guardar todalas ditas 
coisas e cada uma delas, e nenhum contra elas, em parte nem em todo, e se o 
fizerem que não valha, e aquele ou aqueles, que contra este contrauto e coisas 
em, ele conteudas e cada uma delas for, que pague á parte que as tivere a 
guardar por pêa e em nome de pêa e de interesse com marcos de prata fina, a 


qual pêa pagado ou não, todavia este cantrauto, e as coisas em ele contendas, 


ser firme e estavel e valedonro pera todo o sempre, e pera se isto ter e comprir 
e guardar os ditos Mestre Moussem e Mestre Dourado é Mestre Isag, judeus, 
e Atiánias, procurador da dita comuna, obrigaram todolos bens da dita comima 
e de todos os seus herdeiros e sucessores € outrosi a judaria, e outrosi os ditos 
juizes e vereadores e Martinho Afonso e João Vicente, procuradores do dito 
concelho, que presentes estavam a tudo isto, obrigaram os bétis do concelho da 
dita cidade: é mandaram a Vasco Martins, tabelião de Elrey na dita cidade é 
escrivão da vereação, que desse um instrumento ou dois ou mais á ditá coitina 
e ao dito concelho; outrosi, por maior firmidão, mandaram a' Afonso Anes Pa- 
teiro, alferes e chanceler da dita cidade, que puzesse nos ditos instrumentos de 
aforamento o sêlo da dita cidade; das quaes coisas e ditos Ananias, procurador 
da dita comuiá pedití um instrumento, e os procitradores do dito concelho ou- 
tro ou mais se lhes cumprir. Feito foi na dita cidade, no dito logo dia & mês e 
Era sobredito. Testemunhas: Martim Pereira € João Afonso Dagrela; Juizes: 
Vasco Fernandes Dantrambos Anes e Domingos Peres das Eiras; vereadores; 
Afonso Lourenço Delgado, Vasco Palos, Vasco Martins dé Parada, Gonçalo 
Pinheiro da Cruz e outros. E em, Vasco Martins, Tabelião de nosso senhor El- 
rey na dita cidade e escrivão de vereação que a isto presente fui'e este instru- 
mento pera o dito concelho escrevi e em ele meu sinal fiz, que tal é», *, 
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Diz Firmino Pereira no seu livro «O Porto de outros tempos» 
que esta judiaria «era fechada por duas portas, uma à entrada da 
actual rua de S. Bento da Vitória (ho local onde hoje é a fonte da 
Cadeia) e outra ao fim das escadas, que descem da Bateria dá Vi- 
tória para a rua de Belomonte, ainda hoje chamadas Escadas da 
Esnoga. Eram de ferro essas portas, altas, macissas, lavradas e 
enriquecidas com preciosos emblemas e alegorias hebraicas, Os 


“limites do vasto agrupado eram traçados pelas casas, que não tio 


nham saída para as ruas cristãs e por altos muros e grossas por- 
tas chapeadas». 

Nesta Judiaria, com fachada para a rua, que hoje se donomina, 
de S. Bento da Vitória e que nessa época também se chamava rua : 
de S. Miguel, construiram os israelitas portuenses uma grande e 
sumfuosa sinagoga. 

Depois da Conversão Geral, forçada, dos judeus, no safado 
de D. Manuel |, em 1496 esta judiaria foi abandonada pelos israe- 
litas e no século seguinte a sinagoga do Olival, da qual apenas 
restavam as paredes e os pesados portões de ferro, foi cedida à 
Ordem de S. Bento, que a transformou na actual igreja de S, Bento 
da Vitória. 

Nas casas anexas fizeram o seu convento, tendo sido Bino 


- piadas as obras em. 1597 e terminadas em 1646. 


À Sinagoga do Olival tinha o mesmo comprimento que o ho- 
dierno templo cristão, não incluindo a capela-mór. Ainda existé a 
cornija da antiga esnoga, a qual se póde ver, entre o tecto e o te- 
lhado da Ala norte do convento beneditino: começando ela junto 
à fachada oriental da igreja, percorre toda a fachada lateral sul e 
dobrando em angulo recto segue a fachada ocidental até ao edifício 
da capela-mór, onde é interrompida. Por isto se verifica que a si- 
nagoga tinha o mesmo comprimento que a egreja e é de prestimir 
que a largura, atendendo-se às proporções esteticas, fosse sensi- 
velmente a mesma. Neste trabalho apresento o perfil da cornija e 
seu traçado sobre a fachada sul do tempo. 
| Comemorando a transformação da esnoga em edifício cris- 
tão, ainda hoje existe gravada na padieira da porta lateral do atrio, 
na parede méstra, ao lado esquerdo de quem entra na igreja de 
S. Bento, a seguinte legenda: 


QVZE FVERAT SEDES TENEBRARVM EST REGIA SOLIS 
EXPVLSIS TENEBRIS SOL BENEDICTVS OVAT 


cedido” 
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*Livro Grande — Arquivo Municipal do Porto, 

2 Abaãs — corrupção e formação de plural português da palavra hebraica 
arbã. Esta palavra escreve-se com aleph, resh, beth e âyin. Esta ultima letra é 
entre os judeus sefardim (portuguêses e espanhoes) pronunciada como um a 
aspirado e nazaiado, justificando pois o erro de audição de quem escrevia o 
contracto que a representou por um à. É uso dos judeus piedosos trazerem 
entre o colete e a camisa, ot entre ente esta e à camizola uma pequeno e fino 
chale de 4 pontas, colocado de forma, que duas das pontas passem por sobre 
os ombros. Em cada canto estão prezos uns cordôesinhos que sabiamente inter- 
laçados nos apresentam (visto as letras hebraicas terem tambem valor niume- 
rico) em pequenas voltas de cordão as quatro letras do nome inefavel do Deus 
de Israel (Yod, Hé, Vav, Hé), Estes pequenos chales denominam-se sissith on 
arbã canfot (franjas ou quatro cantos). Estes arbã confot são considerados 
como amuletos protectores. 


“Livro 3.9 dos pergaminhos — per.º n.º 9 — Arquivo Municipal do Porto: 


VII 


A Questão dos Maravedis 


Como vimos no Capítulo anterior pelo contrato estabelecido 
entre a Câniara Municipal do Pôrto e a Comuna dos judeus da 
mesma cidade, esta devia pagar anualmente a aquela a quantia de 
200/maravedis da moeda velha pelo aforamento do Campo do 
Olival (intra muros) para alí ser feita a judiaria do mesmo nome, 


“Esse pagamento devia ser feito no dia de S. Miguel (20 de Se- 


tembro) de cada ano e de facto êsse pagamento assim se efectuou 
durante alguns anos. Ora aconteceu que havendo-se desvalorizado 
a moeda naquela época, D. João |, numas côrtes realizadas em 
Braga, fez uma ordenação determinando que todo aquele que ti- 
vesse tomado algum compromisso em moeda antiga podia solvelo, 
pagando ao credor em moeda nova, à razão de cinto moedas des- 
tas por cada uma das moedas antigas indicadas no compromisso, 
Esta medida atingia os judeus, detentores da maior parte do comér- 
cio de então, pois eram prejudicados nos recebimentos que tinham 
a haver dos seus devedores, Apesar do contrato de aforamento da 
Judiaria do Olival ter sido posterior à publicação da referida lei, 
entendeu a Câmara Comunal judaica em exercício no ano de 1304 
da era vulgar e 1432 da era Hispânica aplicar essa lei ao paga- 
mento dos maravedis do fôro. Em cumprimento dessa deliberação 


os vereadores judeus do Olival pretenderam pagar o fôro ao con- 


celho do Pôrto com mil maravedis novos pelos 200 antigos, 





quando de facto a desvalorização da moeda era de dez vezes menos. 
Claro está que o concelho não quiz aceitar tal paga e os judeus 
foram ter com El rei D. João dizendo-lhe o que era passado. Ou- 
viu-os El-rei e deu-lhes a seguinte carta: 


n 


Dom Johan ete, A vos juizes da cidade dó Porto, e todalas outras nossas 
justiças a que esta carta fôr mostrada Saude. Sabede, que a Comuna dos jtt- 
deus moradores em essa cidade nos enviarom dizer que antre elles, e os desse 
Concelho dessa cidade he feito um contrauto e en que elles os ditos judeus 
som obrigados de dar em cada hum anno duzentos maravedis velhos da moeda 
antiga, ou preço que os valesse segundo todo isto mais compridamente nos 
enviarom dizer que era contheudo em o dito contrauto entre elles e os da dita 
cidade era feito; e que hora os moradores dessa cidade lhes demandam que 
lhes dem os ditos duzentos maravedis pella guiza que lhes som obrigados, ou 
dez por hum, e que pero lhes elles dam cinco maravedis por hum segundo per 
nos he mandado que lhos non querem receber, salvo pella guiza que suzodito 
he no que elles dizem que recebem agravamento, e enviaroni nos sobrello pe- 
dir merçe; e nos veendo o que nos dizer e pedir enviarom teemos por bem, e 
mandamos vos que nom embargando que o dito compromisso fosse feito des- 
pois da hordenaçom que por nos foy feita em Braga sobresta razom, nem em- 
bargando as penas conthendas em o dito compromisso feito antre o dito con- 
celho e a.dita Comuna quie qualquer das partes que fôr contra elle em parte ou 
em todo que paguem cem marcos de piata a parte obdiente e non consentades 
aos do dito concelho que lhes mais levem, que cinco maravedis por hum se- 
gundo o contheudo em nossa hordenaçõm que sobresto havemos feita unde al 
nom façades dante em Cidade do Pôrto seis dias de Julho. Ei-Rey o mandou 
por Joham Aifonso de Santarem de seu concelho, non sendo hy o dayom de 
Coymbra seu companhom. Joham Affonso o fez. Era de mil e quatrocentos e 
trinta e dois annos». | 


Logo que o concelho: teve conhecimento desta tarta, não se conformon 
com as disposições nela contidas, O procurador do concelho do Pôrto pediu ao 
tabelião &El-Rei na mesmã cidade uma pública forma do contrato entre o con- 
celho do Pôrto e a Comuna Judaica portuense. Este documento que se encon- 
tra com o n.º 39 no Livro 2.9 dos pergaminhos do arquivo Municipal, é do teor 
seguinte: Ê 

Saibam os que êste instrumento virem no ano da Era de mil quatrocentos 
e trinta e dois anos doze dias do mês de Agôsto na mui nobre e leal cidade 
do Pôrto, dentro no paço do Conselho perante Vicente Domingos de Pinhel e 
Alonso Anes de Freitas, juízes ordinários na dita cidade, que siam no dito logo 
em audiência ouvindo os feitos e presente mim João Garcia, tabelião de nosso 
senhor El-Rei em a dita cidade e das testemunhas que adiante que são escritas 
pareceu Gonçalo Gonçalves, merceiro, procurador que ora é do concelhó da 
dita cidade-e mostrou perante os ditos juízes e por mim sôbre dito Tabolião 
ler fez um instrumento de aforamento escrito em pergaminho feito e assinado 
por Vasco Martins, tabolião da oita cidade segundo em êle parecia e fazia men- 
ção do qual instrmento o teor yerbo a verbo tal é (segue-se a transcrição do 
contrato de aforamento já publicado no capítulo anterior). , 

O qual instrumento assim mostrado e feudo o dito Gonçalo Guilherme 
em nome do dito Concelho disse aos ditos juízes que ao dito concelho era cum- 
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pridoiro de haver o treslado do dito instrumento em pública forma com anto- 
ridade deles juízes por quanto o entendiam de enviar a outras partes e se te- 
miam de o perderem por água ou pot fôgo ou por outro algum caiom e pedirem 
aos ditos juízes que lh'o inandassem dar e dessem a êle sua autoridade ordi- 
nátia. E os ditos juízes visto O que êles o dito Gonçalo Guilhernie dizia e pedia 
e outrosi como o dito instrumento não era borrado, nem entrelinhado, nem em 
si suspeito em nenhum lugar, mandaram-lhe dar o treslado do dito instrumento 
em pública forma sob sinal de mim tabelião e deram ao dito treslado sua auto: 
ridade ordinária, Testemunhas que a isto foram presentes: Antoninho Domin- 
gos e Vasco Peres e João Vasques Pedro Afonso e Gonçalo Anes, tabelião da 
dita cidade e outros. E eu João Garcia tabelião sobredito que êste instrumento 
por mandado dos ditos juízes escrevi e em êle meu sinal pugy que tal é, (Se- 
gue-se o sinal do tabelião) pago com seu rregynal vinte libras. 


Munido o concelho com êste documento apelou para El-Rei 
e êste mandou ir a sua presença os procuradores do concelho é 
da Comuna Judaica do Pôrto. Depois de ouvir as razões aduzidas 
pelas duas partes e de ter examinado as condições do contrato; 
deu uma sentença determinando que a Comuna judaica desta ci- 
dade pagasse ao concelho a renda e pensão referida no contrato 
de aforamento, que já me referi, em moeda actualizada, e conde: 
nada a Comuna e o concelho no pagamento das custas do pro- 
cesso. Em 1451 da era hispânica, Gonçalo Nunes, procurador do 
concelho do Pôrto apresentou a Joseph Rodrica, rabi dos judeus 
portrenses esta sentença. No dia 20 de Setembro do ano seguinte 
perante o juíz ordinário da Cidade do Pôrto e do tabelião real, 
nos paços do concelho. compareceu o rabi Joseph Rodrica e pe- 
diu que lhe fôsse dada uma pública forma da carta-sentença. Sa- 
tisfazendo o seu desejo foi-lhe dado o seguinte documento: E 


Saibham quantos este estormento birem que no ano da Era de mjll quatro- 
centos e cjngoenta e dous anos bynte diis do mes de ssetembro na cjdade do 
porto no paaço do conçelho perante affonso ames paateiro Juiz ordenairo na 
dieta cjdade sseendo no dicto logo em audiâçia Ouujdo os ffectos E pressente 
mj Joham Romeu tabaliô dell Rey em essa meesma e testemonhas adiante 
escriptas pareçeu Jossep rrodrica Judeu arraby que ora he da Comuna dos 
judeus moradores na dicta cjdade E disse ao dicto juiz que por gonçalo ntnez 
morador na dicta çjdade procurador que ffoy este outro ano: passado de mijll e 
ifijo e L e huu anos de conçelho dessa meesma ifora dada e mostrada contra a 
comuna da dicta cidade dos judeus hna carta dell Rej por rrazon; da penssom 
e Renda que o dicto conçelho da dicta cjdade abia dauer da judaria e coma 
da dicta cidade em huu ffecto que, o dicto gonçalo ritinez posera contra a 
comuna da dicta cidade dizendo que lhy pagassem a penssom da dicta ludaria 
do ano que ell ffora procurador ssusu dicto mostrando pella dicta carta como 
a abia dauer a quali carta ffora posta em maão de mj dicto taballiô pera a poer 
no ffecto E que a ffezesse byr perante ssy pera ell ssobre ella dizer do sseu 
direito É per mãdado do dicto jujz per mj dicto taballiô ffoj mostrada a dicta 
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carta escripta em porgamjnho e sseellada do sseello do diclo Senhor Rey sse- 
gudo per ella pareçia a quall ffoy apressentada pello dicto gonçalo nunez como 
ssustt dicto he da quall carta o theor della atall he; Dom Joham pella graça: de 
deus Rey de portugall e do aligarme A todallas Justiças dos nossos Reynos a 
que esta carta flor mostrada assaude ssabede que demanda Era perante nos 
antre a comuna dos judeus da cidade do porto per gill martins nosso bassallo 
E sseu procurador autores da ha parte E o conçelho da dicta cidade do porto 
per Joham escripuam sseu procurador da outra E da parte da dicta comuna 
pello dicto sseu- procurador ffoy mostrada hua nossa carta escripta em por- 
gamjnho na qual! era conthudo antre as oulras coussas que a comuna dos 
dictos Judeus nos enbiarom dizer que antre elles E o dicto conçelho Era fiecto 
hmu contrauto en que lhy os dictos Judens Fram obrigados de dar em cada hum 
ano dozentos maravadjs uelhos de moeda an.iga ou preço gite os ballesse sse- 
gundo mays conpridamente Era conthudo en o dicto contrauto que antre elles 
E os da dícta cidade Era ffecto E que os da dicta cjdade lhys demandauam que 
lhy dessem os diclos dozentos maravedis pella gissa que lhy Eram obrigados 
ou dez por huu E que por Ihy elles dauam gjnco maravadjs por huu ssegudo 
per nos Era mãdado que lhos nom queriam Reçeber polla quall rrazom Reçe- 
biom agrauo E pediânos Renredio com direito por em mãâdawamos aos Jujzes 
da dicta çidade E a todallas outras Justiças que nom enbargando que o dicto 
conpromijsso ffosse ffecto depois da ordinhaçom que per nos ffoy ffecta em 
bragaa ssobresta rrazom nem enbargando as penas conthudas em o dicio con- 
promjsso ffecto antre o dicto conçelho E a dicta comuna que quallgner das 
partes que ffosse contra elle em parté ou em todo que pagasse cem marcos da 
prata aa parte obidiente E que nom conssentissedes? ! aos do dicto conçelho 
que lhos mays lenassem qua cjmquo maravedjs por huu ssegudo Era conthudo 
na nossa ordinhaçom que ssobresto abiamos ffecta ssegudo mays comprida- 
mete na dicta carta Era conthudo a quali contaua que ffora dada na dicta cjdade 
do porto sseis dias do mes de Julho Era de mjll e quatroçentos e trjnta e dous 
auos ! E da parte do dicto conçelho per baasco peixoto sseu procurador fioy 
dicto que elle em nome do dicto conçelho queria poer tanto do sseu direito 
contra a dicta carta que nom denja baller / E nos lhy mãdamos que com todas 
trazões que ounesse 2 nom baller a dicta- carta que behesse com ellas aa prí- 
meira audiáçia ssenom lançado dellas / com as quaes beeo dizendo que a dicta 
carta ssenom deuja guardar por que vom contynha em ssy graça que lhy nos 
flezessemos per que o conçelho ouuesse de sser privado do sseu direito E que 
na dicta carta fazia mençom que antre os dietos Judeus E o dicto conçelho 
Ffora ffecto conpromjsso a que nom Era nerdade que conpromjsso Era chamado 
quando allghuas partes comprometiam allghus preitos em maão doutro o que 
nom Era em este causso / Outrossy a dicta carta sse noim denja conprir por 
que o dicto conçelho dera a fioro pera todo ssenpre aos dictos judeus e comuna 
o canpo en que elles ffezerom as cassas na Judaria do ollyuall que Era do dicto 
conçelho cô tall condiçom que os dictos Judeus e comuna delles E os sseus 


deçendentes e ssogessores de sseus prazeres E outorgamento sse obrigarom 


* Neste ponto o pergaminho está destruído; só se pode ler «,, .lissedesa.. Há. porém, ainda, 
pa tes de algumas letras que confirmam a nossa conjectura : um traço inicial curvo (que deve ser um 
resto da letra c) e, um ponco adiante, abaixo da linha, duas hastes verticais (que devem ser os restos 
dos dois ss. a o RO us ; 
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expressamente em escriptura pubrica a darem por elle e pagarem encada huu 
ano ao dicto concelho dozentos marabydis velhos da moeda antiga que corria 
nos tenpos dellRéy doin pedro e deilRey dom affonsso a que deus perdoe ou 
aquillo que ella ballesse ssem outra defferença nem hua E nom lhy ffazendo e 
comprindo esto que lhy pagassem por pena e em nome de pena e dintresse 
cem marcos de prata E a pena leuada ou nom que o dicto contrauto ballesse e 
fosse Ifirmj pera ssenpre E que a dieta carta ifora dada contra a nossa ley 
ffecta em bragaa has cortes que hy ffezemos na quall sse contem ssalno sse 
abeença ffosse antre esses que assy ffossem thudos E sseus ateedores ffosge 
ffecta com beença que pagassem pellas outras moedas ffectas pellos Reys 
nossos antecessores por que em este catisso pronera a nos e midaramos que 
fall conbeença assy ffecta sse guardasse pois qne bynha de prazer daquelles 
que podem Renuúçiar todo o ssem direito E que sse a nos ffora decrarada à 
dicta tey E o dicto afforameto que nos nô deramos tall carta aos dictos Judeus 
E que bispo o dicto contrauto dafforamento E em como sse os dictos Judeus 
obrigarom a pagar per moeda antiga Runuçiando o direito da moeda noua / 
que a dicta carta nô lhy deuja sseer guardada porque ffora dada contra diteito 
demays que depois do dicto afforamento ssenpre pagatom ao dicto conçelho a 
dicta moeda antiga ou ballor della pella gissa que sse obrigarom ssem Reffecto 
Enbargo nem huu / E que por em a dicta carta nô Ihy deuja sseer gardada 
nem deuja baller contra o dicto conçelhô E lhy deujamos condanar os dictos 
judeus nas custas protestando o dicto conçelho a Hhy demãdar as penas do 
conpromjsso em que encorreron ssegudo mays conpridamente em ssuas rrazões 
Era conthudo / E nos ffezemos pergunta ao procurador do dicto conçelho sse 
abiã mays rrazoes A nom baller a dicta carta aos dictos Judeus e elle disse que 
nom E nos o lançamos das mays E mádamos dar o trellado ao prócurador da 
dicta comuna E que uehesse dizer E ençarrar ante que dessemos liuramento 
ssobre o que Era rrazoado midamos ao procurador do dicto conçelho que 
tronuesse a Juizo o contrauto do afforameto per ell em ssuas rrazoes allegado 
com o quali veeo / no quall Era conthudo antre as outras cotissas qué o con- 
gelho e homees boos da dicta cjdade do porto derô de fforo pera todo senpre 
de hy endeante a toda a comuna dos dictos Judens da dicta cjdade e dê seu 
termo em pessoa de meestre monssem e meestre dourado e doutrós Judeus 
que hy estauam E em pessoa dananyas sseu procurador por hua procuraçom 
ssoffiçiente que pera ello mostroa assy aos que Eram como aos que depois 
itchessem e a todos sseus ereeos e ssoçessores do canpo que estana côpeçada 
a dicta judaria que Era dentro na cerca no logo que chamon o olyuáll o qual! 
quanpo Era do dicto cócelho conbem a ssaber des as cassas de Jacob benamj 
E deilas cassas de Junça de leom que estom contra a ssee E como hia ataa as 
cassas de marlim affonsso mercador E dhissy ataa os penedos que estam a par 
de ssam domjgos ataa cima da barranca de ssam domigós E arredor per detras 
às cassas da dicta Judaria E com outras confirontações sso tall preito e condi- 
com que ifezessem em ella cassas E Judaria'e ssua pobraçom / E que desse a 
dicta comuna assy gue ora Era como todos aquelles qué depos elles uchessem 
e ssens Ereeos e ssoçessores ssem contenda nem hua em cada huu ano aa 
dicta cidade dozentos maravedys uelhos de bynte e ssete ssolldos o marabydy 
de «dinheiros portuguesses de mocda antiga que Eram chamados allffonssjs ou 
de baruudos E de granes E de pillartes da moeda de portugal! que ffora fiecta 
em lixboa per mãdado dellRey dom ffernando a que deus perdõe ou ouró on 
prata per que sse o dicto conçelho teuesse por Entrege da dicta contia / E 
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conpeçarem de fazer a paga por dia de ssam migell de ssetenbro da Era de 
mjll e quatroçentos e bynte e oito anos / E diendiante em cada hiuu ano pollo 
dicio dia pera todo ssenpre E que os ditos Judeus É o dicto ananyas procura- 
dor diserom que elles em nome da dicia comuna e de todos aquelles que depos 
elles uehessem conssentirô no dicto afforamento pella gissa que dicio he E 
obrigarom os bees da dicta comuna da dicta cjdade E sseu termo assy os que 
Eram como os que abiam de byr E sseus ereeos e ssoçessores E outrossy à 
dicta Judaria e bem ffeitoria della a dar ao dicto conçelho os dictos dozentos 
marabidys uelhos pella gissa que dicto he prometendo todos juntamente assy 
o dicto conçelho como os dictos judeus A comprir E a gardar todallas dictas 
coussas E cada hua dellas em parte nem em todo E ffazendo que nom ballesse 
E quall quer que fosse contra o dicto contrauto que pagasse aa parte que O 
teuesse de pena em nome de pena cem marcos de prata ffina E a pena pagada 
ou nom Q contrauto sseer ffirmj e baller pera todo ssenpre obrigando os bees 
da dicta cjdade a conprir todo / ssegundo mays conpridamente no dicio con- 
trauto he conthudo o qual! contaua que ffora ifecto na dicta gjdade dous dias 
de Julho Era de mill e quatrocentos e bynte e sseis anos Outrossy nos fioy 
mostrado huu estormento da parte do dicto conçelho no quall Era conthudo 
antre as outras coussas que meestre dourado judeu morador na dicta cidade 
protestaua por ssy E per sseu Jrmaão Jossep rrodrica E per sseu ffilho Jacob 
dourado E per sseu Jemro Jaco parente a lhy nô fiazer per Juizo o fiecto que 
a dicta comuna abia com o dicto conçelho per rrazom da dicta Renda E pens- 
som que quanto Eia por ello que elles sse aberiam com o dicto conçelho E 
pagariã aqueilo que thudos ffossem en gissa que o diclo conçelho sse outesse 
deilo por contento E que lhy nom prazia de andarem ao dicto ffecto a dicta 
comuna com o dicto conçelho ssegundo mays conpridamente no dicto estor- 
mento Era. conthudo ! E ffoy rrazoado da hua e da ontra parte E bispo todo: 
per nos E o estormento do contrauto ffecto per os Judeus e comuna da Judaria 
ao conçelho e ho outro estormento per o concelho mostrado ssobre o dicto 
contranto dafforamento e Dista a nossa carta per os dictos Judeus mostrada por 
que nom ffaz mençom do contrauto dafforameto que os dictos judeus ffezeronr 
ao dicto conçelho E por que a nossa tençom nô sseerio prinar o dicto conçelho 
do sseu direito per hra pallaura ssem sseendo o conçelho chamado E ouujdo 
por em ssem enbargo da dicta nossa carta Jullgamos que sse aguarde o con- 
tranto dafforamero ffecto per o conçelho aos dictos Judeus E que os dictos- 
Judeus pagem ao dicto conçelho a contia do dicto afforamento per a gissa que 
no dicto contrauto he conthudo E ffique agardado aos dictos Judeus a demadar 
o dicto conçelho E sse apoer contra o dicto contrauto do dicto aiforamento a 
sseu tempo e logo e condanamos: as partes nas custas direitas / Porem uos 
mãdamos que ffaçades côprir E aguardar o dicto nosso Juizo como per nos he 
Juligado E nô Jhy dando os dictos Judeus ao dicto conçelho a dicta contia E 
ao dieto dia como dicto he uos ffazede bender e Rematar tantos dos bees monys 
da dicta comuna ante apregoados por tres noue dias per que o dicto congelho: 
aja cento e dez e noue libras e quarta de ssojllairo de procurador e escriptura 
de proçesso e contador e carta de Sentença e sseelio della as quaes fforomy 
contadas ssengellas per affonso Lourenço contador dellas na nossa corte pres- 
sente o procurador do dicto conçelho E aa Reuteria dos dictos Judeus E sse os 
bees mouys nô abondarem mãdadelhe uender a rraiz como mãda a nossa 
ordinhaçõ onde all nô ffaçades dada na cjdade deuora nove dias do mes dabrilk 
ElRey o mãdou per gill Eanes sseu bassalo € corregedor por ell na ssua corte 
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Joham. airas a ffez Era de mijlt quatroçentos e trinta e cinco anos / E outrossy 
ifazede vender e Rematar tantos dos bees da dicta comuna como dicto he per 
que o dieto conçelho aja: cento e coreenta e quatro libras e treze ssolldos que 
Sse mostra que pagou na chançellaria de dizima do prinçipall e censtas porque 
as sseis e quarta do sseello bom Ja dentro na dicta Sentença e eu Joham airas 
esto escrepuj e & /a quall carta assy apressentada como dicto tre logo o dicto 
Jossep rrodrica arraby por ssy em nome da dicta comuna pediu ao dicto Juiz 
que mãdasse dar o trellado della em pubrica forma sso meu ssignall de mj 
taballiom com ssua autoridade ordinhara por quanto sse endia (sic) dajudar 
della E o dicto Juiz bisto o pedir do dicto Jossep Rodrica E por que Era coussa 
que perteeçia aos Judeus da dicta gidade e como a dicta carta nô Era borrada 
ne em nehuu-logar ssospeita mâdor a mj dicto taballiom que lhy desse o trel- 
lado da dicta carta em pubrica fforma e disse que data a ello ssua autoridade 
ordinhaira e midou que ffezesse ffe e baltesse como oReginall E o dicto Jossep 
Rodrica pediu huu estormeto testenunhas Joham affonso o moço basco affonso 
basco gill rrodrige anes basco Peres tagadas E outros Ew Joham Romes tabal. 
liom ssobre dicto que per mâdado do dicto Juiz este estormento escrepnj E 
que met ssignall ffiz que tall he 1, 


Como se não tivessem conformado com a condenação nas 
custas, de novo os judeus do Pôrto apelam para El-rei, Durante 
o tempo do recurso pagou sempre a Comuna a renda da Judiaria 
do Olival. No ano de 1423 da era vulgar D. João I ordenou em 
Tesposta ao recurso, que as custas fossem pagas pelos judeus e, 
£aso o não fizessem, lhe fossem penhorados bens e se vendessem 
Os necessários para o pagamento das custas referidas, Esta sen- 
tença é do teor seguinte: 


Dom Joham pella graça de deus Rey de purtugall /e do Algarue ! e sse- 
nhor de çepta A uos Juizes da cidadeido porto Saude ssabede que dante nos 
veho per apellaçam aa Nossa córte hun fecto / o quall era Antre o conçelho 
«dessa cidade por sseu procurador actor / e a comuna dos Judeus dessa meesma 
per sseu procurador Reeo / dizendo o procurador do dicto concelho que a dita 
comuna / era tehuda de pagar ao dicto conçelho em cada hr ano duzentos 
maraujdys / da moeda antiga./ por Razom de certas casas e chaao que traz en- 
plazadas do dicto conçelho / ou o sseu justo uallor / em que monta por esta 
mode .s. a oytoçentas libras por huna duzentas e oyto mjll libras, // E esto por 
quanto a dicta comuna ante da declaraçã por Nos ora nouamente fecta de qui- 
nhentas por hua pagaua a quatroçentas por huma / Segundo mais conipridamente 
era contehudo em huna carta de Sentença que o dicto conçelro contra a dicta 
comuna sobre a dicta Razom de Nos ouuera É que por bem da ssobredicta 
hordenaçã e declaraçã della e que dobraramos as pagas .s. a quem pagaua ijel 
libras por huna que Pagasse ora quinhentas por huna. que por essa Razô a 
dicta comuna era tehuda a Pagar a oytoçentas libras por huna da sobredicta 
moeda antiga / pois ante da dicta declaraçã e dobramento das pagas / a dita 





* Arquivo Histórico do Pórto — Pergaminhos, Liv.o 3.9, Doe, 77. 
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comuna pagana a itije libras por huna E que ora dicta comuna era penhorada 
polla dicta contya pollas pagas deundas / E que Recusaua pagar a oitoçentas 
por huna Porem o procurador do dicto conçelho pidya que lhe mandassedes 
uender os dictos penhores E pagar segundo per ell era pidido e em: a dicta ssua 
Sentença era contéhudo A quall logo mostrou a fazer certo do que per elle era 
allegado // E por parte da dieta comuna foy allegado que Nom enbargaua a 
pagar segundo em a dicta sentença mostrada por parte do dicto conçelho era 
gontehudo .s. a iiije por huna / ou a quinhentas por huna segundo Nos man- 
damos e a dicta nossa declaraçam E que a mais nom era tehuda / E ssobre a 
dicta rrazom contenderam tanto que bista por uos a carta da Sentença mostrada 
polia parte do dicto conçelho por a qual sse mostrana seer por Nos Julgado e 
determjnado que a dicta comuna pagasse a quatrocentas libras por hua dantiga 
moeda / E esto ante da dicta declaraçam por Nos fecta / porem bista a dicta 
declaraçam em a quall sse contem que mandamos que ia que pagauam a ijeL 
libras por huna que pagassem ora a quinhentas que he mais a meatade E que 
por essa Razô sse deuja dobrar a paga das iiije libras da dicta comuna que pa- 
gaua por hua da antiga moeda / Porem bisto por nos todo por deffenjtiua 
Setença julgastes que a dicta cômuna pagasse ao dito conçelho por cada huna 
libra da moeda antiga oitoçentas libras por esta ora corrente E Nom querendo 
pagar que sse uendessem tantos dos seus penhores por a dicta Razô por que o 
conçelho fosse pago e entregue das pagas deuudas a como dicto he da quall 
Sentenca o procurador da dicta comuna pera Nos appellou // E nom lha rece- 
destes e poseo por agrauo e mostrou Nos dello huua estormento E por que 
achamos que a dicta comuna era agrauada em lhe nom sseer Reçebuda ssua 


apellaçã em tal caso. / porem Ilha mandamos por Nossa varta dar / E sobre a - 


dicta Razô contederom depois tanto perante uos que foy por parte do conçelho 
eliegada huma Razô em que era contehuda que ell querya prouar e fazer certo 
que depois que a dicta comuna apellara e agratara da dicta Sentença os Judeus 
da dicta comuna ou a maior parte delles de ssuas liures uontades sse neluna 
protestaçã / ne contradizimeto / pagarã os ditos maraujdys ao procurador do 
dicto conçelho a oytoçentas libras por huna segundo por uos fora julgado / 
pera a quall paga côssentirã e a dita Sentença E rrenunciaram ssua apellaçã ou 
agrauo por a quali Razô lhe nô deuja seer Reçebuda ne lhe prestaua // da quall 
Razô os conhecestes ao procurador do dicto conçelho E julgastes que traziam 
direito // E que o procurador da comuna a contestasse / E por que a nô quiz 
contestar julgastes auedo a dicta Razô por confessada que sse comprisse a 
tossa setença e condapnaste a dicta comuna nas custas / da quall sentença o 
dicto seu procurador pera Nos apellou, E bisto per Nos o dicto fecto e apella- 
cam presentes os procuradores das dictas partes Mãodamos que he bem jul- 
gado E condapnamos a comuna nas custas Porem mandamos a uos e aas ou- 
tras Nossas justiças que façades conprir e agardar como per uos Nos Acordado 
e conffirmado // E ffazede logo nender e Rematar tantos dos bees moujs da 
dicta comuna Amte apregoados per tres noue dias porque o dicto conçelho aja 
o que lhe he jnigado e deundo das dictas pagas e mais dous mjl e cento e dons 
Reaes e meo de três libras mea / de custas da nossa corte. de scripturas / carta 
bista e da pessoa do Requeredor do conçelho contadas com os procuradores 
«las partes per gaspar (?) e gonçalvez contador dellas / E sse o moujl nô auôdar 
bendasse a Raiz como mãda a Nossa hordenaçã / E as custas allo fectas fazede 
lhe contar as dictas e bender por elias como dicto he E al nom façadas dante 
-em gidade de lixboa bynte e dous dias de nouebro ElRej o mandou per diego 
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affonso e affonso giraldes seus bassalos a sobrcijtiyes Joham esteves a ffez Era 
do Nasgimento de nosso -ssenhor Jhn xpo de mjlte iiije xxiij anos. — xxb Rs. 


didacus legum scolaris Alfonsus scolaris legum 


) Outrossy em a maneyra ssusodicta fazede uender tantos dos 
bes da dicta comuna por que o dicto conçelho aja mais duzentos e 

) quatro Rs. de tres libras meia de custas dos embargos que o pro- 
curador da dicta comuna pos a nô pagar esta carta. 


didacus !. 


| 

| E desta teita os judeus do Olival pagaram e assim findou 
esta questão dos Maravedis, verdadeira guerra do Alecrim e da 
Mangerona entre o concelho e judaria da mui nobre e leal cidade 
do Pôrto. 

| 

| 


NOTAS 


*Livro Grande — Arquivo Municipal do Pôrto. 
2 Arquivo Histórico do Pôrto — Pergaminhos, Livro 3.9, Doc. m.0 77. Esta 
cópia foi, a meu pedido, fornecida pelo meu erudito amigo e ilustre director do 
Arquivo, o Dr. Damião Peres. 
“* Arquivo Histórico do Pôrto — Pergaminhos, Livro 2.0, doc. 79. Esta 
| cópia é também trabalno do Dr. Damião Peres, para o qual vão os meus agta- 
- decimentos. 
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Onde se trata dum pergaminho misterioso 


Quando andei catando o Arquivo Municipal do Pôrto em 
busca de documentação sôbre os judeus desta cidade, deparei no 
Livro 3.º dos pergaminhos com um recibo de 200 libras, que ali 
tem o n.º 15 e cujo teor é: 

«Saibam quantos este stormento virem que eu Mestre Joham 
que tem contra a tençom dos judeus conhosco e confesso que 
eu recebi do Concelho da Cidade do Pôrto por Rodrigo Anes, 
seu procurador, duzentas libras desta moeda que ora corre, as 
quaes duzentas libras foi acordado pelos juizes, vereadores e ho- 
mens bons do dito logo que me dessem do dito Concelho pelo 
amor de Deus das quaes me dou por pago e entregue e o dito 
procurador do dito Concelho por quite e livre das quaes cousas 





Arquivo Histórico do Pôrto — Pergaminhos, Liv. 2, doc. 79, 
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so 
o dito Rodrigo Anes pediu um stormento; Feito foi na dita cidade 
dezeseis dias do mês de Novembro Era de mil quatrocentos e 
vinte e sete. Testemunhos que foram presentes Domingos Peres 
das Eiras, Martim Afonso e Joham Vasques, tabeliães da dita 
cidade, e outras. E eu, Vasco Martins, tabelião de nosso senhor 
ElRei na dita cidade, que a este presente fui este stormento 
escrevi e em ele meu sinal fiz que tal é». E 
Do exame: dêste documento vemos que havia nessa época, 
no Pôrto, um Mestre Joham que, tendo incorrido na má vontade 
dos judeus, se achava em tão precárias circunstâncias que o Con- 
celho. lhe deu de esmola 200 libras, esmola esta que foi votada 
em sessão de vereação. Não existe livro de actas dâsse ano, mo- 
tivo pelo qual ignoramos a razão de tal procedimento; apezar 
dessa falta vamos procurar desvendar êste mistério, Quem seria 
Mestre Joham e porque se achava nesse triste estado? Antes de 
responder, tão cabalmente, quanto possível a estas perguntas, 
acompanhe-me o leitor em algumas considerações. O Hêrem (ex 
comunhão) usada pelos Rabinos durante a época talmúdica e du- 
rante a Edade Média, apezar de se fazer várias referências a ela 
em épocas anteriores, é realmente uma instituição rabínica e tinha 
por objectivo preservar a solidariedade na nação hebráica e refor- 
çar a autoridade da Sinagoga forçando à obdiência dos seus 
mandatos. A 
O Talmud fala de 24 ofensas puníveis com o Hérem (Ber. 
I9 a; Yer. M. K.N. 1).as quais nem sempre podem ser tomadas 
à letra. Autoridades posteriores enúmeram com ligeiras variantes 
essas 24 ofensas, é entre essas enconira-se como digno de H'érem 
o insulto feito a um homem de estudo, mesmo depois da morte. 
Durante o tempo de H'érem ninguém podia comer com o 
banido, nem aproximar-se dêle a menos de 4 côvados; o exco- 
mungado- não era contado no número dos membros da comuni- 
dade, os seus filhos eram expulsos da escola e sua mulher proí- 
bida de ir à Sinagoga, etc, Esta instituição, pelo arbítrio a que 
estava sugeita, tornava-se perigosa e por isso um conjunto de leis 
foi gradualmente desenvolvida para límitar e fiscalizar o emprêgo 
dessa punição, a qual devia ser aplicada por um tribunal (Beth- 
-Din). Mas isto não lhe fez perder inteiramente o carácter arbitrá- 
rio, tendo por vezes sido aplicado o H'érem por certas entidades 
para punírem ofensas pessoais! Aqui na península ibérica, 
durante a Idade Média, o H'érem era a arma mais poderosa e 
mais terrível que possuíam os chefes duma Comunidade israelita 
para manterem a disciplina, para reprimirem insubordinações, para 
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reforçar as suas determinações e impôr a sua autoridade. Esta 
medida coerciva regulava a vida pública e privada dos judeus 
dentro dos limites definidos pela lei judaica e pelas ordenações 
Comunais. Os vereadores da Comuna tinham poder para lançar 
o H'érem, mas só o faziam depois de em sessão “e por maioria 
terem aprovado que fôsse aplicada essa penalidade. Muitas vezes 
os vereadores, depois desta deliberação, apresentavam essa pro- 
posta à assemblea Cormunal e obtido o voto favorável da maioria, 
lançavam então o H'érem; muitas pessoas, quando sabiam estar 
suspenso sôbre as sas cabeças o H'érem, procuravam evitá-lo, 
declarando, antes da sua imposição e por meio de juramento, não 
terem tido intenção malévola na prática do facto delictuoso ou 
então afastavam-se do procedimento considerado mau. O H'érem 
era usualmente proclamado na sinagoga, geralmente num dia de 
semana, de preferência às segundas ou terças-feiras e, em casos 
excepcionais, também ao sábado, perante uma assemblea, tão 
numerosa quanto possível, especialmente convocada para êsse 
fim, por meio de dois avisos prévios. Também era de uso estarem 
presente as mulheres. 

Os termos do H'érem e da ordenação ou lei pela qual era 
aplicada eram detalhadamente mencionadas num documento es- 
crito. Perante a assemblea magna dos israelitas da Comuna, na 
sinagoga, do alto da Thebah (Tribuna do Leitor) o H'azan (Leitor) 
segurando com uma mão o Sepher Thorah (Rôlo da Lei) de 
encontro ao coração, e, tendo na outra mão o pergaminho da sen- 
tença, lia o seu conteúdo em voz alta, começando pela fórmula 
«Com a permissão do Omnipresente, bendito seja êle, e com a 
permissão desta congregação, e com os decretos de loshua, filho 
de Nun, com os 613 preceitos e com o Sepher Thorah, nós de- 
cretamos e excomungamos etc... e aquele que queira transgredir 
a ordenação maldito seja êle de dia, maldito seja êle de noite, 
etc... e coucluindo com o «Mi Sheberakh» lotvando «Aquele 
que abençoou os nossos antepassados Abraham, Isaac, e Jacob, 
queira abençoar tôda esta santa Comunidade e tôdas as comuni- 
dades, salvá-las de transgredir o H'érem; possa o Omnipresente, 
na sua bondade, salvá las e livrá-las de tôda a inquietação e 
mágua, e possa êle enviar a benção e a prosperidade para tôdas 
as obras das suas mãos. Amen, respondem todos os presentes, 

Nem todos os H'érens eram irrevogáveis. O levantamento da 
excomuuhão era também proclamado na sinagoga e na presença 
de homens e mulheres; para êste fim era escolhido de preferência 
o sábado; dia em que se conseguia com facilidade uma boa assis 
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tência. O Leitor (H'azan) comunicava aos presentes o levanta- 
mento do H'érem finalizando com as palavras «Éste H'érem a 
Comunidade resolve perdoar». Não conheço qual a regra seguida 
para anulação do H'érem. No século XIII aqui na península, devido 
à agitação provocada pelas azêdas discussões entre os judeus 
racionalistas seguidores das ideias diseminadas pelo grande filó- 
sofo Rabbi Moisés Ben-Mainum (Maimonides) e os judeus místi- 
cos adeptos da Kabalah, usou-se e abusou-se do H'érem, Alguns 
Rabbis anatematizavam os seus contraditores, e entre eles abusou 
largamente do H'érem o rabbi Ben Adreth de Barcelona de cujas 
obras me estou servindo neste trabalho. O Hérem continuou a 
ser usado pelas Comunidades portuguesas mesmo depois do seu 
exilio de Portugal. Dois notáveis judeus portigueses foram ana- 
tematizados pela Comunidade israelita portuguesa de Amsterdam 
o portuense Uriel da Costa e Barukh Espinosa, Transcrevo a 
narração da cerimónia do H'érem de Espinosa, que um seu histo- 
riador nela refere: «chegou finalmente o dia da excomunhão ; 
reuniu-se um grande concurso de gente para presenciar a cerimó- 
nia. Começou com grande solenidade e silêncio; acenderam certo 
número de velas de cera, negras e abriram o tabernáculo onde se 
encerravam os livros da Lei de Moisés, preparando assim a ima- 
ginação dos fieis para o horror da scena, O rabbi chefe, antes 
amigo e mestre, e agora adversário incarniçado dirigia a exectção, 
Ali estava constritado, mas implacável; todos tinham os olhos 


“fixos nele. No méio dos cantos, duma parte sobresafam tons lúgu- 


bres, palavras de execução; da parte oposta outras cantos mesc. 
lados: com maldições e toques de busina (shofar). As velas de 
cera foram voltadas para baixo e ão derreterem-se as gotas de 
cera caiam em uma cuvete 3», 

À seguir veio o anathema final. «Com o juízo dos anjos e dos 
santos, excomungamos, amaldiçoamos e anatematizamos a Ba- 
rukh de Spinosa, com a aprovação de nossos maiores e de tôda 
esta santa congregação em presença dos livros santos: pelos 613 
preceitos que estão escritos neles, com o anatema com que Josué 
amaldiçoou Jerichó, com a maldição que Elisha deu aos meninos 
e com tôdas as maldições escritas na lei, Seja maldito pelo dia, e 
maldito pela noite; seja maldito quanto durma e maldito quando 
desperte, maldito quando sai e maldito quando entre, O Senhor 
não lhe perdoará e a colera do Senhor cairá sôbre êle e caiam 
sôbre êle tôdas as maidições escritas no livro da lei, O Senhor 
apagará o seu nome debaixo do sol e o separará, pelo que fez, das 
tribus de Israel, com tôdas as maldições do firmamento que es. 
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tão escritas no livro da lei! Os que estão com o Senhor Vosso 
Deus, ouvide: e vos advertimos que ninguém pode falar com êle 
palavras da sua boca, nem por escrito, nem prestar-lhe favor 
algum, nem habitar com êle debaixo do mesmo teto, nem apro- 
ximar-se dêle cêrca de 4 côvados, nem ler papel algum escrito 
por êle.* Ao pronunciar estas palavras apagou tôdas as velas 
e um grito de horror e execração saiu de tôdas as bocas, a 
abscuridade era intenso e só se ouviram as palavras Amen, 
Amen. 

Pelo que acima bio exposto fâcilmente se calcula o efeito 
terrível que tinha durante a idade média, o H'erem sôbre qualquer 
israelita atingindo-o tanto na parte moral como na material, e dei- 
xando-o num estado lastimável. 

Feitas estas considerações voltemos ao pergaminho em ques- 
tão. Quem seria Mestre Joham? Nos documentos do arquivo Mu- 
nicipal desta época encontram-se citados vários Mestres, sendo 
todos êles físicos; suponho pois tratar-se dum físico, o qual con- 
forme reza o pergaminho tinha contra si a tençom dos judeus; 
Ora se fôsse cristão pouco o devia encomodar a má vontade ju- 
daica. No livro de actas das sessões do ano 1429 e 1430 da Era 
Hispânica (1391 e 1302 da e. v.) discute se o caso de não haver 
no Pórto nesse tempo nenhum físico cristão. Em rmiuitos docu- 
mentos existentes no referido arquivo encontram-se muitos ju- 
deus usando o nome Joham, de tudo isto me parece que Mestre 
Joham era um físico judeu, o qual tinha incorrido no desagrado 
dos judeus e por êsse motivo se encontrava em precarias circuns- 
tâncias, Este Mestre Joham devia ser pessoa conhecida e impot- 
tante, pois doutra forma seria pouco provável que os juízes, ve- 
readores e homens bons da cidade do Póôrto reúnissem em ses 
são para acordarem em o subsidiar. Se Mestre Joham tôsse um 
judeu que se tivesse convertido ao cristianismo, teria tais regalias 
legais, que não precisava do subsídio (conforme veremos mais 
adiante), além de que todos os cristãos o acarinhariam; mas se 
se desse êsse facto já havia um físico cristão no Pôrto e eu já 
referi que tal não existia nesta cidade, Concluo pois que o perga- 
minho se refere a um físico judeu de nome Mestre Joham aquem 





1, — Jewish Encyclopedia artigo Excomunication e HPerem. 

2. — «Responsa» of Rabbi Solomon Ben Adreth of Barcelona (1235- -1310). 

3, — Lewes-Hist. of Phislosophy. 

3 — PalladiA Vida de Spinosa apud James K. Hosmei na sua história dos 
Tudênge, 





—ep—> eee 


ao 


O o 


69 





foi imposta pela Comunidade do Pôrto a pena de H'erem. Ora 
como nessa época havia discussões muito azedas entre cabalistas 
e racionalistas judeus, possivelmente Mestre Joham -seria um ra- 
cionalista partidário das doutrinas de Ben-Maimun, o qual ensi- 
nava que «quando os teus sentidos afirmarem o que a tua razão 
repele, regeita o testemunho dos teus sentidos e escuta só a tua 
razão.» Nas comunidades israelitas portuguêsas cultiva-se muito à 
Kabbalah (doutrina esoterica hebráica) de que ainda há vestígios 
entre os cripto-judeus actuais; por isso, talvez Mestre Joham fôsse 
considerado um perturbador da harmonia espiritual da Comuni- 
dade e como tal banido. 


CAPÍTULO IX 


Dos físicos da Pôrto 


Vimos no capítulo IV que existiam no Pórto durante a 1a 
dinastia, vários físicos mouros, judeus e cristãos, e notamos a 
simpatia que o povo portuense tinha pelos fisicos mouros e ju» 
deus porque, segundo os seus próprios dizeres «por mal pecado 
os fisicos cristãos lhes são piores e mais graves de haver em seu 
oficio», 

A quási totalidade dos documentos do arquivo Municipal, 
respeitantes à 1.2 e 24 dinastia, que mencionam físicos, referem-se 
a físicos judeus. Quando tratamos da judiaria do Olival citamos 
alguns físicos judeus, como representantes da Comuna; no relato 
da sessão de vereação de 11 de Junho de 1440 da Era Hispânica, 
mencionam-se Mestre Moussem e Mestre Isaque, vereadores da 
Comuna portuense ; no Livro de Receita (ano de 1450) um Mestre 
Joseph; no documento n.º 63 do 5.º Livro dos pergaminhos cita- 
-se Mestre Joseph, fisico da Senhora Duqueza de Bragança e Gui- 
marães num emprazamento em três vida, que fez o físico, dumas 
casas citas à Judiaria pelo fôro de 380 reais de cinco ceitis a Salo- 
mão de Almeida e mulher, na data de 3 de Agôsto de 1479; etc. 

No tempo de D, João | chegou a não existir nesta cidade do 
Pôrto nenhum fisico cristão, como vamos ver: 

A acta da sessão de vereação da Camara do Pôrto no dia 3 
de Junho de 1391 da era vulgar, diz: — «Era de 1420 três dias no 
mês de Junho, no sobrado da vereação sendo hy Alvaro Fernan- 
des, ouvidor Antre Douto e Minho, item Johan dAlpoym, juiz 
por El-Rei no dito logo item Vasco Fernandes, item Afom Martins, 
item Domingos Anes, vereadores, item Joham Vicente, item Afom 
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Martins procuradores, item Domingos Pais das Eiras, item Vicente 
Denis de Pinhel, item Gil Pais procurador, item Joham Vasques, 
item Afom de Moreira. E sendo juntos foi dito como bem sabiam 
como a dita cidade estava mui mingada e faleçuda de um fisico 
cristão, O que era mui grave cousa estar a dita cidade sem físico 
cristão tanto tempo avyo, que por a dita razão Domingo Pais e 
Afom de Moreira, quando foram as côrtes.a Coimbra, trataram com 
um fisico, que chamam Mestre Afom de Leiria, que se viesse para 
esta cidade e que o tinham demovendo e que o disseram na dila 
cidade, que ficara assi, que se não fizera nem uma cosa e que 
agora lhes requeriam que, por honra da dita cidade, acordassem 
que o dito fisico viesse para à dita cidade e que alvidrassem en- 
tre si que todavia viesse e que lhe mandassem dar dos dinheiros 
do dito concelho para sta vinda e sua casa em que morasse, e 
todos disseram que era bem e acordaram que lhe mandassem ro- 
gar e dizer que de Leiria viesse e que lhe mandassem para sua 
vinda quinhentas libras que buscassem na dita cidade, quando 
viesse, hua casa em que morasse auyta do dito Concelho, todos 
os sobreditos acordarem em elo, salvo o dito Joham Vasques que 
disse que não consentia em elo» *. 

O fisico não foi chamado, talvez per causa dêste protesto de 
Joham Vasques, pois na acta da sessão de 27 de Janeiro do ano 
seguinte lêmcs: — «E sendo juntos foi dito como por já fôra 
acordado por parte dos homens bons que viessem para à dita 
cidade bum físico cristão, que chamam Mestre Afom de Leiria, 
porque na dita cidade o não havia e que a sta vinda se punha 
em trespasso que não vinha e que fazia grande minga na cidade 
que acordaram sôbre esto e os sobreditos disseram que era bem 
dito e que se puzesse em obra logo o acôrdo que sôbre esta ra- 
zão é feito em êste livro conteudo, eu Vasco Martins, tabelião. 
isto escrevi?» ?, 

Se depois desta deliberação veio o físico, não sei e nada eu- 
contrei que a êle se referisse. Até esta época era uso que quando 
alguem desejava ser fisico ia fazer a sua aprendizagem praticando 
com um Mestre em arte de fisica, o qual, achando habilitado o ser 
discíplo passava-lhe um documento por êle firmado no qual o de- 
clarava apto para O exercicio de tal profissão. Parece que de tal 


* prática houve abusos, pois no ano de 1302 de era vulgar, D. João | 


publicava a seguinte ordenação: 

D. Joham pela Graça de Deus Rey de Portugal e Algarve a 
quantos esta carta virem fazemos saber que nos é dito algumas 
pessoas do nosso Senhorio assim cristãos como judeus e mouros 
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se trabalham de usar de física não sabendo tendo dello por que 
o devam fazer e que porém perecem muitos de que se segue um 
grande dano e por quanto êsto sempre foi refusado, em tempo 
dos outros Reis que ante nós foram e nossa merce € vontade é 
que nenhuma pessoa não uze delto salvo sendo examinado e apro- 
vado por aqueles que mais sabem para o poderem fazer como devem. 

E porém mandamos e defendemos que não seja nenhum tão 
ouzado homem nem mulher cristão nem mouro nem judeu que 
uze nem obre daqui em diante de física no nosso Senhorio até 
que primeiramente não seja examinado e aprovado por Mestre 
Martinho nosso fisico a que disto damos encargo e que haja nossa 
carta assinada por o dito Mestre Martinho e selada do nosso sêlo 
para que uze dello e mandamos a todolos juizes e justiças dos 
nossos Reynos qte esta carta virem O façam assi à guardar e 
logo apregoar por todas as cidades vilas e lugares dó nosso Se- 
nhorio e façam registar esta carta no Livro de Vereação e como 
se publica e apregoa e se depois do dito pregão e publicação 
algum acharem que disto usa sem sendo examinado e aprovado 
e havendo a dita carta como o dito é que o prendam logo e não 
o soltem sem nosso mandado e lhe tomem todos os bens que 
houver para nós unde al nom façades em testemunhas disto lhe 
mandamos esta nossa carta em Coimbra 28 dias de Junho El-Rey 
o mandou Gonçaio Caldeira a fez. 

Era de 1430 anos. El-Rey.* 

É esta, se não estou em êrro, a origem das cartas ofictais 
autorizando o exercício legal da medecina. 

A estima e preferência do povo pelos físicos judeus não se 
manifestava apenas no Pôrto, no próprio paço real êles eram bem 
vistos. Dá um testemunho disso as Ordenações Afonsinas que 
nos seus artigos n.º 65 e 86 do título II mencionam que El-Rey 
D. João I traz em sua casa judeus físicos e cirurgiões e lhes dá 
cartas para que usem dos seus ofícios, que lhes dá previlégios 


contra as leis económicas e lhes dá licença para não trazerem 


sinais; e nesse mesmo artigo 86 El-Rey declara que faz isto a 
poucas pessoas e que tal sempre se fez nesta terra (Portugal) e 
que o seu procedimento é mais digno de jouvor do que se censtira. 


NOTAS 


| — Livro 1. das vereações. — Arquivo Municipal do Pôrto. 
2 — Idém — Idem. 
3 — Idem — Idem. 





erram popa. 
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X 


“- Pas relações oficiais entre a Comuna dos judeus do Pôrto 
e o Concelho da mesma cidade 


Já noutro logar indiquei que os judeus portuguêses viviam 
nalgumas povoações com os cristãos e sujeitos às mesmas leis 
que êles e também me referi a povoações inteiras de israelitas go- 
sando de um fôro próprio. 

Cada Comuna ou judiaria era uma povoação judaica, gosando 
de previlégios que lhe eram dados por cartas regias. A sua orga- 
nização era semelhante à dos municipios cristãos. 

A Comuna era dirigida pelo Rabbi comunal, pelos Vereadores 
procuradores e homens bons, 

O Rabbi era eleito, devendo ser, anualmente, a sua eleição 
confirmada pelo Rabbi-Mór do reino. Eram suas atribuições: Jul- 
gar em primeira instancia os processos civeis ou crimes da sua 
comuna, resolver juntamente com os: vereadores casos de assis- 
tência, executar e tazer executar as sentenças do Rabbi-mór. 

A administração Comunal estava nas mãos dos vereadores, 
eleitos por um ato, começando o seu mandato no dia de Rosh 
Hashanah (ano novo hebráico) o seu número era variável de Co- 
muna para comuna, desde 2 a 12, mas o mais vulgarmente eram: 
cinco. Éles eram por excelência os guardas da Comunidade. O 
seu poder era considerável, mas não ditatorial, porque submetiam 
qualquer lei ou ordenação importante a uma assemblea de Hlomerts 
Boris de Comuna, Os cargos dêste poder executivo cafam nas 
mãos da aristocracia local, não uma aristocracia de riqueza, mas 
essencialmente uma aristocracia de estudo e de mérito. O povo 
hebráico elegendo-os, conferia-lhes a honra de governarem a Co- 
munidade em virtude do seu grande mérito e conhecimentos esco- 
lásticos. Podiam ser reeleitos. Em muitas Comunidades era de uso, 
os vereadores indicarem os seus sucessores. À eleição Tazia-se nas 
proximidades do Ano novo hebráico; terminado o escrutínio, o 
resultado da eleição era proclamado na sinagoga à oração de Mi- 
nh'ah (oração da tarde). Os vereadores exerciam uma rigida fisca- 

zação sôbre a vida moral, social e religiosa do povo israelita; ti- 
nham o poder de excomungar, corrigir, e aplicar penas corporais. 
Êstes poderes de censores morais eram exercidos em concordân- 
cia com a opinião juridica dos Rabbis. Mantinham uma estrita 
disciplina na Comuna. 
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- Os vereadores dividiam entre si os diferentes serviços comu- 
nais, desde o fiscalizar das ruas e sua conservação das finanças e 
da assistência. 

- O Gabay Sedakah (tesoureiro da assistência) era um vereador 
encarregado de dirigir a assistência Comunal, administrava-lhe os 
fundos, demitia e pagava os professores etc.; algumas vezes ha- 
via mais qne um tesoureiro, dividindo-se então êsses encargos. 

- Uns importantes oficiais da Comuna eram os procuradores, 
emissários encarregados de tratar dos interesses da judiaria, quer 
na côrte, quer com os concelhos cristãos. Nêste trabalho já vimos 
mencionados vários procuradores da Comuna israelita do Pôrto, 
quando tratamos da judiaria do Olival e quando referimos a ques- 
tão dos maravedis. 

- Os acordãos dos vereadores e dtosiitidores e homens Ee 
da comuna, e bem assim as ordenações por êles feitas, eram pro- 
clamadas pelo Hazan na sinagoga, geralmente, na oração da Minh'ah. 

Para redigir êsses acordãos, ordenações e tôda a espêcie de 
documentos e obras de secretaria havia na comuna um ou mais 
escrivães, 

Os Hazanim (lentes ou leitores da sinagoga) eram funcioná- 
rios comunais eleitos por um certo periodo, findo o qual era re- 
eleito ou substituído. Devia ser aceite por todos os membros da 
comunidade. As funções de Hazan eram várias, mas bem definidas. 
Além da liturgia e leitura da Torah, êle fazia todos os anuncios 
oficiais, promulgava uma nova ordenação ou regulamentação da 
comunidade, proclamava o resultado da eleição para vereadores, 
lia a proclamação relativa à venda de propriedades, prontnciava o 
H'erem e a sua dissolução: anunciava os esponsais a realizar e 
lia a Ketubah (escritura nupcial) nessa cerimónia, Nalgumas sina- 
gogas havia um Hazan assistente, que coadjuvava o Hazan efectivo. 

Nas ordenações afonsinas, uma lei de D. João | tratando da 
jurisdição do arrabi-mór do reino e outros rabis, determina que o 
Rabbi-mór constrangerá e imandará constranger as comunas, a 
que tenham letrados para ensinar nos lugares, onde se costtmou 
de os haver, e assim capelães (Hazanim) tantos como sempre se 
costumou; e se essas comunas não puderem achar esses letrados 
e capelães pelos preços, que entenderam que é razão, que o arrabi- 
-mór constranja esses letrados e capelães, que sirvam e lhes faça 
dar .as -soldadas, que êle com os arrabis e vereadores e homens 
bons judeús-por juramento acharem e acordarem que merecem 
outras pessoas. 

Outro funcionário Saad era o Shamash (Bedel), que tinha 
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várias funções, cuidar das luzes da sinagoga, cobrar os donativos 
e subsídios, convocar os membros da comunidade para as assem- 
bleas, etc. 
O Shohet (degolador) era o funcionário encarregado de aba- 
ter, segundo o ritual, os animais necessários à alimentação da 
comuna, À 
O Mohel (operador de cireuncisões) não era oficial. A opera- 
ção da Milah (circuncisão) era deixada inteiramente à iniciativa 
privada e nenhuma paga era recebida pelo mohel por tal serviço. 
Ainda o pobre mohel devia pedir ao pai da crença o favor de vir 


realisar esta cerimónia gratuitamente. 


As comunas ou judiarias tinham pois uma organisação um 
pouco semelhante à dos concelhos cristãos; e no tempo de D. 
João |, por determinação do mesmo monarca, ainda a semelhança 
é maior. «...E as comunas façam e tirem os oficiais por pelouro 
segundo é conteudo em nossa ordenação». assim decreta aquele 
rei 4, 

Quanto à administração da justiça judaica, em Portugal os 
israelitas tinham mais privilégios do que em qualquer outro reino 
da península ibérica, 

Em cada comuna havia uma cadeia privativa para os delin- 
qiientes judeus, 

Não se julgue que êste municipalismo judaico só se praticava 
no Póôrto, êle era extensivo a todo o país. São testemunha disso. 
as ordenações afonsinas, que como é sabido, constituem uma 
codificação de legislação anterior a D. Afonso V. Nas Memórias 
Arquiológico-históricas dv distrito de Bragança (os judeus) por 
Francisco Manuel Alves, documento n.º 3 vem transcrita uma 
procuração de 8 de Junho de 1461 de onde extrato o seguinte: 
«Jacob Cema, arraby e Jacob Gatilho... vereadores em logo -de 
Samuel Ferro e Samuel Maradaffay vereadores, que não estavam . 
na vila e Samuel Telodro, procurador especiaes da Comuna da 
dita vila.,.». O que prova haver na Comuna de Bragança idêntica 
organisação, 

As Comunas, de uma maneira idêntica à dos concelhos, for- 
neciam para os exércitos do reino homens de armas a pé e à 
cavalo, 

As Comunas tratavam com os concelhos como de igual para 
igual; vimos isso já na escritura de aforamento do campo do 
Olival e na questão dos maravedis. Quando alguma Câmara Mu- 
nícipal pretendia legislar para alguma Comuna ou Judiaria esta 
reclamava, baseando-se nos seus forais, isto é, cartas régias de 


privilegios que mostravam em sessão da Câmara infratora. Dá 
testemunho desta minha afirmativa a acta da vereação da Câmara 
do Pôrto de 11 de Junho de 1440 da Era hispanica e 1402 da 
Era vulgar, na qual se contém o seguinte: 

«E outro si pareceram Mestre Moisés e Mestre Isaque e 
Capela, judeus, moradores na judiaria da dita Cidade por ste por 
a Comuna dos judeus da dita Cidade, os ditos vereadores e pro- 
curadores disseram que ora poucos dias ha que fizeram publicar 
suas ordenações, que eram feitas por bom regimento desta cidade, 
entre as quaes pozeram uma ordenação que não fossem nenhu- 
mas pessoas homens e mulheres tão ousados que fossem à dita 
judaria vender pão, nem vinho, nem carne, nem outros mantimen- 
tos, e que outro si não entrasse nenhuma mulher na judaria, sem 
homem que fosse em sua companhia, e que outro si os ijndeus, 
nem judias da dita judaria, não comprassem na dita judaria pão, 
nem carne, nem vinho, nem outros mantimentos, sob certa pena 
que lhes para isto foi posta; e os judeus da dita comuna vieram 
a dita Relação e mostraram uma carta de El-Rey por que o con- 
celho da dita cidade não pozesse sobre eles ordenações nenhu- 
mas e que, sem embargo das ditas ordenações, podessem entrar 
na dita judaria quaesquer pessoas € outro si podessem haver e 
comprar na dita judaria quaesquer mantimentos que lhes levassem 
hy a vender e que agora eles em nôme da dita Comuna não que- 
riam usar da dita carta e gue lhes prazia que se cumprisse as 
ditas ordenações pela guiza que as O dito concelho pôs e firmou 
e queria estar por elas e não gouvir da dita carta a fóra lenha em 
feixes ou carqueja que possam comprar à porta da vila e qualquer 
judeu ou judia ou cristão ou cristã que o contrario fizer que 
pague 50 Libras por cada vêz. Testemunhas Pero Afonso Taba- 
lião, Fernam Gonçalves Tabalião e eu Vasco Peres Tabalião que 
isto escrevi —(a a) Johanes Rodirica, Gonçalo Martins Gondisal- 
ves, Afonso de Moreira, Gonçalo Anes. 

Neste documento mostra-se que Os judeus, podendo usar 
dos seus previlégios, voluntâriamente concordavam com as orde- 
nações da câmara do Pôrto; verdade seja que nessa transigência 
os vereadores da Comuna israelita nada mais faziam do que velar 
pelos preceitos judaicos sôbre a pureza da alimentação. 

Pois que vários alimentos permitidos aos que são cristãos, 
são defesos aos judeus, e outros permitidos devem ser prepara- 





1 — Ordenações afonsinas, vol. H — da jurisdição do Arrabi-mór etc. 
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dos, segundo umas certas regras rituais, sem as quais esses ali- 
mentos são considerados impuros para Os israelitas. 


XI 


Da peste do ano 1481: 


- No comêço do ano de 1480, seguudo diz o cronista Rui de 
Pina, fugiram de Lisboa D. Afonso V e o príncipe D. João para 
Viana do Alentejo por causa da grande e mui crua pestenença, 
que na cidade subreveio, a qual durou bem 17 anos, e acabou 
apenas no reinado de D. Manttel, - 

— Outro cronista, Damião de Góis, informando-nos de que em 
Novembro dêsse ano D. Joana, esposa de D. Afonso V se fizera 
freira no Convento de Santa Clara, diz também «no qual tempo 
a mór parte do reino era tocada de peste». 

No ano seguinte, 1481, também a epidemia invadiu o Pôrto, 
começando a grassar com tal intensidade que uma grande parte 
da população fugiu para Azurara, onde em Junho se fizeram as 
eleições para vereadores da Câmara Municipal portuense, verea- 
ção esta que, na forma do costume devia tomar posse no dia de 
S. João. Entre os fugitivos contavam-se muitos judeus, o Bispo e 
seu colégio, cavaleiros e cidadãos. q 
“O luto e a dor provocadas pela grande Môrtanidade; eram 
grandes, o que bem se patenteava nas inúmeras pessoas trajando. 
de burel ou irlanda branca; tecidos estes, que segundo a moda 
daquêle tempo, eram indicativos de luto. 

A morte não poupava também os fugitivos, quer êles fôssem 
cristãos, mouros ou judeus. Os cristão enterravam os seus mortos 
nas próprias localidades onde se achavam reitgiados, mas Os 
israelitas traziam-nos para o seu cemitério no Pôrto, onde os se- 
pultavam. Entre os cristãos, só para os ricos é que existem sepul- 
turas eternas, e para os pobres a sepultura é temporária, aprovei- 
tando-se o mesmo coval para vários defuntos; entre os israelitas 
tal não sucede, pois que seja pobre ou seja rico, há nos cemité- 
rios judaicos, sempre nm coval para cada defunto e não é permi- 
tida a trasladação ou desenterramento de nenhum cadáver, excepto 
se a trasladação tiver por fim levar o defunto para a terra Santa. 
No coval israelita onde se sepuitou uma pessoa, nenhuma outra 
pode alí ser sepultada, podendo apenas enterrar-se o cadáver duma 
filha menor no coval do pai, e dum filho menor no coval da 
mãe”, 
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Por estas razões têm os israelitas muita repugnância em serem 
enterrados fora dos seu cemitérios ptivativos. 

A vinda ao Pôrto dos refugiados judeus para dar sepultura 
aos cadáveres dos seus entes queridos no seu cemitério, causou 
fortes reparos nos vereadores do concelho, que disso trataram na 
sessão de vereação do dia 18 de Julho dêsse ano de 1481 e para 
que se conheçam as deliberações tomadas, transcrevo a parte da 
acta que se refere a êsse assunto: . ci 

«E sendo assim todos juntos vieram a falar como alguns ju- 
deus estando na Arrifana e Azurara, onde começaram de morreí 
de pestilência e agora também morrem, se vieram a esta cidade e 
trouxeram dos ditos lugares filhos e irmãos mortos, que enterra- 
ram em seu jazígo; os quais mandaram que logo se fossem fota 
da cidade, e estavam daqui para fora os quais mandaram requerer, 
que os deixassem vir para a cidade, pois que havia já dias que 


estavam fora e eram sãos; sôbre o qual requerimento vieram to- 


dos às vozes € acordaram que nenhuma pessoa de qualquer es- 
tado e condição que seja e assim judeus e mouros, que daqui 
sejam partidos por causa da dita pestilência que não sejam-con- 
sentidos na dita cidade, desde que deixarem de morrer em a dita 
cidade há um ano, e isto acordaram porque por experiência se vê 
que em Lisboa € outros lugares, por causa de se virem os que 
são partidos, ditrar a pestilência mui grande tempo nos ditos lu- 
gares como ora dura em Lisboa. E qualquer que à dita cidade vier 
ou quizer vir, que O não consintam, e o lancem fora, e pagar de 
pena assim êle como O que em sua casa consinta 1000 reis para à 
cidade e cativos e que se escrevera a Elrey Nosso Senhor que 
confirme êste acôrdo, pois é feito em prol comum e por à cidade 
não ser mais impeçonhentada pelos que de fora vierem do que é». 

Temos falado em cemitério judáico no Pôrto e ainda não dis- 
semos onde estava situado e porisso agora O vamos fazer. O ce- 
mitério israelita do Pôrto era na encosta do Monte das Virtudes, 
no terreno que ficava limitado pelas muralhas da cidade, calçada 
das Virtudes para Miragaia, rio frio, actual capela do Espírito 
Santo e pedra escorregadia. Esta pedra ou rocha ficava próximo 
do postigo das Virtudes e uma parte da actual rua da Cordoaria 
velha, voltada para S. Pedro de Miragaia. 

No Arquivo Municipal! do Pôrto vários documentos existem 
referindo-se ao cemitério judáico desta cidade. Trancrevo dois dês- 
ses documentos, onde se indica claramente onde estava situado 
êsse campo de repouso dos mortos israelitas. Sia 

«— Em nôme de Deus, amen. Saibam quantos este estor- 
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mento de aforamento para sempre virem que no ano do nasci- 
mento de nosso senhor Jesus Cristo de mil quatrocentos e cin- 
coenta e dois anos, aos vinte e dois dias do mês de Abril, na 
cidade do Porto, na Camara da Rollaçon dessa mesma cidade, 
sendo hi presentes os honrados Fernan Vieira, Afonso Anes Ar- 
ranha, vereadôres e Eitor Moreira, procurador, e outros homens 
bons da dita cidade aforavam e por aforamento pera sempre da- 
vam a Gomes Pirez, sobrinho de Vicente Cerveira, que presente 
estava, e a Leonor Eanes, sua mulher, não presente, moradores 
em Miragaia, atrabalde da dita cidade, pera eles e pera todos seus 
herdeiros e sucessores, que depois ele vierem, e pera quem a eles 
prouver, umas barreiras, que estão junto com o rio de San Pedro 
de Miragaia, que partem de um cabo com lugar de Fernam Vieira 
e Luiz Eanes seu irmão, e por cima contra o Monte, parte com o 
jazigo dos Judeus, e da outra parte com a estrada, que vae pera 
- Miragaia, as quaes barreiras lhe aforaram com todas suas entradas, 
saídas novas e antigas, como pertencem à dita cidade, e que êle, 
Gomes Perez e sua mulher e herdeiros e sucessores façam em 
elas. :......... 4 

O outro documento diz: 

— «...Um cerrado tapado de parede, com suas arvores de 
fruta e laranjeiras, o qual está acima do dito arrabalde de 
Miragaia, onde chamam a pedra escorregadia, que parte de uma 
parte com o enxido e cerrado de Afonso Pirez, cordeiro, e da ou- 
tra com o chão de esta pedra, que se chama e foi jazigo dos ju- 
deus e per fraga e caminho que desce da Porta do Olival para Mi- 
ragaia com as mais confrontações que de direito partir deve........ 5 

Como êste documento é datado de 19 de Agôsto de 1536, e 
nêle se afirma que o terreno junto À pedra escorregadia se chama 
e foi jazigo dos judeus é porque nessa data ali não existia tal ce- 
mitério, não tendo eu conseguido saber para onde foram removi- 
dos os cadáveres ali existentes, nem qual o destino das lapides 
sepulcrais, cujas inscrições podiam fazer muita luz sôbre a vida 
judaica porttense., 


NOTAS 


!— Livro de actas das vereações da Câmara do Pôrto — 1481 (Arquivo 
Municipal do Pôrto). 

*— Tesonro dos Dinim, pelo rabbi Menasseh Ben-Israel. : 

3 — Livro 4.0 de vereações — acta da sessão de 18 de Julho de 1481 (Ar- 
quivo Municipal do Pôrto). , 

1 — Parte do termo de aforamento feito pela cidade do Pôrto a Gomez 
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Pires e mulher em 22 de Abril de 1452 de umas barreiras em Miragaia (Livro 
4.9 dos pergaminhos, Documentos n.º 44, exislente no Arquivo Municipal do 
Pârto). 

5 — Emprazamento lavrado em 19 de Agôsto de 1532, sendo contratantes, 
duma parte a cidade do Pôrto e da outra, Maria Pires e sua filha Cecilia (Li- 
vro 1.9 dos Prazos, fôlha 103; existente no arquivo Municipal do Pôrto). 
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De uma curiosa maneira de se obterem conversões 
ao cristianismo 


Em Portugal durante a primeira parte da segunda dinastia, 
tanto os reis como as autoridades eclesiásticas cristãs buscaram 
por meios suasórios converter ao cristianismo Os naturais do pais, 
que tal fé não possuíam; mas entre todos, os proselitos mais aca- 
rinhados eram os saídos da nação hebráica, do povo do Livro. Vá- 
rios previlégios eram concedidos aos conversos e disso dão tes- 
temunho as ordenações afonsinas, entre os quais existe o de 
qualquer mancebo, que se torne cristão, poder receber imediata- 
mente a parte que lhe caberia pot morte dos seus pais. Previlégio 
êste que debaixo do ponto de vista normal deixa um tano à desejar |. 


As citadas ordenações mencionam a seguinte lei de D. João 1 
com previlégios concedidos aos que se converterem ao catolicismo: 


D. Joham pela graça de deus rei de Portugal e dos Algarves 
e Senhor de Cepta. A quantos esta carta virem fazemos saber, que 
nós estabelecemos e pomos por lei e ordenação, que pela Santa 
Fé de Nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo ser exalçada e mul- 
tiplicada por que aqueles que são infieis, assi judeus, como mout- 
ros, quanto mais forem favorecidos, e houverem favor algum alem 
do que hão os cristãos, porque eles em sendo judeus são rele- 
vados d'alguns encargos, dos quaes os não são os cristãos, porem 
pot haverem razão de mais tostemente se tornarem á Fé de Jesus 
Cristo, nosso salvador, tal como este, que se assi tornar á dita 
Fé, seja escusado de ter cavalo, posto que haja contia para o ter 
segundo nossa ordenação; e mandamos que seja dele escusado. 
E assi mandamos aos nossos Condeis de todas as nossas cida- 
des, vilas e logares, onde forem moradores, ou eles quizerem viver 
em nossos reinos, assi de Portugal, como do Algarve, que os não 
constraniam pata terem os ditos cavalos, posto que tenham a dita 
quantia, segundo por nós é ordenado para os terem, como dito é; 
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e mandamos que posto que a ditas pessoas, ou cada-uma delas 
sejam postas nos livros da Cotudelarias, ou dos bésteiros, ou das 
vitenas do mar, sejam delas tirados, e riscados, e sejam de todo 
do livres, e quites, e Anertatos, e não sejam para eles mais cons- 
trangidos. a 

Outro si mandamos, que esses que assi se tornarem á à dita 
Fé não sejam constrangidos para terem nenhumas outras armas, 
nem bestas de garrucha, nem de polé, nem sejam postos por bes- 
teiros do conto, nem em vintena do mar, nem outras nenhumas 
armas, posto que tenham quantia para as terem, por que nossa 
mercê é serem de todo livres e quites e izentos e por nenhuma 
guisa para isso constrangidos. 

E este nosso ordenamento mandamos que se entenda na- 
queles, qua se já tornaram á dita Fé tambem como naqueles que 
se daqui em diante tornarem, porque seja egual razão do privile- 
gio assi a ums como a outros. E em testemunho disso mandamos 
assi fazer este ordenamento, e lei, a qual mandamos escrever no 
nosso livro de chancelaria e que disso vão logo cartas testemu- 
nhaveis a todalas cidades e vilas dos nossos reinos, para ser sa- 
bido este nosso estabelecimento. Feito em Portugal, primeiro dia 
de Novembro e publicado no dito dia e logo aos cinco dias do 
dito mez presente o Doutor Diego Martins de Dezembargo d'El-rey: 
e eu Filipe Afonso isto escevi. Era do nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Cristo de mil quatrocentos e vinte e dois. 

D. Afonso V não só confirmou esta lei, mas ainda no mesmo 
intuito de fazer proselitismo tornou-a extensiva a outras pessoaa; 
e, assim êle ordena que a citada lei é aplicada: 
não sômente naquele judeu que se tornar cristão, mas ainda em 
qualquer cristão que casar com alguma cristã; que antes fôsse 
judia, porque havemos por certa informação, que assi foi usado 
e praticado pelo rei D. Joham e D. Duarte meus avô e pai de 
gloriosa memória, e ainda o entendemos assi por serviço de Deus 
e exalçamente da Santa Fé Católica é, 

Analisando estas orderações verificamos, como já afirmei 
algumas vezes neste trabalho, que os israelitas portugueses da 
mesma forma que os seus compatriotas cristãos, pagavam o seu 
tributo de sangue, servindo na cavalaria, na infantaria e na armada. 
E assim em tôdas as acções gloriosas dos exércitos de Portugal, 
quer defendessem o solo pátrio, quer se lançassem na árdua 
tarefa de adquirir por conquista, novas terras para a corda portu- 
tuguesa, os israelitas do país do ocidente do Velho Mundo são 
comparticipantes dos louros obtidos. 
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Mas voltemos a tratar da forma pela qual se procurava con- 
seguir a conversão dos judeus à religião romana, 

Um incidente com a câmara do Pôrto em 1484 fez-me conhe- 
cer um dos meios de que se serviam as autoridades para fazerem 
a apologia da religião cristã. 

Naquele tempo o rei, a rainha e o príncipe -herdeiro vieram 
visitar a cidade do Pôrto e a Câmara fez-lhes uma boa recepção; 
e para custiar as despesas feitas lançou uma derrama sôbre os 
moradores da cidade. 

Tal contribuição não quizeram pagar Nuno Fernandes e Ca- 
tarina Afonso, que tinham uma estalagem, junto à porta do Olival, 
e a Câmara mandou-os penhorar por êsse motivo, 

Não se conformaram com o caso os esfalajadeiros e, no dia 
I8 de Agôsto de 1484 compareceram no Paço do Concelho, pe- 
rante os vereadores reunidos em sessão, onde disseram de sua 
justica. O que ali se passou foi devidamente lavrado na acta da 
sessão, a que dou a palavra: é 

«Vieram Nuno Fernandes e Catarina Afonso, estalajadeira da 
porta do Olival e disseram que eles foram judeus e que se torna- 
ram a esta nossa fé, por servirem Deus, e qua eles tinham privi- 
legios dos reis passados e confirmados por El-rey, nosso senhor, 
pelos quaes privilegios os ditos senhores mandam, que por outros 
haverem vontade de se tornarem a esta nossa fé, que nenhuns, 
que se a ela tornarem não paguem nenhuns pedidos a El-Rey, 
nosso senhor, nem em nenhumas fintas, que os concelhos lança- 
rem, e que porquanto agora os mandavam penhorar e constran- 
ger que pagassem as despezas, que se fizeram no recebimento, 
que fez, a ElRey e á Rainha e Príncipe, nossos senhores que 
pediam por Deus e por merçê a todos os sobreditos que lhe 
mandassem guardar os ditos privilegios e que os houvessem por 
relevados das ditas fintas; e, vendo todos como lhe os reis pas- 
sados e Et-Rey, nosso Senhor, sempre guardaram os ditos privile- 
gios e mandam guardar a todas as suas justiças, acordaram que 
todos aqueles que se tornassem sejam escusos de pagarem nas 
ditas Tintas 4, | 

Era o suborno ao serviço da Fé. 


NOTAS 


!— Vide Ordenações Afonsinas, volume IL — História de Portugal por 
H. Schaefer. : 

*— Ordenações Afonsinas, volume IX, título 83, 

*— Ordenações Afonsinas, volume II, título 83. 

1 Livro 4£o das vereações existente no Arquivo Municipal do Pôrto. 
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XI 


Da vinda dos maranos de Castela 


— O casamento de Fernando e Izabel, os reis católicos, foi muito 
agradável aos espanhois, pois vinha reinir sob o mesmo sceptro 
E Castela, Leão, Aragão € Catalunha. O: fanatismo espanhol encon- 
trou no espírito da raínha terreno propício aali fazer germinar O 
| ódio contra os heréticos, especialmente contra OS judeus. Distin- 
guiam-se pela sua feroz intolerância Os dominicanos. a: 

Quando Vicente Ferrer pela sua voz potente, auxiliado pelos 
flagelantes, provocara em vários pontos de Espanha massacres de 
judeus, muitos dêles salvaram a vida declarando adoptar O cris- 
tianismo, Ápoz o que muitos dêsses conversos chegaram a octt- 
par altos cargos do Estado. Agora, sob a dominação dos reis ca- 
tólicos, ia recrudescer a excitação dominicana. : 

- Afonso de Ojeda, prior do convento de S. Paulo de Sevilha 
contou, com horror, à rainha, pretendidas perversidades dos cris- 
tãos-novos e suas blastemias contra O cristianismo, acrescentando 
que se Deus lhe aumentara o poderio, não o fizera senão para lhe 
permitir que limpasse à Espanha da lepra judáica. À raínha acredi- 
tou piamente em tudo quanto lhe disse O frade. Contava-se tam- 
bém que Isabel, ainda infanta, por sugestão de Torquemada, seu 
confessor, fizera a promessa de consagrar a sua vida, quando su- 
bisse ao trôno, a exterminar Os heréticos. l 

Era pois chegado o momento, há tanto tempo desejado pelo 
clero, de criar um tribunal encarregado de julgar os cristãos ju- 
daisantes e fazer executar os condenados. 

A instâncias de Fernando e Isabel, o papa Sixto IV promul- 
gou uma bula (1478) autorizando estes monarcas a nomear, como 
inquisidores, eclesiásticos, que teriam poderes para julgar os he- 
réticos e os relapsos, assim como os seus protectores, segundo 
os: usos e costumes da velha inquisição, € confiscar os bens dos 
culpados. g 

Primeiramente Isabel quiz ' experimentar meios suúasórios, e à 
seu pedido e para êsse fim, o arcebispo de Sevilha compôs um 
catechismo para Uso dos maranos (cristãos novos), destinado a 
ensinar-lhes os dogmas usos é sacramentos da igreja. Parece que 
isto nenhum resultado, deu, pois que segundo a expressão ecle- 
siástica, numerosos maranos persistiram na sua cegueira, isto é, 
ficaram fieis às crenças “dos seus antepassados. Irritada com esta 
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decenção e ainda mais pelo aparecimento dum pamíleto, atribuído 
a judeus ou-maranos, em que se. atacavam as práticas idolatras do 
catolicismo e o carácter despotico do govêrno, a raínha mostrou-se 
disposta a deixar funcionar um tribunal de inquisição. | 
Por mandato régio, uma comissão eclesiástica elaborou um 
regulamento para O Novo tribunal, o qual com a forma de estatu- 
tos, depois de pronto, foi apresentado aos soberanos que o ápro- 
varam; e o tribunal da inquisição estava criado (1480). Este tribu- 
nal era composto de dois monges dominicanos, Miguel Morillo e 
juan de San Martino e por alguns laícos. Reconhecido pelo papa 
Sixto IV, o tribunal começou à funcionar em Sevilha e arredores, 
porque esta região estava directamente subordinada ao govêrno 
rial, sem interferência de córtes e por que também nela existiam 
muitos maranos. Por ordem régia todos os funcionários do estado 
deviam prestar o seu concurso aos inquisidores. Perante a emi- 
nência do perigo, os mais influentes dos maranos conjuram-se para 
impedir o funcionamento da Inquisição. Entre estes contava-se 
um homem imensamente rico, Diogo de Souson, um sábio, Juan 
Fernando Abulafia e várias autoridades sevilhanas. Esta conjura 
foi denunciada ingênuamente por uma filha de Souson, que na- 
morava um cavaleiro católico. O resultado desta denúncia foi a 
prisão dos conjurados e amigos em tal número que as ptisões do 
convento de S, Paulo ficaram repletas. Quando a Inquisição foi 
organizada em Sevilha muitos marános fugiram para os territórios 
de Medina Sidonia e de Cadiz, mas não ficaram ali em segurança, 
porque logo que toi constituído o tribunal da Inquisição, um edito 
ordenava a todos os funcionários que entregassem os maranos 
fugitivos é sequestrassem os seus bens, sob a ameaça não só da 
excomunhão, mas também 'de castigo igual ao reservado aos he- 
réticos. a: 
Então a caça aos maranos foi explendida e o tribunal -come- 
çou as suas sessões. o 
- Seis maranos que proclamaram, perante os seus julgadores, a 
sua fidelidade ao. judaismo foram condenados à morte e queima. 
dos. Nêste auto de fé. o prior Alfonso de Ojeda pregou um ser- 
mão pleno de unção. À estas primeiras vítimas, outras € outras 
se sucederam; e tantas elas foram que houve necessidade de cons- 
truír numa praça de Sevilha um monumento, a que se chamava 
Quemadero, ornamentado com quatro estátuas de profetas, onde 
permanentemente havia fogo |. | | | 
-- A maneira de proceder dêste tribunal será descrita num outro 
trabalho que-farei seguir'a Este. EA 
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No dia 26 de Março dêsse ano foram queimadas 17 vítimas, 
e desde êsse dia até Novembro, só no distrito de Sevilha foram 
queimados trezentos. 

Começaram os maranos a fugir daqueles logares, conforme 
podiam e a demandar outros países. 

No ano de 1485 funcionavam os tribunais em tôda a Espana; 

Um judeu contemporâneo dêstes acontecimentos, Isaac Arama, 
disse: — <O fumo das fogueiras sobe para o céu em tôdas as 
regiões de Espanha.e até nas ilhas. Um terço dos maranos foi 
queimado, um outro terço pôs-se em fuga, errando por tôda a 
parte e procurando ocultar-se, e o resto vive em transes continuos, 
tremendo, sem cessar, com medo de ser preso pela Inquisição». 

“Muitos fugitivos, emigraram para Itália, onde o Papa os aco- 
lhia, e para outros países, entre os quais Portugal. Alguns dêles 
vieram parar à cidade do Pôrto. 

Temos empregado já algumas vezes O termo maranos, vou 
pois explicar êste vocábulo. 

Quando em Espanha se fizeram violentíssimas perseguições 
aos judeus, alguns dêsses infelizes buscaram a salvação da sua 
vida e a dos seus entes queridos, aceitando o batismo cristão, 

Cada individuo dêstes (que aparentemente se apresentavam 
como maranos, mas que no seu coração continuavam a guardar a 
fé de seus antepassados) era designado, entre as israelitas, pelo 
nome de maranus; palavra esta composta do advérbio hebráico 
mar que significa amargamente, tristemente, e do particípio pas- 
sado do verbo anas (pronuncia-se anáce), que significa constran- 
gido, forçado; querendo pois a designação maranus indicar que 
êsse individuo fôra violentamente forçado a mudar de religião. 

Ouvindo o termo maranus, os não judeus escreveram mara- . 
nos, cujo som é igual ao da palavra hebráica, e tomaram-na como 
um plural, 

A forma maranos encontra-se no livro de actas das vereações 
da Câmara do Pôrto, sessões do ano de 1485. Nessa época e 
nessas actas quando se queria o som de dois rr, escrevia-se sem- 
pre essas duas letras, mesmo no princípio das palavras: rrece- 
budos, etc. 

Ainda hoie os israelitas do norte de África designam nela 
nome de anussim (plural de anúss) os cripto-judeus, que na te- 
cnologia inquisitorial são chamados cristãos-novos. 

É no período da dominação do Santo ofício em Portugal e 
Espanha, que aparece o termo marranos, contrafacção de mara- 
nus, com o fim depreciativo, para indicar as pessoas de sangue 
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infecto das más septas, isto é, das que são oriundas de famílias 
cujos antepassados não seguiam o cristianismo. 

Dissemos já que alguis dos maranos de Castela tinham vindo 
para o Pôrto e vamos ver agora qual o acolhimento que tiveram 
nesta cidade. o 

Como foram recebidos pelos judeus portuenses, não sabe- 
mos, mas certo estou de que pelo menos ocultamente algum au- 
xílio teriam da parte dos istaelitas desta cidade. Quarito ao acolhi- 
mento que os portuenses cristãos lhes deram encontrei boa 
documentação nó livro 5.º das Vereações. 

A acta da sessão da Câmara do Pôrto, de 27 de Julho de 
1485, diz: a: 

«E sendo assim juntos vieram a falar em como a esta ci- 
dade se vinham muitos maranos*? para em ela viverem e por 
quanto se dizia que em nenhuma parte dêstes reinos os não que- 
riam acolher nem agazalhar que so (?) (não) seria razão consenti- 
rem-nos nesta cidade e preguntados todas as vozes cada um por 
si acêrca do que lhes acêrca dêle parecia todos a uma voz disse- 
ram que pois que êles vinham lançados ou corridos dos reinos de 
Castela e vendo como os não queriam colher ou nem agazalhar 
em nenhum logar dêstes reinos e isso mesmo vendo como êles 
são estrangeiros e daquela casta de que aqui há suspeita acorda- 
ram que os não consentissem na cidade e êsses que já aqui es- 
tão que os juizes e oficiais os lancem logo Tóra». 

Parece que esta deliberação não foi com muito rigor efectuada, 
porque no ano seguinte, na acta da sessão de vereação, de 13 de 
Março 1486, vemos: 

«E sendo assim juntos vieram a falar em como os amos pas- 
sados que Elrey D. Fernando procedera contra os maranosº se 
vinham muitos fugidos para viverem nesta cidade e a como então 
em a dita cam. os juízes e officiaíis da cidade que então eram com 
parte dos cidadãos e outros do povo fizeram acordos que pois os 
ditos maranos assi vinham corridos da sua terra e natureza por 
suas culpas que os não consentissem nesta cidade porque o sen- 
tiam assim por serviço de Deus e de Elrey N. S. e socêgo de seu 
povo por virtude dos quais êsses que então eram os mandaram 
que saíssem, como se de feito sairam e agora de potico tempo a 
cá viam tantos estrangeiros nesta cidade o que era contra as liber- 
dades e antigos usos e bons costumes e por os taes estrangeiros 


não conhecidos e desacorridos de fóra parte e ainda por honesta- 


mente não viverem se seguiam grandes danos à dita cidade é ter- 
mos, e era grande perda dos moradorês dela, e potico serviço de 
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Deus e de Elrey N. S. e sendo certos como das outras cidades, 
vilas e logares destes reinos os ditos estrangeiros eram. lançados 
fóra e não acolhidos e que muito menos -o deviam de ser na 
dita cidade assim pelas ditas causas assim como por outras mui- 
tas que se poderiam alegar, para o que foi acordado pelos juizes 
e cficiais da dita cidade que antes de outra coisa fazerem fossem 
todos os moradores na dita cidade chamados por pregão e de 
feito o foram por João (?) André, pregoeiro da dita cidade e sendo 
todos assim juntos e preguntados segundo é de costume acerca 
do dito caso, todos a uma voz disseram que os acordos passados 
se cumprissem e que os ditos estrangeiros fossem logo lançados 
da dita cidade e termos. E os ditos juizes e oficiaes em cumpri- 
mento dos acordos passados e com acordos dos sobreditos as- 
sim mandaram que os ditos estrangeiros saissem da dita cidade 
e termos até tres dias sobre pena de 50 cruzados de pena que já 
lhes fóra posta e notificada por pregão que lhe foi lançado sabado 
que foram 9 dias de março presente». 

Esta acta é interessantissima porque nela se manifesta bem 
claramente o exercicio de referendum popular para com as delibe- 
rações camararias, 

O concelho comunicou a El-Rei estas deliberações e D. João Il 
enviou-lhe uma carta, escrita em Santarém, e que se encontra 
transcrita no Livro de Vereações. 

Essa Carta Regia, datada de 21 de Março de 1847, diz sONIE 
a expulção dos maranos castelhanos o seguinte: — certo nos 
prouvera nolo fazerdes primeiro saber por se essa cidade taes pre- 
vilegios e acordos teem parece-nos bem que se cumprem e folga- 
riamos que nolos mandasseis mostrar para os vermos, 

Ignoro o que respondeu a Câmara do Pôrto, mas o que não 
há duvida é que El-Rei não gostou do seu procedimento como 
se verifica pela seguinte carta que, por sua vez, D. João Il lhe 
enviou e que esta registada também no Livro de Vereações. 

— «Quanto ao que dizeis dos marranos que dessa cidade 
mandasteis lançar fóra e cá certo o houvemos por mui mal feito 
e vos mandamos que tal não façaes por que não queremos que 
daí nem doutra parte se lancem sem 1.º se saber que o devem de 
ser é ora acerca disso ordenamos em n/ côrte certos relígiosos e 
pessoas outras que pelas comarcas do reinos onde os ditos mar- 
ranos estão vão saber e se informar de que como vivem e vi- 
veram até aqui para aos que sê achar que não são boris cristãos 
haverão aquela condenação que por tal caso merecem e nós es- 
crevemos ao bispo dessa cidade que acerca disto tenham a ma- 
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neira que os outros bispos em seus bispados tiveram e teem por 
nossa ordenança a qual vos ele mostrará. Escrita em Santarém a 
8 dias d'Abril. Antonio Carneiro a fez. De 1487. 

Do que aconteceu depois disto aos maranos de Castela no 
Pôrto emudece a documentação do- Arquivo Municipal, mas, no 
resto do país, informa-nos Garcia de Rezende, no capítulo LXIX 
(volume 1) da sua Crónica de El-Rei D. João Il: 

Deixou Elrei estar nêstes reinos muitos: confessos e marra- 


nos, que a êles se acolheram de Castela com mêdo da Inquisição | 
“que se contra êles tirava, e isso com tal declaração que. êles vi- 


vessem bem como bons e verdadeiros cristãos. E porque a El-rei 
foi dito que entre êles havia muitos hereges e maus cristãos, nêste 
ano de 487, por autoridade e licença do Papa começou a entender 
nêles, e ordenou certos comissários, doutores em canones, e ou- 
tros mestres em Teologia, que pelas comarcas do reino entende- 
ram em suas vidas, tirando sôbre isso verdadeiras inquirições, em 
que acharam muitos culpados, e se fez nêles muitas justiças, que 
dêles foram queimados, outros em cárcere perpectuos, e a outros 
pendenças segundo suas culpas o mereciam. 

E porque alguns se lançaram por mar em terra de mouros, e 
lá publicamente se tornaram logo judeus, El-rei defendeu que em 
seus reinos e senhorios, sob pena de morte e perdimento de fa- 
zendas, pessoa alguma não passasse algum dêles pelo inar. E de- 
pois deu logar que se saíssem os que quizessem; e os capitães 
das naus ou navios que os levavam, davam seguras fianças de os 
não levarem a terras de mouros, salvo a levante, e os porem em 
terra de cristãos, e trazerem disso autenticas certidões. 

Como se vê também Portugal foi para êstes infelizes mara- 
nos, que em má hora haviam abjurado das crenças dos sets ante- 
passados, uma terra de martírio. Uma fraqueza momentânea trou- 
xera-lhes dôres crueis.. 


NOTAS E BIBLIOGRAFIA 


| Graetz — Histoire des Juifs. 

2Q texto da acta tem escrito a palavra maranos. Alguem posteriormente 
riscou esta palavra e escrevem por cima confessos. 

3 [dêntica emenda indicada na nota ?. asd 

Livro 5.0 das Vereações — Arquivo Municipal do Pôrto — Crónica d'El-Rei 
D. João H — Garcia de Rezende. 
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CAPÍTULO XIV 


Do acolhimento que tiveram no Pôrto os judess 
expulsos de Castela 


Por um edito datado do palácio da Alhambra de Granada, de 
31 de Março de 1492 os reis de Castela, Fernando e Isabel, orde- 
naram a expulsão de todos os judeus dos seus estados. 

Sob pena de morte, deviam saír, no prazo de 4 meses, dos ter- 
ritórios de Castela, Aragão, Secília e Sardenha, podendo levar con- 
sigo os seus haveres, excepto os metais preciosos, moedas e cer- 
tas mercadorias cuja exportação era proíbida. 

Como causa de expulsão indicava a ordenação regia os es- 
fôrços incessantes dos judeus para fazerem regressar os maranos 
à religião dos seus antepassados !, Decorrido o prazo indicado 
seriam confiscados os bens de todos os cristãos que protegessem 
ou acolhessem um judeu. 

O judeu portuense Emmanuel Aboab no seu livro Nomologia 
transcreve um trecho dêste decreto dos reis católicos e comenta-o: 

«Visto como los judios de sus estados induziam a judaizar a 
muchos cristianos, en particular a los nobles de st reino de An- 
daluzia: que por esso los desterravam sob gravíssimas penas etc. 
Por graça do Senhor, não acharam em nossa gente casa de vi- 
cios enormes ou infidelidade, que os movesse a desterrarnos: por- 
que sempre havemos sido fidelissimos e leaes aos principes de- 
baixo de cujo dominio habitamos». 

No fim de Abril de 1492 foi proclamado em todo o país, ao 
som da trombeta, que os judeus só estavam autorizados a ficar 
em Espanha até ao fim de Julho, para fazerem a liquidação dos 
seus negócios, e se algum ficasse depois dessa data seria punido 
com a morte, 

O Inquisidor Torquemada proíbiu aos cristãos o comércio com 
os judeus; êstes liquidaram os seus bens imóveis por preços irrisó- 
rios. Segundo um testemunho cristão da época trocavam os bani- 
dos uma quinta por um burro, uma vinha por uma peça de tecido. 

" Quando viu os judeus desesperados, Torquemada mandou 
dominicanos pregar-lhes o cristianismo e dizendo-lhes que se se 
convertessem podiam ficar tranquilamente em Espanha, Devido às 
exortações dos rabinos e à fizmeza das suas próprias convicções 
os judeus ficaram inabaláveis na sua fé, dizendo: 

— «Em face dos nossos inimigos e dos que nos ultrajam 


——es - 


sura 
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suportamos tudo com coragem pela nossa religião e doutrina dos 
nossos antepassados. Aceitaremos a nossa sorte com valente re- 
signação, quer nos deixem a vida, quer no-la tirem, não profana- 
mos a aliança do nosso Deus. Não nos deixamos apavorar e se- 
guiremos pelo caminho traçado pelo Eterno». 

Logo que foi conhecido o édito dos reis católicos, o velho 
Gaon, Rabbi Isac Aboab acompanhado de 30 nobres israelitas 
espanhois, dirigiu-se a Portugal a fim de tratar com D. João Il da 
entrada neste país de grande parte dos judeus expulsos. 

Um grande número dos banidos tinham resolvido vir para 
Portugal, por ser vizinho de Espanha e porque esperavam, que 
depois da sua partida, a população espanhola apreciasse melhor 
os serviços que tinham prestado e que pudessem voltar à sua 
pátria, Na peor das hipoteses podiam em Portugal embarcar, quer 
para a África, quer para a Itália. 

Foram os delegados bem recebidos por D. João Il que reiiniu 
os seus conselheiros para os ouvir sôbre êste assunto, sendo uns 
favoráveis e outros desfavoráveis. O rei viu neste caso uma ma- 
neira de arranjar dinheiro para as suas emprezas marítimas. 

Segundo Graetz os judeus portugueses não viam com 
bons olhos tal emigração por temerem disso funestas conse- 
qliências. 

Horve uma reiinião de notáveis judeus portugueses e nessa 
reiinião loseph Ben-Yahia defendeu com calor o estabelecimento 
em Portugal dos judeus espanhois. A maioria porém foi de opi- 
nião que a fixação nêste país dos judeus espanhóis punha em 
perigo a situação dos judeus portugueses, que já constituíam uma 
parte muito importante da população de Portugal, 

Ficou decidido entre os delegados dos judeus espanhóis e o 
rei, que os emigrados aqui se instalariam provisôriamente, devendo 
saír do reino ao fim dum certo tempo. Ficou assente que cada ju- 
deu espanhó! pagaria à entrada em Portugal 8 cruzados em ouro 
e podiam agtti ficar 8 meses. Os que fôssem operários metalurgicos 


ou armeitos pagavam metade da capitação e podiam fixar-se no 


país. O rei prontificava-se a fornecer navios a preços módicos, 
para o transporte dos judeus emigrados para outros países. Os 
que fôssem encontrados no país sem ter pago a capitação ou que 
não saíssem ao fim dos 8 meses serão escravisados. 


Foi mais convencionado que êles entrariam em Portugal pe- 
los seguintes pontos: Olivença, Arronches, Castelo Rodrigo, Bra- 
gança e Melgaço. À capitação seria paga, à entrada na fronteira, 
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a empregados régios que lhes dariam certificados dêsse paga. 
mento, e que lhes serviriam de salvo-condutos, E 
Chegou enfim o dia 31 de Julho e os reis católicos concede: 
ram mais um dia. Êsse dia- correspondia ao dia 9 de Ab, data 
fatídica para os israelitas, pois era o do aniversário da destruição 
do Templo de Jerusalém. Avalia-se em 300 mil segundo uns, em 
400 mil segundo outros, o número dos exilados, que se dirigiram; 
ums para o norte, para o visinho reino de Navarra; outros para o 
sul a fim de se dirigirem a Itália, Turquia ou África; a maior parte 
dirígiu-se para Portugal, 

A expulsão dos judeus de Espanha produziu uma má impres- 
são em quási todos os príncipes europeus, e o parlamento de Pa- 
ris censurou severamente os reis espanhóis de haverem proscrito 
do seu país uma tão grande multidão de subditos úteis. O sultão 
Bajazet da Turquia comentou êste acontecimento da forma se- 
guinte: Dizeis que Fernando é um monarca inteligente, e é êle 
que empobrece o seu império e enriquece o meu? Do 

Tendo sido aceites as condições estabelecidas no contrato entre 
Rabbi Aboab e D, João II entraram em Portugal cêrca de 100 mil 
judeus espanhóis que se dirigiram para as cidades que lhes foram 
indicadas para residência, 

Além da capitação deviam êstes emigrados pagar às munici- 
palidades, onde fam resídir, um certo impôsto. 

Acêrca dêste acontecimento, Emanuel Aboab diz-nos: 

«Saiu de Castela o sapientissimo Isac Aboab, no ano de 5252 
da creação; que foi ao computo cristão o de 1492, no qual tempo 
os reis Don Fernando e Dona Isabel, desterraram os judeus de 
todos os seus reinos, passou-se a Portugal, onde, seis mêses de: 
pois de chegado, sendo de edade de 60 anos, passou desta mor- 
tal a gozar à eterna vida, havendo ensinado em Castela à Lei do 
Senhor com grandissimo progresso. E também deixou discipulos 
excelentissimos, que saíram de Espanha e passaram uns á África; 
outros á Terra Santa, e outros a diversos logares da Turquia-e 
com sua doutrina iluminaram muitas parte do nosso esparzimento. 
— O excelentissimo Senhor Rabi Isac Aboab, que sucedeu ao 
gaonato a Rabenu Isac Campaton, gaon de Castela, de quem era 
discipulo. Rabi Isac Aboab «foi chamado em toda a Espanha o 
Rabi absolutamente, titulo que só haviam dado antigamente ao Se- 
nhor Rabenu Moshé bar Nahmam, Compoz muitos e mui doutos 
livros: em sua juventude fez 0 rio de Pison, em que ia recolhendo 
diversas derashot, ou sermões que' fazia. Depois escreveu três ex- 
celentes livros, a um chamou Menorat ha-maor, a saber Candieiro 
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de Luz, que dividiu em sete tratados com titulo de sete luzes ou 
candeias. Nos três primeiros trata de como -devemos fugir, e apar- 
tarnos de todos. os vícios, que se podem cometer com O persa- 
mento, palavra; e obra. No quarto trata do estudo e meditação da 
Lei Divina, E nos outros três posteriores traz todas as virtudes 
moraes intelectuaes e politicas, de que deve o varão virtuoso ador- 
nar a sua alma, na observancia da nossa santa Lei. Ão segundo 
livro chamou Aron ha-Edut, Arca do Testamento: porque nele 
tratava de todos os juizos e decretos de nossa santa Lei. Ao ter- 
ceiro poz o nome de Sulhan ha Panim, que significa Mésa de 
preposição: em que trata da ordem de nossas santas orações e o 
que a elas pertence. Destes dois ultimos não se acha nenhum e 
deviam ter-se perdido nos desterros de Castela e Portugal, mas 
em suas obras os cita e alega muitas vezes. Tambem escrever 
sobre o Comentario do Pentateuco por o Senhor Rabenu Moshé 
bar Nahman, e acha-se impressa esta obra. Assim mesmo vi ma- 
nuscritas algumas Silot ou declarações, que fez ao Tahnud, de 
grandissima doutrina. Na sua velhice começou a famosa obra, de 
comentar e declarar os quatro livros, ou Turim, que escrever o 
excelente Rabenu lacob, filho do Senhor Rabenu Asher, mas mor- 
reu antes de os acabar: o que fez depois felismente o excelente 
Senhor Rabenu Joseph Caro, discipulo do seu discipulo». 

Os 30 notáveis judeus, que vieram conferenciar com D. João II 
e as suas famílias, entraram também em Portugal. Acerca do seu 
destino diz Aboab: dE: 

«À estas trinta familias, mandou o rei acomodar na cidade 
do Porto; e fez que a cidade desse a-cada uma delas uma casa; 
como deram mui comodas, na rua que chamam de S. Miguel (na 
parte que hoje se chama rua de S, Bento da Vitoria) e no meio 
de todas elas estava a Sinagoga, que me recordo haver visto ainda 
na minha infancia sem estar derrocada, Tinham estas 30 casas 
um P. por armas, que mostrava o nome da cidade. Pagavam de 
pensão, cincoenta reis ou maravedis cada uma á cidade e ela lhes 
lazia empedrar a rua; uma destas 30 casas era a de men avô o 
senhor Abraham Aboab que o senhor perdoe. 

Elrei D. João Il que, segundo Judah Abarbanel, era um sce- 
lerado, iniquo, cupido, cruel, homen voluptuoso e cínico, mandou 
saber se havia entrado mais gente. no reino que aquelas das seis- 
centas casas como fôra o acôrdo, e como quer que a pressa com 


que de Castela saiam se achou maior numero, Todos estes que 


sobejaram disse Elrei que ficavam cativos e escravos seus, 


“Como nesta epoca grassava com intensidade a peste e alguns 
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malevolos insuaram que os judeus de Castela a haviam trazido e 
censuraram o rei por os haver acolhido, 

Esta acusação formulada contra os judeus de haverem trazido 
a peste é falsa, como os leitores já viram noutro capitulo do pre- 
sente trabalho. 

Resolveu El-rei exigir que eles saissem no fim do prazo mar- 
cado e cumpriu o que tinha establecido. Forneceu navios a preços 
moderados recomendando aos capitaes que os conduzissem aos 
portos que designassem e que os tratassem bem, mas tal não fi- 
zeram alguns desses capitães que logo que se acharam no alto 
mar os sugeitaram a toda a especie de violências para lhe extor- 
quir grandes quantias. 

Sabendo destes maus tratos muitos não quizeram embarca” 
por medo, e outros porque não tinham meios para pagar o trans- 
porte ficaram no reino. O rei foi implacavel para com eles; os 
retardatarios foram uns dados, outros vendidos como escravos 
aos nobres (1493). 

O rei fez arrancar aos pais reduzidos á escravidão os filhos 
dos 3 aos 10 anos para os enviar para a ilha de S, Tomé (Ilha 
dos Lagartos) e educa-los no cristianismo. Em vão as mães cho- 
ravam e suplicavam ao rei que não lhes tirassem os filhos. O rei 
ficou insensível. Uma mãe a quem tinham tirado sete filhos lan- 
cou-se aos pés do rei, quando êle saía da Igreja pedindo para lhe 


“dar pelo menos o mais novo, segundo a expressão dum cronista, 


o rei disse para os que o acompanhavam que ela gemia e se la- 
mentava como uma cadela a quem tiraram os filhos. 

Algumas mães para se não separarem dos filhos lançaram-se 
em poços e ao rio. 

A maior parte destas creanças morreram em S. Tomé vítimas 
do clima e de animais malfazejos. 

Sôbre êste caso, diz Garcia de Rezende: 

«No ano de 493 em Torres Vedras, deu El-Rei a Alvaro de 
Caminha, cavaleiro de sua casa, a cd da Ilha de S. Tomé 
de juro e de herdade... 

E porque os judeus castelhanos, que de seus reinos se não 
sairam nos termos limitados, os mandou tomar por captivos se- 
gundo a condição da entrada, e lhes tomou os filhos e filhas pe- 
quenos, que assim eram captivos e os mandou tornar todos cris- 
1ãos, e com o dito Alvaro de Caminha os mandou todos á dita 
Ilha de S. Tomé, para que sendo apartados dos paes e suas dou- 
trinas, e de quem lhes podesse falar na lei de Moysés, fossem 
bons cristãos, e tambem para que crescendo e casando-se podesse 
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“foi em crescimento. 
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com eles povoar a dita ilha, que por esta causa d'ahi em deante 

E - destes malaventurados judeus foram muitos mortos em 
Portugal de peste que consigo traziam, e mortos com muito de- 
samparo por caminhos e terras despovoadas. E os que passaram 
em Fez foi neles uma grande perseguição, que foram dos mouros 
roubados, deshonrados, e por força lhes dormiam com as mulhe- 
res e com as filhas e filhos, e a muitos matavam, coisa piedosa, e 
nunca tanta perseguição em lembrança dos homens foi vista em 
nenhuma gente como nestes tristes judeus que de Castela sairam 
se viu, e alguns depois destruídos, deshonrados e perdidos se 
tornavam a Castela a fazer cristãos e tambem outros se fizeram 
em Portugal e ficaram no reino». 


Crónica d'El-rei D. João HH 


O cronista de D. Manuel, o bispo Jerónimo Osório relata 
estes acontecimentos, da forma seguinte: 


andor sena o rena una nun nan as mn ana an nan 


bem inteirados das maldades inauditas perpretadas em toda a 
Monarquia pelos Judeos, em odio da nossa santissima Religião, 
despejárão delles os seus Reinos pelos annos de 1482, Houverão 
alguns, que allumiados pela graça do Espirito Santo, abraçárão o 
culto e a Fé de Christo: outros, que por não desamparar casas, 
terras, e outros interesses, ou vendellos a perdimento e descaso, 
simulárão cofessar a Religião Christã. Todos os mais forão ex- 
pulsos e desterrados: .Assim dispersos, pedirão a maior quanti- 
dade delles a D. João Il acolhimento em Portugal por hum tempo. 
limitado e requisitas condições. As principaes dellas forão, que 
cada Judeo pagasse a El-Rei oito escudos de oiro, e dentro de 
certo prazo se sahirião do Reino; e que se nelle ficassem, depois 
de findo o aprazado têmpo, perderião suas liberdades; e que 
Ei-Rei a todos os que partir quizessem, lhes daria toda a franqueza 
de se embarcarem. Por este meio juntou El-Rei D. João immenso 
cabedal, que tinha a summo resguardo para a passagem em Africa, 
e guerra acerrima, que meditava fazer aos Mouros, não tanto por 
ganhar renome, quanto por dilatar a Religião, e a gloria de Jesus 
Christo. Impedirão-lhe esta tenção varios acontecimentos desabri- 
dos, com que muito a fio lutou, e por ultimo a morte, que todos 
estes anhelos lhe soffocou. Em quanto porem viveo, se esmerou 
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muito em soster lealmente a promessa feita aos Judeos, mandando 
aos que governavão nos portos de mar se houvessem de tal ma- 
neira.com os Mestres dos navios, que fizessem boa passagem aos 
Judeos, até os desembarcar nas terras, que elles lhes designassem, 
não lhe fazendo, nem consentindo lhes fosse feita injúria alguma; 
o que muito em contrario aconteceo. Porque os Mercadores, e 
Arrais, que em seus navios recebião-Judeos, com muitas tyrannias 
mui desabridamente os avexavão na viagem; € não contentes c'o 
preço convindo da passagem, buscavão motivos para, mal grado 
delles, lhes tirar mais dinheiro, e de proposito alongavão com ro- 
deios a viagem, em ludibrio destes miseros passageiros, para lhes 
dar fim dos comestiveis, e os forçar a comprar-lhes o sustento, O 
qual a tão exorbitante custo lhes vendião, que os Judeos pata 
pagarem, ficavam despejados e nús, sobre os carregarem de im- 
compottaveis affrontas e se lograrem por força de suas mulheres 
e filhas; com descuido do nome Christão, que tão vilmente pro- 
fessavão, davão largas á brutalidade e á aleivosia. Os Judeos que 
tinhão ficado em Portugal, tomados de espanto de tão atrozes 
injúrias (que não forão tão cubertas, que por algum lado não 
soasse em seus ouvidos o voato dellas) muitos por pobreza ata- 
lhados de comprar o que relevava para a navegação no tempo 
prefixo, logo que este foi passado, cahirão em cativeiro; e quem 
queria um escravo Judeo, hia pedillo a El-Rei que, outorgando-lhe, 
o avisava de mostrarem piedosa e branda condição porque os 
Judeos não sentissem mais duro. do que convinha o senhorio. 
Ora aconteceo isto pouco antes da morte de El-Rei D. João, que 
(se não fora tão temporã) a opinião de todos, que a indole sua 
bem conhecião, era, que traçaria sua benignidade algum recurso, 
para todos os descativar. | 

- Depois dêstes dois testemunhos cristãos, ouçamos o que nos 
diz o israelita portuense Emanuel Aboab: 


«Succedeu então aquela crueldade enormissima de mandar 
El-Rei Don João levar muitos meninos dos hebreus ás ilhas, que 
chamam dos Lagartos; por causa de haverem passado a Portugal 
maior numero de gente que as seis centas casas estipuladas. À. 
todos os que foram demais, condenou El-Rei e tomou por seus: 
escravos e aos filhos inocentes mandou levar ás ditas ilhas dos 
Lagartos. | o .j ars 

Antes de ver este lastimoso espectaculo e os outros que se 
sucederam nos anos seguintes, passou a gozar a vida eterna o. 
bendito Rab e julgo que está sepultado na cidade do Porto. De 
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todos os seus discipulos, que foram muitos-e mui excelentes, não 
acho que tenha passado algum à Portugal, alem de Rabbi Abraham 
Zacuto, Astronomo do Rei Don Manuel, o qual conta a morte do 


seu honrado Mestre e como ele. darsou ot fez sermão em seus 
funeraes, 


- E muitas vezes ouvi dizer a meu senhor Isac Aboab que seja 
em gloria: olhae filhos as provas tão- evidentes da divina provi- 
dencia; que o rei Don João Il que tão sem razão apartou os ino- 
centes filhos, da amorosa visla de seus paes e os mandou levar 
às ilhas dos Lagartos: permitiu o Senhor, que o seu unico filho 
Don Afonso, correndo um cavalo em Santarem, foi dele arrastado 
e morreu desastradamente; ficando o pae sem filho: é depois 
morreu no melhor de seus dias, não sem suspeita de veneno, 
ficando o reino a Don Manuel seu cunhado, a quem não pouco 
aborrecia, e dizem, que quando morreu, gritava naquele ultimo 
tranze, dizendo: — tirem-me daqui estes meninos». 


Mas voltemos ao Pôrto. Esta cidade acolheu bem os israelitas 
de Castela e quando chegou a data, em que eles deviam embarcar 
a Câmara portuense fez resistência passiva a êsse embarque, pondo 
em dificuldades Afonso de Albuquerque, o futuro vice-rei da Índia, 
que aqui viera, por ordem regia, tratar dêsse assunto. 

Afonso de Albuquerque queixou-se a D. João | do procedi- 
mento da Câmara do Pôrto. El-Rei ficou descontente e pretendia 
castigar os culpados, mas a Câmara portuense enviou-lhe por 
João Beliago, escudeiro do rei e cidadão desta cidade varia do- 
cumentação tendente a desculpar-se. 

El-Rei deu o inicidente por terminado com a seguinte carta, 
existente no Livro antigo de cartas e provisões, embora nela mos- 
tre algum azedume: 

Juíses vereadores, procurador e homens bons. Nós El-Rei vos 
enviamos muitas: saudar. Nós fomos de vós em alguma maneira 
descontente por estarmos informados que na embarcação dos 
judeus a que mandamos Afonso de Albuquerque a essa cidade 
não fizereis o que de vós esperavamos e antes passareis com êle 
algumas coisas porque então nos pareceu que merecieis castigo 
porque nos tais casos como êste e outros que são de muita im- 
portância não cumpre serdes negligentes como neste fizestes mas 
antes em tudo folgando muito de nos servitem ora veio a nós 
loão Béliago, nosso- escudeiro, cidadão: da dita cidade que com 
vossa carta e instrumentos e desculpas vos enviastes: E assim 
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pelo que por elas vimos como pelo que soubemos do dito Aionso 
de Albuquerque não vos queremos dar tanta culpa como nos até 
aqui pareceu que tinheis e vos havemos por fora dela e vos en- 
comendamos que daqui por deante trabalheis por nós comprazer 
nas coisas que vos mandamos e são de nosso serviço. como 
cremos que fareis porque no menos havemos de folgar de vos 
fazer tôda a mercê, honra que bem pudermos pelo muito amôr e 
afeição que a vós todos e à cidade temos. Escrito em Almeirim a 
25 de Abril João Pais a fez de 1494 — Rei. 

Parece contudo que o incidente não ficou de todo liquidado, 
porque na acta da sessão de vereação da Câmara do Pôrto, reali- 
zada a 19 de Julho de 1494 entre várias deliberações tomadas, 
encontramos a seguinte: 


«Resposta ao queixume que Afonso de Albuquerque fez a 
sua alteza do mau despacho que achara na cidade, acerca da em- 
barcação dos judeus que de Castela vieram». 

E nada mais consta. 


BIBLIOGRAFIA 


Histoire des Juifs — Oraetz. 

Nomolo gia -— Emmanuel Aboab. 

Poesies Hebraiques de Don Iehuda Abrabanel — Revista de Estudos He- 
braicos (Vol. 1). 

Cronica de El-Rei D. João If — Garcia de Resende. 

De Rebus Emmannelis — Jerónimo Osório. 

Livro Antigo de Cartas e Provisões — Arquivo Municipal do Pôrto. 

Livro de Vereações (ano de 1494) — Arquivo Municipal do Póôrto. 

— Historia da Origem e Estabelecimento da Inquisição em Portugal — À 

Herculano. 


XV. 
Da Conversão Geral 


Quando após a morte de D. João H subiu ao trono de Por- 
tugal, El-Rei D. Manuel | iniciou o seu reinado com alguns actos 
humanitários. Entre êstes conta-se a libertação dos judeus de Cas- 
tela que haviam sido reduzidos À condição de escravos, como já 
nesta obra referimos. 

Algum tempo depois D. Manuel pensou em se casar com à 
princeza D. Isabel, viuva do filho de D, João II e filha dos reis 
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católicos de, Castela e Leão, Fernando e Isabel. Esta princeza não 
se queria tornar a casar, mas modificou a sua resolução por con- 
selho do seu confessor, que lhe fez vêr a utilidade que dêsse acto 
resultaria para a té católica, pois ela poderia influir no espírito do 
seu marido, o rei de Portugal, para que expulsasse do seu reino 
os judeus e mussulmanos ali refugiados. 

Resolvida a princeza a consorciar-se com D. Manuel, os reis 
católicos concederam ao rei português a mão de sua filha sob vá- 
rias condições entre as quais era exigida a expulsão do território 
português de todos os judeus, sem excepção, quer fôssem indige- 
nas, quer fôssem imigrados. 

D. Manuel hesitou em aceitar esta condição, pois não se que- 
ria privar de subditos cheios de actividade util ao país. Submeteu 
o caso ao seu conselho de estado onde se dividiram as opiniões, 

Entre o sacríficio dos interesses do Estado e a sua ambição, 
pois D. Manuel aspirava a ser, por intermédio do seu casamento, 
um dia soberano de tôda a Ibéria, optou pela ambição. 

Uma carta de sua noiva, em que ela declarava categôricamente 
que não entraria em Portugal enquanto aqui houvesse judeus, aca- 
bou de o convencer. 

Aceites as condições, foi o contrato de casamento assinado a 
30 de Novembro de 1496 e a 24 de Dezembro do mesmo ano D. 
Manuel promulgou uma lei ordenando aos judeus e mussulmanos, 
sob pena de morte, que se fizessem cristãos ou abandonassem 
Portugal num dado prazo e designava-lhe três portos (Lisboa, 
Pôrto e Setúbal) onde podiam embarcar livremente. 

Só uma pequena parte dos judeus se resolvera à à conversão, 
esperando tempos melhores. 

Como todos podiam saír com todos os seus bens móveis, 
incluíndo ouro ou prata, o rei não viu com prazer a saída da ri- 
queza do país e procurou um meio de os conservar no reino como 
cristãos. 

No Conselho de Estado El-Rei apresentou a sua ideia de os. 
converter à fôrça. Alguns conselheiros pertencentes ao clero opo- 
zeram-se a essa medida. O bispo do Algarve, Fernando Coutinho 
invocou autoridades eclesiásticas e bulas papais para demonstrar 
que a Igreja proíbe obrigar pela violência os judeus a fazerem-se 
cristãos. D. Manuel, em face destas resistências, não desejando 
que os laboríosos judeus saíssem do país, declarou que se não 
preocupava com bulas cu opiniões de pretos e que seguiria a 
sua opinião, 

D. Manuel Começou por mandar fechar tôdas as sinagogas € 
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todas as escolas e proíbiu aos judeus que se reunissem aos saba- 
dos para fazerem as suas orações em comum. 

Como nenhum resultado desse tal medida, pois muitos ju- 
deus corajosos criaram oratórios em suas casas, o rei ordenou 
secretamente, no comêço de Abril de 1497, que, no domingo de 
Páscoa, tirassem a seus pais todos os filhos judeus de idade infe- 
rior a 14 anos e que os levassem à fôrça às pias batismais. 

Apezar das precatções tomadas, alguns judeus souberam do 


“que tramava El-Rei e tomaram as suas medidas para escaparem a 


isso, fugindo. 

Quando D. Manuel soube disso, ordenou que se procedesse 
imediatamente aos batismos dos filhos dos judeus. 

Produziram-se então scenas lancinantes em tôdas as povoa- 
ções habitadas por judeus. Os pais abraçaram desesperadamente 
os seus filhos, que, por seu lado, se agarravam a êles com tôdas 
as suas Tôrças; separavam-nos à pancada, 

Muitos para não deixarem arrebatar os seus filhos, estrangu- 
lavam-nos nos últimos abraços ou precipitavam-nos nos poços ou 
rios, e matavam-se em seguida, 

«Vi com os meus proprios olhos, conta o bispo Coutinho, 
creanças arrastadas pelos cabelos até ás pias batismais, e os paes 
acompanharem-nos, com a cabeça coberta de luto, soltando gritos 
lancinantes e protestando até ao pé dos altares contra este batismo 
forçado. Vi ainda muitas outras crueldades». Os contemporâneos 
conservaram sobretudo a recordação dolorosa do horrivel género 
de morte escolhido, para êle e seus filhos por um judeu culto e 
muito considerado, Isaac Ben-Cahin, para escaparem aos sets 
convertidotes. 

Muitos cristãos compadeceram-se dêstes infelizes e sem pen- 
sar no perigo a que se expunham, ocultaram creanças judáicas 
nas suas casas para as salvarem, 

D. Manuel e sua esposa foram surdos a tôdas as súplicas e 
gemidos. Após o batismo os filhos dos judeus recebiam um nome 
cristão e eram em seguida espalhados por diversas terras, onde 
eram educados na fé cristã. Por ordem secreta ou por excesso de 
zêlo, os agentes reais apoderavam-se de jovens israelitas até aos 
20 anos para os levarem ao batismo, 

Nestas circunstâncias alguns israelitas aceitaram a conversão 
para se não afastarem dos seus filhos. Mas o rei guiado, mais pelo 
interesse do que pela fé, não se contentou com estas conversões 
êle queria que, convicta ou não, tôda a população judáica de Por- 
tugal se fizesse cristã e ficasse no país. Para entravar a sua emi- 
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gração, revogou a autorização que lhes tinha dado de embarcarem 
em 3 pôrtos e só lhes permitiu o de Lisboa, Todos os emigrantes 
se deviam pois relinir em Lisboa. 

Reiiniram-se em Lisboa 20.000 para emigrar e sob vários pre- 
textos não lhes permítiu o embarque e assim fez expirar o prazo 
da saída, 

Tornando-se assim senhor da sua sorte fê-los alojar como 
rebanhos no paço dos Estaus. 

Fez-lhes saber que lhes deixava escolher entre a conversão 
voluntária com a prespectiva de receberem honras e riquezas, ou 
serem batisados à fôrça. Como quási todos queriam ficar judeus, 
privot-os de alimentação durante 3 dias. Como nada conseguisse 
com a fome e sêde, mandou-os arrastar até às igrejas puxando-os 
com cordas e também pelas barbas ou cabelos. Muitos preferiram 
a morte ao batismo; houve alguns que se mataram no própria 
igreja, Um pai cobriu os seus filhos com o Taleth, degolou-os e 
em seguida matou-se. | 

Os mouros também foram expulsos, nessa ocasião, de Por- 
tugal, mas a êsses deixaram-nos partir tranquilmente, sem os mal- 
tratar porque tinham receio de que os principes mussulmanos de 
África ou da Turquia exercessem represalias sôbre os cristãos re- 
sidentes nos seus países. D, Manuel e alguns portugueses foram 
crueis para com os judeus porque sabiam que êles não tinham 
defensores. A conversão ao cristianismo tassim imposta pela vio- 
iência aos judeus não foi para êles mais que uma mascara que os 
obrigaram a usar. 

Entre os milhares de judeus portugueses que se tinham re- 
signado ao sacríficio da sua fé, a maior parts apenas esperava uma 
ocasião favorável para emigrar para países onde livremente regre- 
sassem ao culto da sta religião, pois que as águas do batismo 
não tinham modificado nem a sua crença, nem os seus senti. 
mentos. 

A rainha D. isabel, inspiradora dêstes sucessos falecia de 
parto pouco tempo depois (24-Agôsto-1498) e o seu filho pouco 
lhe sobreviveu. | 

Até aqui temos seguido de perto a narração do historiador 
judeu Graetz, em concordância com o judey Samuel Usque. No 
desigual tratamento havido para com os mouros e judeus e as 
razões de tal procedimento baseamo-nos nas declarações do cris- 
tão Damião de Goes. Transcrevo agora o que diz Jerónimo Osório 
bispo e cronista de D. Manuel acêrca dêste acontecimento: 
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* - Nestes eixos versava a condição dos Judeos, quando El-Rei 
D, Manoel entrou a reinar; e instruido que não do seu agrado fi- 
cárão em Portugal, contra o pacto convindo, além do tempo apra- 
zado pelo Senhor D, João, a todos deu por livres. De cuja mercê 
movidos os Judeos, lhe oferecerão grande quantia de dinheiro, que 
elle não quiz aceitar, porque tinha assentado acarear aquella gente 
á devoção de Christandade com paulatinos favores. 
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Tomou logo á mão El-Rei D, Manoel a deliberação de um 
ponto, que então cursava em todas as práticas, e que entre os do 
seu mesmo Conselho foi altamente controverso. Fra a consulta 
se os Judeos já expulsos pelos Reis de Castella e moradores em 
Portugal, tinhão de ser (como no Reinado do Senhor D. João II 
fora decretado) logo despedidos, ou se lhes permitia El-Rei por 
sua benignidade ficarem nos logares deste Reino, que lhes forão 
consignados. Requerião as cartas d'El-Rei de Castella a D. Manoel, 
que não consentisse morarem no seu Reino tão malvada gente, 
Materia foi esta, que El-Rei teve por mui digno ponderalla; e achou 
em seu Conselho muitos, que sentião não nos devermos descartar 
d'hum povo, que o mesmo Papa não desdenhava acolher em mui- 
tas Cidades da Igreja Romana, exemplo, que muitas cidades de 
Castela, que muitos Principes Catholicos não só da India, mas 
ainda da Alemanha e da Hungria, e em outras muitas regiões da 
Europa tem abraçado, concedendo aos Judeos a faculdade de ali 
morarem, e exercerem sua industria. Que com lançallos da terra, 
nem por isso os desvestião da ingenita perfidia, que onde quer 
que os pés pozessem, deixarião pégadas de maldade: nem algunz 
homem assizado se inquietava mais com a maldade feita antes: 
neste sitio, que naquele. Passado os Judeos em Africa (o que nin- 
guem duvidava, apenas os lançassemos do Reino) eiscortadas to- 
das as esperanças de sua conversão. Em quanto entre Catholicos, 
com a conversação e exemplo dos Christãos, e acareados do set 
bom ensino, muitos abordavam á Christandade o que (huma vez 
entre homens eivados dos erros de Mafoma) lhe ficava desespe- 
rados. Além de ser grande desconto para a Republica trasladar 
esta gente aos Mouros o dinheiro, em que erão muitos delles 
opulentos, e as Artes, que de nós tomarão, e en que doutrinarião 
nossos inimigos, para depois com elles nos talharem grandes pre- 
juizos. Outros contrariamente discorrião, que não sem causa forão: 
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de França e varias partes de Alemanha, dos Reinos de Aragão e 
de Castella despejados os Judeos; mas sim porque os inteirárão 
aquelles Príncipes menos affeiçoados ao avultado das aleavallas, 
que á puridade da fé, que lhes hião abalando a religião da gente 
simples, marcando com indignissimo acato o sacrosanto Nome de 
Jesus Christo, estragando com pestiferas opiniões muitos entendi- 
mentos dos que com elles comunicavão, cujo contagio até lavrava 
já por entre os camponezes. Que nunca pessoa de juizo se con- 
fiaria de homens inimigos da Lei christã, que nenhum escrupulo 
fazem de passar a nossos adversarios, quantos segredos podem 
investigar nem detrahir por peitas o nosso salvamento, Se de nos- 
sos uteis se ventilava, nada mais util occorria, que por longe de 
nós huma réle nascida para fraudes, antes que manusearem as 
entranhas de nossas rendas; e antes levassem fazenda, que ora 
possuião, que as bolsas atestadas da pública fortuna, se lha dei- 
xassem abarcar a si, Que levassem o que d'aliás trouxerão, antes 
que (de mais tempo ficassem no Reino) com dólos e com embus- 
tes, em que são mui mestres, arruinassem os haveres de muitas 
familias. Entre conselho agradou a D. Manoel, que decretou logo 
a todos os Judeos e Mouros, que se não batizassem, sahissem da 
arraia do Reino; e os que passado tal dia alli se achassem, perde- 
rião a liberdade...... ci ERR PRE ED  SR 


PA RÃ des da Assomava em tanto o dia, em que os Judeos, 
que adversassem o baptismo, tinhão de exilar-se. Já todos á porfia 
se davão prestes para a viagem, quando D. Manoel, que se lhe 
cortava o animo de correrem ás penas eternas tantos milhares de 
homens, traçou de dar atalho a lhes salvar se quer os filhos. Foi 
injusta, foi iniqua a traça, bem que nascida de louvavel presup- 
posto. Deo ordem, que todo filho de Judeo, que não raiasse além 
de quatorze anos fosse tirado do poder do pai, para arredado da 
sua vista ser doutrinado na religião christã mas não o conseguio 
sem grande alteração de animos. Era causa piedosa ver arrancar 
os filhos do seio das mãis, arrastar, e ainda abordoar, e avergoar 
os pais, que estreitavão os filhinhos em seus braços: levantavão -se 
estendidos alaridos, e tremião os ares com as lastimas, e prantos 
das mulheres. Delles houve, que, turvados de indignação, os filhos 
nos póços afogavão: delles entrárão em tal loucura que se dérão 
a si mesmos mortes. Aggravava-se mais a calamidade destes mi- 
seraveis, que anciosos de Sestras passar a Africa, fartos de tanta 
injuria, lhes mnegavão os meios todos. Que ardia El-Rei em tanto 
affogo de reduzir estas ovelhas ao redil da Igreja, que mettia pre- 
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mios para os attahir, e insultos para obrigallos: até á licença mesma 
que para o embarque lhe fora dada, lha prolongavão d'hum dia a 
outro, para intermeiar-lhe tempo de mudar de aviso; e de tres pór- 
tos, que lhe tinhão nomeado para navegação, tolheo os dous, para 
que só de Lisboa se embarcassem, de modo que foi inumeravel o 
concurso dos Judeos, que nella desaguou. Passou-se o dia decre- 
tado, e já era forçoso esbulhar da liberdade os Judeos, que não 
podérão navegar-se. Vencidos de tamanho infortunio, quizeram 
muitos professar de grado a Religião Christã, ou antes bem fin- 
gillo, que estirar a vida em tal crueza. Logo que instruidos na 
doutrina de Christo, forão purificados nas sagradas fontes, sets 
filhos lhe forão entregues, El-Rei os convidou com largos premios 
e huma vida assás comoda passarão em Portugal. Mas nem legi- 
timo foi esse procedimento, nem foi Christão. Como assim? Tu 
animos rebeldes, e não adjtrados a isso por algum vinculo de 
Religião, obriga-los a crer o que affincadamente menos prézão e 
rejeitão ? Tomares sobre ti de pôr impeço á liberdade de alvedrio, 
e deitar peias a desbocados entendimentos? O que nem he possi- 
vel, nem o consente o Santissimo Numen de Jesu Christo, que 
dos homens só requer voluntario sacrifício, não obrigado, nem de 
força: que mimca mandou violentar animos, mas atfeiçoar vonita- 
des, e convidallas ao trato de véro Christianismo. E quem ha hi 
que se arrogue obrar nas consciencias o que o Espirito Santo só 
jaz naqueltas que não teimão resistir-lhe até o derradeiro arquejo 
da vida? Que elle he só quem allumia quem acaréa, quem convida, 
e em fim quem traz ao gremio e conifisão de Jesu Christo, quan- 
tos não rejeitão tamanhos dons com desagradecida pertinacia de 
animo. Em conclusão, não védes vós quão indigno que te con- 
fiar de homens suspeitos no trato de Christandade tantos myste- 
rios, tantas sacrosantas causas, e symbolos tão divinos? Dar ansa 
Ge maldade inconsideradamente a quem faz jogo e mófa da disci- 
plina christã, e macular indignamente a essencia da Religião com 
huma mascara que a arreméda? Todavia muitos louvávão Sua Al- 
teza, allegando em sna razões que tomára por motivo a Religião, 
para que aquelia gente Hebraica entrasse na vereda de salvação, 
tomando por abono, que se escorava, para assim fazer, na opinião 
de pessoas mui acreditadas em sabedoria e christandade, e no 
exemplo de muitos Principes Catholicos: que nunca falta, nem fal- 
tará jámais quem ageite suas fallas, e com elas arme à graça dos 
Principes. E com quanto fôsse pouco justa esta acção d'El-Rei, 
della vemos cada dia accumulados fructos, pois que os filhos des- 
ses Judeos muito enviscados e suspeitos de terem simulado a fé, 








hoje com nosso trato, familiaridade e disciplina, e deslembramento 
da paternal nequicia, cultivão santamente a Religião de Jesu Christo, 
e pelos preceitos que elle deixou, moldão suas vidas. Assim que 
aconteceo, que huns dos Judeos passarão em Africa, e os outros 
que ficarão, perderão esse nome: mas os Mouros, que se não qui- 
zerão affastar da supestição pestifera de Mafoma, os levárão a Bar- 
beria, sem lhes ser inferida a menor molestia, como se usára com 
os Judeos; de modo que os Christãos, que em Africa ou em Asia 
estavão em poder dos Sarracenos, não sofressem mais agravo. 
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Referindo-se a êstes tristes sucessos o judeu portuense Ma- 
nuel Aboab termina da seguinte forma a sua narração: 

— Permitiu o Senhor, que à quarta geração, viesse quási tôda 
a nobresa de Portugal e seu rei D. Sebastião à África, para serem 
destruídos, e cativos no mesmo logar adonde seus avós, indigna 
e cruelmente, mandaram a desembarcar os afligidos israelitas. Ají 
acabou a flôr de Portugal, e os que ficaram foram levados a Fez, 
onde foram vendidos à voz do pregoeiro, nas praças onde habita- 
vam os judeus, sucessores dos inocentes perseguidos; que quiz 
o Senhor mostrar-lhes esta vingança. E contava-me o Sábio David 
Fayon, vizinho de Alcácer Quíbir e discípulo do Rab Yehudah 
Aboab, que não tinham maior consolação aqueles miseráveis, que 
ser vendidos por escravos aos judeus, conhecendo sua natural 
piedade. Seja para sempre louvado o Senhor, Deus de Israel, que 
nunca desamparou, nem desamparará o seu povo. . 

Vejamos agora o que teria acontecido no Pôrto, quando dês- 
tes acontecimentos. 

Nos livros de actas das sessões de vereação da Camâra do 
Pôrto nada consta e é digno de registo o facto de não existirem 
as actas das sessões onde tais assuntos deveriam ser tratados. Os 
cadernos onde essas actas deviam estar lavradas desapareceram 
antes de serem encadernadas. É para notar que êsses lapsos de 
actas coincide com acontecimentos relativos a judeus, e chamo a 
atenção do leitor para o facto de terem existido boas relações en- 
tre a Camáãra e os judeus, a resistência passiva da Camãra quando 
se tratava da embarcação dos judeus de Castela, que tinham tido 
bom acolhimento no Pôrto. Quando se estabeleceu mais tarde a 
Inquisição no Pôrto, a Camãra cria várias dificuldades, sob vários 
pretextos, ao Inquisidor, que se queixa, por carta a El-Rei, de que 
a Camãra queria proteger os cristãos novos, carta esta que publi- 
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carei noutro trabalho, que se seguirá a êste, sob o título «<A Inqui- 
sição do Pôrto». Suponho pois que nenhuma violência foi exer- 
cida sôbre os judeus desta cidade e que êles tendo tido conheci- 
mento quer directo, quer indirecto, dos tristes acontecimentos de 
Lisboa que acabamos de narrar, aceitassem a sua conversão ao 
cristianisnto, embora secretamente continuassem a judaizar como 
se verilicará pelo trabalho a que já me referi e que se segue 
a êste, 

Existem porém no Arquivo Municipal do Pôrto quatro cartas 
regias de interesse neste assunto. 

Como depois da morte de D, João II corresse o boato male- 
vado de que os judeus o haviam envenenado, D. Manuel enviou 
para o Pôrto a seguinte carta, existente no Livro Antigo de Cartas 
e Provisões, fôlha 87: | 

— «Vedores, procurador e oficiaes nos el-rei vos enviamos 
muito saudar. Porquanto por bem do falecimento de El-rei meu 
senhor que Deus haja poderá haver alvoroço contra os judeus 
dessa cidade o que seria cousa de grande mal e de muito nosso 
deserviço vos encomendamos e mandamos que logo entendaes 
nisso tendo em tudo cumprido aviso e não consentaes que aos 
ditos judeusseja feito nenhum mal, nem outro dano, antes sejam 
muito guardados e amparados como sempre foram, porque fazen- 
do-se o contrario não o haveremos por bem e acudiremos a isso 
com justiça. E de tudo assi fazerdes vo-lo agradeceremos muito e 
teremos em serviço. Escripto em Alcácer 27 dias de Outubro 
Pero da Mota a fez de 1495 — Rei», 

Note-se a afirmação do bom. tratamento que sempre houve 
para com os judeus. . | 

No mesmo livro citado a fólha 85, existe a seguinte caria de 
El-Rei D. Manuel: 

Nós El-rei fazemos saber a vós vedores da nossa fazenda que 
El-rei meu senhor que Deus haja tinha passado um alvará por al- 
gumas cousas havia por seu serviço que di em diante Martim 
Marcos e Jacob Dourado, mercadores, moradores no Porto não 
fossem mais recebidos por rendeiros em suas rendas em todo 
nem em parte sem seu especial mandado e tomando alguma par- 
çaria escondidamente queria que a perdessem para ele e mais 
outro tanto de suas fazendas, o qual alvará nós havemos por bem 
que se cumpra e vos mandamos que o faças notificar aos nossos 
contadores e dar assi a execução por quanto êste ano prezente 
de 96 eles são nossos rendeiros tenham o dito ano suas rendas e 
do Janeiro que vem em diante se entenda este nosso mandado. 
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Feito em Alconchete 24 dias de Julho André Fernandes o fez 
de 1496 — Rei. | : 

Esta carta é anterior à assinatura do contrato de casamento 
com a princêsa castelhana. a 

No citado livro de Cartas e Provisões, a fôlhas 66: 

Juizes vereadores, procurador e homens bons. Nós, El-rei vos 
enviamos muito saudar. Fazemo-vos saber que sentindo assi por ser- 
viço de Deus e nosso e bem de nossos regnos com os do nosso 
conselho e letrados ordenamos que a um termo certo se fossem 
dos ditos nossos regnos todolos judeus e judias que neles esti- 
verem segundo mais compridamente é declarado na carta patente 
que disso mandamos passar e houvemos por bem que pudessem 
comsigo levar todo o seu e porque pela ventura dentro neste 
meio tempo alguns inorantes e assi por outras malícias folgaram 
de lhe serem feitos alguns sem razões parecendo-lhe que pela 
ventura não tornaremos a ele tão asperamente como se os não 
mandassemos ir vos notificamos que nossa vontade é deles agora 
Serem mais seguros, honrados e bem trautados assi de feito como 
de palavra do que até aqui eram. Pelo qual vos mandamos que 
logo e com muito deligência o façaes assi apregoar de nossa 
parte nas vilas e logares dessa comarca que nenhuma pessoa de 
qual estado estado e condição que for não seja tão ousado que lhe 
faça nojo nem sem razão alguma tomando vós dito grande e es- 
pecial cuídado para se cumprir isto que assi mandamos em ma- 
neira que os ditos judeus sejam melhor trautados do que até qui 
foram como dito é, e quem o contrario disto fizer o mandae logo 
castigar segundo for a qualidade de seu erro e culpa que neste 
caso tiver. Escrita em Mugem a 5 dias de Dezembro Anrique Ho- 
mem a fez de de 1496 — Rei. E 

Esta carta é anterior ao édito de expulsão, o qual foi datado 
de 24 de Dezembro, como já vimos. : 

Como alguns judeus começassem a fugir pela barra do Pôrto, 
El-Rei, que oficialmente os queria expulsar de Portugal, enviou 
para esta cidade a interessantíssima carta que se segue e que 
existe no Livro de Cartas citado, a fôlhas 75: 

Juízes, vereadores, procuradores e homens bons. 

Nós Elrei fazemos saber a vós juizes e justiças da nossa 
cidade do Pôrto que porquanto nossa tenção e desejo é de os ju- 
deus e mouros que se hão de ir de nossos reinos serem bem 
trautados e de irem a tal recado que em sua viagem lhes não 
possa ser feito nenhum engano nem malícia havemos por bem 
e mandamos que nenhuns dos ditos judeus e mouros se não vão 
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sem nossa licença de nossos reinos pera vermos e sabermos os 
capitães, mestre e pessoas que os hão de levar se são taes de que 
possamos confiar que bem e fielmente e sem engano os passem 
e levem seguramente onde quer que houverem de ir, porem vos 
mandamos que logo mandeis apregoar e notificar nessa vila que 
nenhuns judeus nem mouros não sejam tão ousados que por 
ela nem por outra parte se hajam de ir sem primeiro haverem 
nossa licença para isso de perderem a metade de suas fazendas 
para quem os tomar ou acusar e a outra metade ficará para piedade 
e mais haverem nos corpos as penas jque nossa mercê forem bem 
assi os que levarem encorrerão nas ditas penas, e se porventura 
sem embargo de tudo os ditos judeus e mouros se quizerem ir e 
os capitães e mestres os recolherem em seus navios e depois de 
recolhidos se quizerem alevantar com eles e os tornarem ao porto 
ou logar donde partiram ou à qualquer outro de nossos regnos a 
eles ditos capitães e mestres fazemos mercê da metade das fazen- 


das dos ditos judeus e mais lhe perdoaremos as penas em que. 


por isso eles tiverem encorrido e se eles capitães e mestres o 
não quizerem fazer damos logar e autoridades às companhas dos 
ditos navios se possam alevantar contra eles e lhe fazemos a das 
mercê da metade das fazendas dos ditos judeus e mouros e dos 
ditos mestres e capitães e à notificação disto fareis logo publi- 
car e assentar no livro da Camãra dessa cidade e o fareis assi 
cumprir e dar a execução. 

Feito em Estremoz 3! dias de Dezembro Gaspar Roiz a fez 
de 1497 — Rei. 

E tendo, pela Conversão geral forçada, terminada a existência 
do judaísmo em Portugal, os judeus do Pórto abandonaram as 
judiarias e passaram a morar em outros pontos da cidade. As suas 
sinagogas abandonadas foram-se arruínando com o tempo e as 
orações e salmos, que ali eram recitacas e cantados passaram a ser 
murmurados em oratórios improvisados nas residências dos falsos 
cristãos, dando assim origem ao cripto-judaísmo praticado por 
aqueles que não poderam fugir ou que um amor intenso os pren- 
dia à bela terra portuguesa, onde repousavam desde ha séculos os 
seus ante-passados. 
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XVI 


Variada documentação sobre a vida judaica portuense 


Além dos documentos que citei e transcrevi em capítulos an- 
teriores, outros vou aqui referir acerca das profissões de judeus 
portuenses. 

No livro das vereações da Câmara do Pôrto, na acta da ses- 
são de 20 de Março de 1430 da Era hispânica cita-se um judeu, 
arrematante de pesos, chamado Martim Afonso da Judaria. 

Na acta da sessão de vereação de 4 de Janeiro de 1440 da 
Era hispânica há uma referência a ourives judeus, do teor seguinte: 

«Os sobreditos acordaram e mandaram prezentes a maior 
parte dos olivezeiros da dita cidade assi cristãos como judeus que 
qualquer dos ditos ourives que não venda prata nenhuma nem 
ponham á porta desde que foi lavrada até que seja afinada e mar- 
cada por Gonçalo Stez ourives a que deram cargo para o fazer e 
O que o contrario fizer que pague a pena sobredita e que o dito 
Gonçalo Stez leve de cada peça ora seja grande ora pequena, 40 
soldos» — outro si acordaram e mandaram que judeu nem outro 
nenhum que haja de lavrar botoadura ou brincos ou aneis ou 
cintos ou outra coisa que seja de prata que ante que a venda nem 
doure que a vão afinar pelo dito Gonçalo Stez presente aquele 
que a mercar sob pena de 300 libras por cada vez. E que outro 
si nenhum judeu nem cristão não levem ás feiras nenhuma prata 
a vender até que não seja marcada por o dito Gonçalo Stez sob 
a dita pera». 

Na acta da sessão de vereação, datada de 21 de Dezembro 
de 1442, é mencionado o judeu Benamim Franco, vendeiro do al- 
moxarifado, 

Na sessão de 5 de Junho de 1443 mencionam-se dois afora- 
mentos a judeus: — aforamento a Joham d'Aragão e Joham Car- 
neiro de um rocio do concelho, que jaz junto com o vaso de 
água do chafariz da rua nova... (actual Infante D. Henrique) para 
em êle haverem de fazer boticas á sua custa para as judias hi 
terem boticas. — Aforamento a Cofen (Kohen) judeu de uma bo- 
tica, que trazia aforada Anaçô e porquanto se daqui auzentou o 
dito Anaçõ e a leixou cair, acordaram de aforar ao dito Cofen e 
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ainda porque o dito Anaçô nom dava dela mais que uma onça de 
prata e êste Cofen dá duas onças em cada um ano. 

Na sessão de 18 de Janeiro de 1449 cita-se um judeu Mestre 
afom solorgiam. 

Na sessão de 15 de Março de 1449 é nomeado escrivão dos 
judeus, dos orfãos e das cizas uni Johan Anes, 

Na sessão de 24 de Fevereiro de 1440 cita-se Aben Zagal, 
rendeiro. | 

“Na sessão de 21 de Junho de 1449 refere-se que a cidade era 
devedora a Benzagal da quantia de 6.130 reaes brancos. 

— Na sessão de 26 de Março de 1455, diz-se!... sendo assy 
juntos veio aa dita rolaçom Jaco Baru e Atom Estez, rendeiros da 
da siza do pescado. 

— No livro 40 de Vereações, existe intercalada, uma lista de 
Vedores dos lares e palheiros, sem data, entre os quais veem ci- 
tados: 

Na judiaria — Abrom Nunes e Yodara 

David Cira (Yudah David Sirah), 

São interessantes as escrituras ou indicações de contratos de 
venda ou aforamento de terrenos para conhecimento de nomes 
de judeus portuenses, alguns dos quais se sabe que pertencem a 
judeus por nesses documentos serem citados como tais, pois a 
sua forma nada tem de hebraica. Dot aqui algumas indicações 
dêsses contratos: | 

— Na acta da sessão de vereação de 10 de Dezembro de 1430 
da Era hispânica: Escambo com o concelho dum terreno «que ora 
traz Vasco Malho no Olival assi como vai junto com as ditas 
casas do dito Vasco Malho e dos outros judeus que são daquela 
parte...» E cá 

— Na acta da sessão de 11 de Março de 1480 fala-se, a pro- 
pósito duma cedência de terreno, junto à Porta do Olival, num 
judeu de nome Mosse Gatel, que era foreiro por um terreno 
próximo. 

—No livro dos Pergaminhos, doc. n.º 47, datado de 23 de De- 
zembro de 1435 da Era hispânica — Emprazamento de duas qua- 
drelas de terra, sitas à judiaria, pelo foro de 2 onças de prata apu- 
rada ao judeu Vasco Martins Cubas e mulher Margarida Gil 

— Pergaminho datado de 7 de Março de 1437 da EF. Hisp. — 
cedência que faz Vasco Martins Cubas, das duas quadrelas, qe 
lhe foram aforadas aos judeus, Antão Anniel e Juça Primo. 

— Pergaminho datado de 21 de Maio de 1437 da E. H— 
cedência que faz Antão Anniel e Juça Primo, da terça parte das 
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duas quadrelas, que Vasco Martins Cubas e mulher lhe cederam 
a Antão Jumão d' Ananias e sua mulher, . 

— Pergaminho datado de 1439 de E, H. — Escambo entre 
João Giraldes e o concelho, onde é citado Vasco Malho, judeu do 
Olival. 
— Pergaminho datado de 1446 da E, H. — Emprazamento 
duma dependência, junto a umas escadas dos Paços do Concelho, 
junto à porta de S. Domingos, feito a um judeu de nome Abrahão 
Coodiam e sua mulher Ginsana (Suzana). 

— Pergaminho datado de 1449 da E. H. — Aforamento dumas 
courelas dum campo, junto à judiaria do Olival, próximo de o. 
Domingos, a Mossem Bari, judeu, ourives, filho de Salomon 
Baru, genro de Samuel Avença, e tôda a sua geração, para nelas 
fazer duas casas com seus enxidos e bemfeitorias para todo o 
sempre. (Neste pergaminho menciona-se uma porta da Judiaria 
junto de S. Domingos. 

— Pergaminho datado de 1450 da E, H. — Cedência de me- 
tade das courelas aforadas, no pergaminho anterior, de Mosse 
Baru a faco Polegar, ourives, Junto está um instrumento em que 
Jaco Polegar cede metade do seu terreno a Mossé Castauho judeu, 
ambos moradores na judiaria. Éste instrumento é datado de 145] 
da E. H. 

— Pergaminho datado de 17 de Abril de 1458 da E. H. — 
Aforamento duma quadrela de terreno, próximo à Porta da judia- 
ria do Olival, onde se faz menção dum judeu Abraam Benami. 

— Pergaminho datado de 11 de Junho de 1445 — Venda de 
casas, na rua de S. Miguel, onde se faz menção de Abenami q 
moço, filho de Abraão Benami, Samuel Francez, Farm (7) Francez, 
Johan de Burgos, Juda Lopes, Isabel Gomes, daouvra (Deborah), 
Johan dos Banhos. 

— Pergaminho datado de 16 de Junho de 1455. — Empraza- 
mento em 3 vidas, que faz Johan dº Aragão de umas casas da ju- 
diaria pelo foro de 400 reaes brancos a Saruel Marcos e mulher, 
judeus. 

— Pergaminho datado de 7 de Fevereiro de 1477 -— Venda 
dumas casas na judiaria que faz Abrahão Benjumin, judeu à 
Mosse Benami. a 

— Pergaminho datado de 1 de Julho de 1477. — Venda que 
faz de um têrço de casas, na judiaria, Isague Benjamim e mulher 
a Mosse Benjamim e mulher. 

— Pergaminho datado de 3 de Agôsto de 1479. — Venda de 
umas casas situadas na judiaria, que faz Mestre Joseph, físico da 








Senhora Duqueza de Bragança e Guimarães; e sua melher Abizi- 
loa (?) a Salomão d'Almeida e sua mulher Rica (Ribkah), confron- 
tações com prédios de Mestre Joseph, filho de Mestre Salomão e 
com os de Isaque Aloca (?). Pergaminho n.º 55 do Livro 5.º. 

— Pergaminho datado de 18 de Novembro de 1499, — Venda 
dumas casas na jtudiaria. Nesta escritura citam-se os seguintes ju-' 
deus: Abrahão Calecã, físico; Lopo Dias, gue soiam chamar Maib 
Bita; Mosse Parente; Rabbi Yudah Bynym; Fernão Dalvim, mota- 
dor na Tôrre de Moncorvo. Pergaminho n.º 78 do Livro 6.º. 

— Pergaminho — Documento n.º 64 do Livro 5.º dos perga- 
minhos, datado de 19 de Julho de 1479. — Arrematação que faz 
Mestre Joseph Marques dumas casas sitas na judiaria de baixo 
pela quantia de 7.500 reaes por via da execução que Vasco Gil 
movia a Abraão Harquo, que lhe era devedor de 8.500 reaes, 

No Livro 5.º dos pergaminhos do Arquivo Municipal do Pôrto 
encontra-se um documento n.º 45, muito curioso sob vários as- 
pectos. É uma sentença dada por D. Afonso V em Évora a 4 de 
Agôsto de 1477. Nesse pergaminho El-rei apresenta-se da seguinte 
forma: <D. Afonso, por graça de Deus, rei de Castela e Leão, de 
Portugal, de Toledo, de Galiza, de Sevilha, de Cordova, de Mur- 
cia, de Jaen, dos Algarves daquem e dalém, das algarvias de 
Gibraltar, senhor de Biscaia e de Molina». 

Diz esta sentença que uma escrava cristã de nome Inez, foi 
achada, sem homem, nem outra companhia na judiaria da cidade 
do Pôrto; e como era uso antigo e imemorial tôda a mulher crista, 
que jôsse achada numa judiaria ou motrraria sem homem, era le- 
vada à cadeia e pagava pensão e tributo das Ordenações. Em vir- 
tude disto a escrava Inez foi presa e encerrada na prisão da cidade. 
A pena da escrava era de 550 reis e com acrescentamento das li- 
bras. Como Lopo Ferrão, senhor da escrava era já falecido, foram 
intimados a mulher e os herdeiros, patrões da escrava, a que pa- 
gassem a pena e as custas. À pera aplicada à escrava ou patrão 
era, neste caso, de 10 mil libras com multiplicação das libras e 
custas. Os patrões apelaram para El-rei, D. Afonso e os do desem- 
bargo resolveram que não era bem julgado condenar a escrava e 
porisso julgam por incompetência do juízo, dão o processo por 
nulo e mandam soltar a presa sem pagar custas, 

— No Livro de Vereações — acta da sessão de 14 de Abril de 
1453 — Apresentou-se um carniceiro cristão queixando-se à Ca- 
mãra de que na judiaria se cortava carne a real (arrayall) enquanto 
na cidade se talhava a sete pretos do que resultava os judeus co- 
merem as carnes grossas e os cristãos as magras. Quer isto dizer 




















que, como os judeus, pagavam melhor os creadores de gado ven- 
diam as rezes mais nédias aos judeus e fornecendo as mais bara- 
tas para gasto dos outros portuenses. 

Existe no arquivo municipal do Pôrto um livro denominado 
Livro 1.º do Core e bens do Concelho, que principia com as se- 
guintes palavras: Livro da receita e despeza da Camara da cidade 
do Pôrto que se começou em dia de Sam Jóham Bautista da Era 
do Snr. Jesu Xpto mil quatrocentos e cincoenta... 

Este livro, que abrange alguns anos contém indicações de 
muitos aforamentos a judeus e respectivos pagamentos. 

A fôlhas três são citados os judeus Vasco Malho, Antão ju- 
deu, A fôlhas 4 citam-se Joseph Rodrica: 2 casas que estam na 
Judiaria que foram aforadas a Alfonso Alfonces...e Gil Carneiro ; 
Vasco Afom d'Ermelo, Abraão Benami; Rabbi Sallamão, Jacó Baru, 
João d'Aragão; a fôlhas 5 vemos: Martim Afom do Olival, Jacó 
Primo, Abenzagal, o filho de João de Landim, Anacam, Jacó Pole- 
gar, Isac Rico, Abraão Alvo, Salamão Benami, Abraão Zagal. 

— No citado Livro de Receita (1450). — Primeiramente rece- 
bet das 30 quadrelas que traz a Comema dos judeus da dita ci- 
dade aforadas por 200 maravediz, que se pagam a oitocentos por 
um e abatendo a Casa, que deu em escambo a S. Domingos pela 
parede das boticas e casa de Mestre Joseph assi entregou ão pro- 
curador da dita Comema ao dito Joham Anes, procurador da ci- 
dade 5.774 reaes, a qual renda se chama,a judiaria velha (ano de 
1450). 

— Venda de 2 quadrelas que soia de trazer Álvaro Anes de 
Carnacho e depois as trouxe Gonçalo Anes do Anjo e são da 
parte da judiaria de cima (cita do livro) (ano de 1450). 

— Venda de duas quadrelas, sita na judiaria, na parte do 
fundo, que foram aforadas a Martin Afom d'Oliveira (ano de 1450, 
citado livro do cofre). 

— Títulos das boticas em que os judeus teem as tendas na 
Cruz de S. Domingos. A botica de Maib Biton, a de Moussem 
Peixe, a de Missab, a de Davy Barufel, a de Dona Cete, a de Isa- 
que Rico, a de Abraão do Campo, a de Moussem Bono, a de 
Raby Sallâmam, a de Nacam, a de Jacó Polegar e o sobrado das 
boticas etc. (ano de 1450) (citado livro). 

No referido livro: 

— Há na judiaria 30 courelas da cidade e destas se háde aba- 
ter uma, que foi dada a S. Domingos, por escambo da parede das 
botícas (ano de 1461). 

— Às botícas da Ponte de S. Domingos trazião-nas aforadas 








Meo 


huma a Maib Biton, Moussein Peixe, a Missol, a Davi Barufel, a 
Dona Cete, a Isaqui Rico, a Davi Boino, a Abrão do Campo, a 
Moussem Boino, Raby Sallamam, a Anacam, a Joham d'Aragão e 
a Joham Carneiro (ano de 1461). 

— —Hay na judaria, á porta do fundo, duas courelas em que fi- 
zeram casas, que ora traz Vicente Fernandes de Caminha, de que 
pagava cinco libras a 700, que eram 100 reaes (ano de 1474), 

— Um aforamento a Levy Notuz (ano de 1486) etc. etc, 

Em data posterior à Conversão Geral, na acta da sessão de 
vereacção do dia 9 de Agôsto de 1497, encontra-se a seguinte re- 
ferência a judeus: | 

«...pareceu Antonio Salvaterra, judeu, morador na judiaria 
desta cidade e Velida Capelva ? sua sogra e disseram aos ditus 
oficiaes que eles tinham na dita judiaria a metade duns pardieiros 
e a outra metade são de Joam Alves hoo christão as quaes são da 
pensão velha que se pagam à dita Cidade e dissera, que por quanto 
eles não podiam fazer a metada das ditas casa que lhes ota man- 
davam fazer que eles arrincavam todo o direito e posse que na 
metade do dito pardieiro eles tinham e possuiam e o demitiam 
em mãos deles oficiaes e que o dessem a quem lhes aprovassem 
e logo foi dito pelo dito Johan Alves foi dito que ele lhe aprazia 
de toda a metade do dito pardieiro e que queria logo fazer casas...» 

Nas Ordenações Afonsinas, volume If, título 82 vem publi- 
cada uma lei de D. João 1 tendente a acabar com uma forma de 
burlar judeus referente ao Pôrto, que consistia no seguinte: 

Um cristão acusava um judeu de fazer moeda falsa e o acu- 
sado para evitar questões no tribural dava-lhe uma certa quantia 
para que o acusador se desdissesse. Como isso se tornava relati- 
vamente fregiieute El-rei veio terminar com isso tomando severas 
medidas contra êsses acusadores, 











NOTA 


Terminando aqui éste meu trabalho, apresento os. meus agra- 
decimentos ao distinto professor de Paleografia da Faculdade de 
Letras do Pórto, Dr. Artur de Magalhães Basto, pelo seu valioso 
auxílio na leitura de alguns documentos nesta obra transcriptos, 


ARTUR CARLOS DE BARROS BasTO 
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